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Teu exagera ou exclui.  

Sê todo em cada coisa. Põe quanto és 
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RESUMO 

 

 

LOVO, Letícia Machel. Os ethe dos oradores em diferentes gêneros do direito processual 

civil . 2016. 186 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) ï Universidade de Franca, Franca. 

 

O presente trabalho nasceu da união entre o Direito Processual Civil Brasileiro e os estudos 

retóricos. Tomando como corpus quatro gêneros textuais distintos, encontramos, na Retórica, 

um meio para analisar o ethos do orador em cada uma das peças processuais presentes em um 

mesmo processo. Os gêneros que compõem o corpus são: a Petição Inicial, a Contestação, a 

Sentença e, por fim, o Acórdão. Sob a lente dos estudos retóricos, buscamos entender de que 

maneira os diferentes ethe manifestados pelos oradores atuam em cada um dos gêneros 

analisados. Fundamentados no arcabouço teórico presente nas obras de Aristóteles e Meyer, 

no que concerne à Retórica, e de Bakhtin, Marcuschi e Costa, no que se refere ao estudo dos 

gêneros, buscamos conhecer a imagem de si apresentada por cada orador ao redigir sua peça 

processual. Ademais, consideramos as possíveis paixões (pathos) despertadas em cada um 

dos auditórios considerados em função do comportamento ethico do orador. Ainda nesse 

diapasão, levamos em consideração o tripé retórico (ethos, pathos e logos), além das espécies 

de ethos (phronesis, arete e eunoia), na busca de compreender as etapas do processo 

argumentativo e as partes do discurso retórico relevantes para a análise, juntamente com seus 

respectivos desdobramentos em cada peça processual. Descobrimos, assim, por meio de 

análise ethica da imagem dos oradores que, na Petição inicial, prevalece o atributo de 

phronesis, na Contestação, as espécies phronesis e arete empatam, na Sentença, vemos o uso 

exacerbado de arete e finalmente, no Acórdão, temos predominantemente o ethos de 

phronesis. Esses resultados nos evidenciaram que, apesar de a sociedade e o judiciário 

defenderem a ideia de que as decisões devam ser imparciais e predominantemente 

ponderadas, sabemos que a valoração pessoal do indivíduo se traduz em suas palavras 

explanadas no texto, deixando marcas perceptíveis. Assim, tivemos aqui o exemplo de que 

um mesmo fato pode ser visto, interpretado e julgado de maneiras distintas, o que faz com que 

a retórica prepondere e acabe por exercer um papel primordial no discurso jurídico. 

Acreditamos, por essa razão, que a presente pesquisa possa contribuir para um melhor 

entendimento das relações entre ethos retórico e gênero textual, sobretudo no que se refere aos 

gêneros da esfera judiciária. 

  

 

 

PALAVRAS -CHAVE: direito processual civil; retórica; ethos; gêneros da esfera jurídica. 
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ABSTRACT 

 

 

LOVO, Letícia Machel. Os ethe dos oradores em diferentes gêneros do direito processual 

civil . 2016. 186 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) ï Universidade de Franca, Franca. 

 

 

The current work was born of the union between Brazilian Civil Procedural Law and 

rhetorical studies. Taking as corpus a process composed by four distinct textual genres, we 

find, in rhetoric, a way to analyze the speaker's ethos in each piece present in the selected 

process. The genres that make the corpus are: The Initial Petition, the Contest, the Sentence, 

and, finally, the Judgment. Under the lens of rhetorical studies, we will try to understand how 

the different ethos manifested by the orators act in each analyzed genre. Based on the 

theoretical structure present in the works of Aristotle and Meyer, concerning rhetoric, and of 

Bakhtin, Marcuschi and Costa, regarding the study of genres, we will seek to know the self-

image presented by each speaker when drafting his procedural piece. In addition, we will 

consider the possible passions (pathos) awaked in each auditorium considered as a function of 

the speaker's ethical behavior. Still in this area, we will consider the rhetorical tripod (ethos, 

pathos and logos), as well as the virtues of the ethos (phronesis, arete and eunoia) in search 

of understand the stages of the argumentative process and the parts of the rhetoric discourse 

relevant to the analysis, together with their respective deployments in each procedural piece. 

We find, therefore, by the ethical analysis of the image of the speakers that in the initial 

petition, the attribute of phronesis prevails, in the Context, the species phronesis and arete 

ties, in the Sentence, we see the exacerbated use of arete and finally, in the Judgment we have 

predominantly the ethos of phronesis. These results showed us that, although society and the 

judiciary defended the idea that decisions should be impartial and predominantly weighted, 

we know that the personal valuation of the individual translates into his words in the text, 

leaving perceptible marks. Thus, we have had the example that the same fact can be seen, 

interpreted and judged in different ways, which makes rhetoric preponderate and end up 

playing a major role in legal discourse. We believe, for this reason, that the present research 

can contribute to a better understanding of the relations between rhetorical ethos and textual 

genre, especially regarding the genres of the judicial sphere. 

  

 

KEY WORDS:  civil procedural law; rhetoric; ethos; genres of the legal sphere.  
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INTRODUÇÃO  

 

 

A ferramenta essencial dos juristas é o poder que emana do texto e das 

palavras. As construções textuais, presentes desde os ofícios até as peças processuais mais 

complexas, fazem com que os gêneros jurídicos sejam predominantemente escritos e, desse 

modo, essencialmente dialéticos e retóricos, desde sua concepção básica e esperada, até seu 

deslinde e desfecho. Assim, o propósito deste trabalho será analisar o ethos de quatro oradores 

em diferentes peças processuais de um único processo da esfera civil: 1) Petição inicial, 

redigida por um advogado, 2) Contestação, redigida também por um advogado, 3) Sentença, 

redigida pelo juiz de 1º grau e 4) Acórdão, redigido por um juiz de 2º grau. 

A Petição inicial será o primeiro gênero a ser analisado, por ser a peça exordial, 

que dá início ao contencioso e por ser parâmetro para os demais gêneros. O orador desse 

gênero será o advogado, e o auditório serão as partes, o advogado adversário (Contestação) e 

os juízes. A Petição Inicial que compõe o corpus foi constituída em agosto de 2000. 

A Contestação, peça que tem o objetivo de rebater os argumentos da Petição 

inicial, dando um aspecto dialético ao processo, será propósito da segunda análise. Tem como 

orador o advogado, e o auditório serão as partes, o advogado da Petição inicial e os juízes. 

Vale lembrar que a Contestação selecionada foi construída em março de 2001. 

Por conseguinte, a terceira análise será do gênero Sentença, responsável por 

decidir o litígio e julgar o que for de direito e de justiça, sendo resultado dos gêneros Petição 

inicial e Contestação. O orador da Sentença é o juiz de 1º grau, e essa decisão foi proferida em 

setembro de 2007. 

O último gênero a compor nosso corpus será o Acórdão, que tem como orador 

o juiz de 2º grau, e é a decisão que põe fim ao embate e tem poder de reformar a Sentença. O 

auditório desse gênero são as partes, os advogados e o juiz de 1º grau.  

As escolhas efetuadas em relação ao corpus seguiram os seguintes critérios, a 

saber: 1) partimos de um projeto mais amplo (conduzido pela orientadora deste trabalho) que 
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investiga as correlações entre ethos e gêneros discursivos
1
; 2) selecionamos os gêneros 

textuais a ser investigados; 3) após a escolha dos gêneros, que inicialmente eram sete (Petição 

inicial, Contestação, Impugnação, Agravo, Sentença, Apelação e Acórdão), pois seria feita a 

análise de todos os gêneros que compunham o processo (corpus), resolvemos fazer um recorte 

e assim selecionar os quatro principais gêneros concernentes ao processo escolhido. Assim, 

chegamos à conclusão de que deveríamos analisar a Petição inicial, a Contestação, a Sentença 

e o Acórdão, pois além de serem peças relevantes para o deslinde da ação, também são fonte 

de grande manifestação ethica. 

Nessa perspectiva, faz-se necessário explicar, com um pouco mais de detalhe, 

os critérios para a escolha dos gêneros, bem como a relevância de cada gênero em relação à 

postura dos oradores. Inicialmente, submetemos os gêneros aos seguintes critérios de escolha: 

o primeiro passo foi a escolha do processo. Buscamos ser uma ação que contivesse peças 

relevantes e cujas decisões fossem divergentes, ou seja, que a retórica se manifestasse de 

diferentes modos e os oradores se mostrassem persuadidos de maneiras opostas. 

Assim, selecionamos uma ação que teve duração de 14 anos e vários 

desdobramentos processuais importantes no que diz respeito ao judiciário e ao processo civil, 

e dela extraímos os quatro principais gêneros textuais, redigidos por oradores diferentes, que 

marcam o início do litígio até sua resolução final. 

O início do litígio é marcado pelo gênero Petição inicial, sendo este o primeiro 

gênero objeto da análise, de cunho exordial e que é parâmetro para todas as demais peças, 

pois é da Petição inicial que advém os gêneros subsequentes. Não ordinário é o fato de que a 

Contestação é a peça de defesa da parte adversária, em que o orador tem o dever de impugnar 

todos os fatos alegados na peça exordial. Dessa maneira, cria-se a circunstância dialética, ao 

existirem opiniões opostas devendo ser julgadas por uma autoridade. 

Desse modo, seguimos a ordem cronológica ao escolhermos a Petição inicial, 

como primeiro gênero extraído do corpus, e a Contestação, como peça subsequente. Essas 

duas peças criam uma espécie de duelo entre si, terreno fértil para análise ethica no que 

consiste a imagem criada por cada orador com a intenção de obter sucesso em suas 

pretensões. 

Após serem criados os duelos entre os gêneros e entre os oradores, 

precisávamos trazer à tona a peça que decide os fatos apresentados e torna possível apresentar 

                                                 
1
 O mencionado projeto refere-se à pesquisa do pós-doutoramento da orientadora desta dissertação. Em síntese, é 

uma investigação aprofundada acerca dos possíveis vínculos entre ethos e gêneros do discurso, movida pelo 

seguinte questionamento: a constituição do ethos do orador sofre algum tipo de coerção imposta pelo gênero 

discursivo eleito para sua manifestação? Se sim, de que maneira? Se não, por qual(is) motivo(s)? 
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os efeitos do discurso do orador para com o auditório. Nesse sentido, em que pese o cunho 

protocolar das peças Petição inicial e Contestação, observamos que o texto revela muito sobre 

o orador, e deixa espaço para entendermos como a retórica se destaca no dia-a-dia do 

judiciário. 

E para que fosse possível entender a importância retórica dentro desse 

contexto, extraímos do corpus o gênero Sentença, peça que tem poder de colocar fim ao 

processo, decidindo quem obteve êxito no embate. Nela analisamos o critério ethico do orador 

ao fundamentar sua decisão, que foi fruto da persuasão consistente presente no discurso de um 

dos oradores (advogados). 

Na sequência, após a Sentença, fizemos um recorte e extraímos do corpus o 

gênero Acórdão, que tem o poder de reformar a Sentença de 1º grau. Foi escolhido esse 

gênero exatamente por trazer à tona divergência de opinião entre os julgadores relativa ao 

mesmo caso concreto. Ou seja, novamente, percebemos que o mundo jurídico e suas decisões 

são fruto das construções textuais retóricas. Essas, então, são as razões que nos levaram a 

escolher o processo supracitado como corpus do trabalho e dele extrair os quatro gêneros 

mencionados. 

Vale lembrar que foram tomados por nós como auditório no gênero Petição 

inicial, o advogado da Contestação, as partes em si, e o juiz que irá decidir o litígio. Na 

Contestação, o auditório será o advogado dos autores (redator da Petição inicial), as partes em 

si, e o juiz. Já na Sentença o auditório compreende os dois advogados e as partes, e, no 

Acórdão, o auditório será composto pelas partes, pelos advogados e pelo juiz que proferiu a 

Sentença de 1º grau. 

Para fundamentação teórica do trabalho, efetuamos leituras e fichamentos de 

obras que discorrem sobre a Retórica e que teorizam sobre gêneros textuais, com ênfase no 

discurso e na linguagem jurídica. Importante esclarecer que, neste trabalho, nossa atenção se 

volta ao ethos do orador, e não ao ethos das partes em si. Nosso objetivo é extrair a postura 

constituída pelos advogados e pelos juízes, e aqui não está em jogo a construção minuciosa do 

processo civil, nem mesmo os trâmites jurídicos protocolares. 

 Sob o ponto de vista ethico, encontramos diferenças expressivas em cada um 

dos gêneros, visto que são escritos por diferentes oradores imbuídos de motivações 

adversárias. Nesse sentido, ressaltamos que o objetivo da análise será descrever como cada 

orador se comportou ethicamente e quais ethos foram utilizados para que se construíssem seus 

argumentos, levando em conta os conceitos protocolares e esperados de cada gênero.  
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As explicações pertinentes a cada gênero, no que tange a construção linguística 

obrigatória e protocolar, bem como o que se espera de cada uma das peças no mundo jurídico, 

serão detalhadas no cap²tulo ñOs g°neros textuais que compõem o corpus e suas 

caracter²sticasò, onde teremos espaço para descrever no que consiste cada uma das peças e 

qual a sua pertinência dentro do processo civil. 

Nosso objetivo, então, é investigar se, nos gêneros Petição inicial, Contestação, 

Sentença e Acórdão, o ethos do orador se manifesta de forma recorrente ou díspar. Assim, 

nossa hipótese de pesquisa é: a constituição de um ethos sofre as coerções que o gênero 

textual/discursivo o submete? Em nosso caso especificamente: será que os oradores 

(advogados e juízes de 1º e 2º grau) possuem manifestações ethicas semelhantes ou singulares 

quando submetidos à tarefa comunicativa de construir seus discursos para defender a 

pretensão de alguém e a de construir seus discursos para decidir sobre a pretensão de outrem? 

O fato dos gêneros serem essencialmente escritos evidencia marcas sobre a 

personalidade de cada orador, ainda mais no que consiste ao meio jurídico, completamente 

dependente da palavra escrita e da prova juntada aos processos. E, dessa concepção, 

percebemos ainda outra questão intrigante: os gêneros textuais associados ao processo civil 

condicionam o modo como os advogados criam suas peças exordiais e de defesa? Qual o 

poder da manifestação ethica presente em uma decisão, no que tange ao comportamento dos 

advogados no dia-a-dia?  

Para atingir o objetivo proposto nesta pesquisa, alguns teóricos que 

sustentaram nosso trabalho à luz da retórica foram: Aristóteles (2013), Platão (2010), 

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), Meyer (2007), Reboul (2004), Ferreira (2010), Abreu 

(2009) e Figueiredo e Ferreira (2016). No que concerne ao gênero textual/discursivo em geral: 

Bakhtin (2011), Machado (2016), Costa (2012) e Marcuschi (2008). E no que tange aos 

estudos de Direito e linguagem e argumentação jurídica: Gonçalves (2014), Tartuce (2015), 

Robles (2005), Trubilhano e Henriques (2015) e Cabral (2016). 

Em termos metodológicos, realizamos a transcrição das peças, que consiste em 

trechos indispensáveis à análise, e também anexamos cópia integral das peças extraídas do 

corpus. Só então passamos à análise qualitativa do corpus, seguida da análise comparativa 

entre os quatro gêneros selecionados. 

Vejamos, então, a estrutura global desta dissertação. Inicialmente, no capítulo 

1, apresentaremos um breve panorama histórico com alguns períodos que marcaram os 

estudos Retóricos, enquanto disciplina. Serão explorados, consideravelmente, os estudos de 

Aristóteles e de Platão, bem como os estudos contemporâneos sobre a retórica, trazidos por 
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Perelman e Olbrechts-Tyteca. Na sequência, traremos os conceitos de orador e auditório, 

estabelecendo um diálogo entre os autores clássicos e contemporâneos, expondo a tríade 

retórica (ethos-pathos-logos), importante para, sequencialmente, tratarmos da construção 

ethica do orador, responsável por sustentar teoricamente a análise deste trabalho.No segundo 

capítulo, com fulcro nos conceitos clássicos de gênero, encontrados nas obras de Aristóteles e 

Platão, compreenderemos o dialogismo proposto por Bakhtin e, assim, adentraremos nos 

ensinamentos de autores contemporâneos que trazem à tona o gênero textual, que é 

fundamento precioso para análise do corpus. No capítulo 3, falaremos detalhadamente de 

cada gênero, atribuindo a cada um deles seu significado protocolar concernente ao Direito, 

bem como a construção linguística de cada um deles, com a ajuda teórica de linguistas e de 

doutrinadores do Direito. De posse de todos esses embasamentos sobre retórica, gênero e 

linguagem jurídica, passaremos, então, a análise qualitativa e quantitativa dos ethe dos 

oradores investigados.  

Dados os devidos esclarecimentos introdutórios desta dissertação, passemos às 

considerações teóricas que abarcarão este trabalho. 
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1 ARCABOUÇO TEÓRICO  

 

 

1.1 BREVE HISTÓRIA DA RETÓRICA 

 

 

 A retórica, nascida na Grécia antiga e ensinada pelos sofistas Protágoras e 

G·rgias como a ñarte de bem dizerò trouxe, ¨ ®poca, outra perspectiva ¨ vida dos Atenienses, 

que acabavam de iniciar seu primeiro regime democrático.  

 Como estavam vivendo sob esse regime democrático, os cidadãos atenienses 

necessitavam de boa oratória para dialogar com outros indivíduos e poder ter voz frente a um 

tribunal ou assembleia. Nesse cenário, os filósofos que se denominavam sofistas eram 

possuidores do conhecimento dessa arte em argumentar, pois tinham experiência na conduta 

social humana e ensinavam seus alunos a enxergar os mais diversos pontos de vista possíveis 

para determinada situação. 

 Conforme dito acima, Protágoras e Górgias foram os sofistas com mais 

destaque no ensino dessa arte. Nesse contexto, Abreu (2009, p. 28) relata em sua obra um 

tema importante escolhido por G·rgias ao afirmar ño direito que a paix«o tem de se impor 

sobre a raz«oò, e dessa forma, elenca G·rgias: 

 

Se o que originou seus atos foi o amor, não é difícil apagar a acusação de 

culpa em que dizem que ela incorreu. As coisas que vemos têm natureza 

própria de cada uma delas e não a que queremos. Ademais mediante a 

percepção visual, a alma é modelada em seu modo de ser. (GÓRGIAS apud 

ABREU, 2009, p. 29) 

  

 Esse trecho do texto de Górgias ganha total sentido quando refletimos sobre a 

import©ncia que a ñarte de bem dizerò trouxe ¨ ®poca. Vale lembrar que, at® ent«o, apenas a 

razão e as coisas tangíveis eram consideradas. E, com a chegada dos mestres que ensinavam 

como argumentar, foi possível ponderar a presença das paixões ligadas à alma para entender 

que o convencimento não estava somente ligado à razão. Por vezes as paixões poderiam se 

sobrepor à racionalidade, bastando que o orador soubesse como proferir um bom discurso. 
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 Nesse sentido, Abreu (2009, p. 28) explica que Protágoras, ao afirmar que o 

homem é a medida de todas as coisas, percebe que não existem verdades absolutas, uma vez 

que o verdadeiro homem sábio é capaz de julgar as coisas sob a ótica de diferentes 

circunstâncias.  

 Como podemos observar, a argumentação está presente na vida do homem 

social desde quando ainda não se falava em retórica.  

 A título de esclarecimento sobre o surgimento da retórica, explica Ferreira: 

 

A retórica possui sete momentos: 1) origens na Sicília; 2) a retórica de 

Górgias e dos sofistas; 3) os estudos de Platão; 4) os estudos aristotélicos e 

dos autores helenísticos e romanos, especialmente Cícero e Quintiliano; 5) a 

segunda sofística ou neorretórica; 6) a retórica medieval do trivium; 7) a 

retórica dos tempos clássicos. (FERREIRA, 2010, p. 41) 

 

 Explicando a sequência estabelecida por Ferreira (2010, p. 41), é necessário 

destacar que a retórica elencada por Górgias e os sofistas consistia em promover a eloquência 

e fazer desaparecer a necessidade de estabelecer uma verdade ao discurso. A argumentação 

concebida por esses filósofos era pautada nas emoções do auditório, com o objetivo de 

conduzir as almas por meio do bom uso da arte das palavras. Fazia-se necessário que o 

discurso fosse belo, uma vez que era em função das paixões da alma que vivia o cidadão 

comum da Grécia. Apenas os filósofos conseguiam usar a razão e, por isso, eram 

considerados filósofos e eram possuidores dos mecanismos da eloquência. 

 Ainda segundo a ordem cronológica estabelecida por Ferreira (2010, p. 23), 

trataremos dos Estudos Platônicos nessa sequência. Contrariando o que havia sido 

estabelecido por Górgias, Platão cria oposição à retórica, uma vez que a arte de bem dizer 

não pactuava literalmente com a verdade, e, para Platão, o homem só poderia ser feliz se 

tivesse o respaldo da verdade e da justiça. 

 Guiados pelas perspectivas anteriores sobre retórica, podemos entender seu 

surgimento segundo Aristóteles. O filósofo estagirita elencou elementos essenciais no que 

tange ao orador, auditório e sobre as paixões. Deixou-nos escritos importantíssimos para 

diferenciar a retórica das demais teorias. 

 Nesse contexto, Aristóteles trás a seguinte reflexão: 

 

A retórica é a contraparte da dialética. Ambas igualmente dizem respeito a 

estas coisas que se situam, mais ou menos, no horizonte geral de todos os 
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indivíduos, sem ser do domínio de nenhuma ciência determinada. De fato, 

em uma certa medida, todos procuram discutir e sustentar teses, realizar a 

própria defesa e acusação dos outros [...] Todos concordarão de imediato 

que tal indagação constitui a função de uma arte. (ARISTÓTELES, 2010, p. 

39) 

  

 Aliado a esse modelo de linguagem estabelecido por Aristóteles, o também 

filósofo, Cícero, trouxe importantes considerações sobre a retórica, principalmente para o 

campo dos estudos concernentes ao orador. Segundo Ferreira (2010, p. 44), Cícero repensou 

a teoria Aristotélica e enfatizou a força e a beleza da palavra. É fundamental destacar a 

importância da retórica nessa época, pois era essencialmente utilizada nos debates; por essa 

razão é inerente ao regime democrático. 

 A partir daí, a retórica sofreu algumas complicações e foi esquecida durante 

um tempo em que se acreditava na ciência como método solucionador de conflitos, pois a 

retórica era tida como um método muito instável, por ser pautada em premissas e 

perspectivas distintas e não se fixar aos conceitos absolutos de verdade. Todavia, a retórica 

retomou sua importância e credibilidade, conforme será visto adiante nesse capítulo. 

 

1.1.1 Subdivisões Tradicionais da Retórica 

 

 A título de compreensão de como a retórica era utilizada na prática pelos 

filósofos, é necessário salientar suas subdivisões tradicionais. Conforme explica Meyer 

(2010, p. 23), tratam-se da invenção, da disposição, da elocução e da ação ï subdivisões que 

ultrapassam a até então subjetividade retórica, perfazendo um contexto racional. 

 A invenção pode ser tratada como um tipo de investigação, que pressupõe o 

momento em que buscamos elementos favoráveis para solucionar determinado conflito. 

Nesse diapasão, requer-se a melhor forma de resolver o embate, e cabe ao orador procurar 

essas condições por meio da persuasão, da sedução, da argumentação e do jogo sobre as 

paixões. 

 Ainda nessa temática, explica Figueiredo e Ferreira (2016, p. 3) que o orador 

deverá persuadir com argumentos plausíveis, todavia, antes de tudo, é indispensável conhecer 

bem do assunto que trata. Não obstante saber exatamente do que se fala, é necessário que se 

interrogue sobre as condições do auditório, para identificar os possíveis acordos que poderá 

fazer com seus ouvintes e, assim, encurtar distâncias em relação ao tema que irá propor. 
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 Ainda com base na explicação de Meyer (2014, p. 24), na sequência do 

raciocínio trazido pela invenção, após encontrarmos a resposta para o conflito, devemos 

encontrar uma maneira de expô-la de forma coesa e eficaz. Para isso, utilizamos a 

disposição, responsável por organizar as ideias de forma lógica, trazendo-as à tona de 

maneira estruturada e racional. Nesse momento devemos manejar a atenção do auditório. 

 Nesse sentido, elenca Meyer: 

 

Para captar o público é preciso chamar a sua atenção para a questão: a) pelo 

exórdio b) a seguir convém proceder à narração dos factos, expondo a 

solução e argumentando a favor e contra, antes de retomar o todo c) pela 

peroração, que sintetiza e mostra a adequação da solução ao problema 

colocado. Aqui também coabitam a argumentação e a passionalidade, mas 

numa perspectiva diferente da que ocorre na invenção. (MEYER, 1998, p. 

24) 

 

 Em consonância com a reflexão acima, vale lembrar conceitos importantes 

sobre o exórdio, a narração e a peroração. Para Figueiredo e Ferreira (2016, p. 7), o exórdio 

é responsável pela introdução do discurso retórico. Aqui o orador tentará encontrar condições 

prévias e favoráveis para iniciar seu discurso. É o momento em que deverá demonstrar 

competência, imparcialidade e honestidade, para que assim receba a empatia de seu auditório 

e consiga torná-lo dócil e obter sua atenção sobre o que será pautado. 

 No que tange à narração, segundo Figueiredo e Ferreira (2016, p. 8), trata-se 

do momento em que orador poderá expor os fatos referente à questão proposta, devendo 

valer-se de qualidades como clareza, brevidade e credibilidade, para que consiga ilustrar seu 

texto por meio de narrativas e exemplos. 

 Já a peroração encontra-se no final do discurso e, conforme elenca Figueiredo 

e Ferreira (2016, p. 9), trata-se da alma da retórica. Poderá ser longa e dividir-se em várias 

partes, como por exemplo: ampliação da ideia defendida, apelo às paixões e recapitulação. 

Em outras palavras, refere-se à conclusão do discurso, momento em que o orador deve 

arrematar os argumentos já utilizados, sintetizar seu raciocínio e, assim, responder a questão 

que foi analisada, trazendo a melhor solução. 

 Ainda sobre o entendimento de Meyer, estamos diante de um momento 

imprescindível ao sucesso da argumentação, que ensejará na explicação sobre as subdivisões 

retóricas. Assim, na disposição, abrimos precedente para a resposta ao questionamento 

imposto. Portanto, caberá ao orador transformar o que foi pensado em ideias e palavras 

persuasivas. 



21 

 

 Com efeito, é cristalina a ideia de que na disposição, o orador deverá ordenar 

os seus argumentos, o que é fundamental para a estruturação do texto e a coesão 

argumentativa, inerente à teoria retórica, conforme aponta Figueiredo e Ferreira (2016, p. 4). 

 Nesse contexto, surge a elocução, responsável pelo modo com que o orador se 

porta. Aqui é o momento em que o orador deve adaptar-se ao estilo de seu auditório, é o 

ponto crucial para que ocorra a persuasão pretendida. Como explica Figueiredo e Ferreira 

(2016, p. 5), é a oportunidade para o orador revelar seu estilo, buscando um relacionamento 

mais intimista com seu auditório, suficiente para produzir um discurso com poder de 

persuadir. 

 Ainda no campo da elocução, vimos que esse é o momento em que o orador 

deve adaptar-se ao seu auditório, percebendo o tipo de pessoa a quem dirige seu discurso. 

Para que consiga utilizar os argumentos corretos, nesse raciocínio, elenca Platão, no diálogo 

entre Sócrates e Fedro:  

 

Sócrates: Quando alguém pronuncia o nome ferro ou o nome prata, não 

compreendemos todos nós a mesma coisa? 

Fedro: Com certeza. 

Sócrates: Mas se pronunciar as palavras justo ou bom? Não nos 

dividiremos, divergindo entre nós e conosco mesmos? 

Fedro: Certamente. 

Sócrates: Então concordamos em algumas coisas e discordamos de outra? 

Fedro: Certo. 

Sócrates: Assim, qual dessas duas [classes] é mais fácil sermos enganados, 

e em qual delas possui a retórica mais poder? 

Fedro: Evidentemente naquilo em que nos dividimos. 

Sócrates: Conclui-se, nesse caso, que quem deseja desenvolver a arte da 

retórica tem que começar por realizar uma divisão sistemática e captar uma 

nítida impressão de cada classe, daquela na qual as pessoas estão 

necessariamente divididas e daquela em que não estão. (PLATÃO, 2010, p. 

96) 

  

 Nesse diálogo, Sócrates revela que as pessoas sempre estão divididas no que 

tange a opiniões. Assim, caberá ao orador buscar respostas em seu auditório, uma vez que o 

discurso só produzirá o efeito da persuasão se estiver alinhado com o tipo de auditório 

presente. Por esse motivo, a elocução é uma etapa indispensável para o sucesso do orador. 

 A quarta etapa do discurso revela-se na ação e trata-se da consequência das 

três primeiras subdivisões, uma vez que o discurso retórico será eficaz quando a resposta à 

questão (invenção), aliada ao modo de expor essa resposta (disposição), em conjunto com a 
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postura do orador (elocução), é capaz de convencer o auditório. Isso tudo se concretizará na 

ação, por meio do proferimento efetivo do discurso, quando o orador utiliza determinado tom 

de voz, gestos e mímicas. 

 Na ação, conforme leciona Figueiredo e Ferreira (2016, p. 5), o orador deverá 

aparentar aquilo que deseja. Desse modo, irá construir sua imagem por meio de componentes 

emotivos com o intuito de ativar as paixões e aproximar-se dos indivíduos que compõe o 

auditório. 

 Para sintetizar esse raciocínio, ensina Meyer: 

 

Encontramos aí, em confusão, o agradar e o convencer, a linguagem e as 

paixões, a forma e o conteúdo, o implícito e o explícito, o racional e o 

emotivo; resumindo, tudo o que constitui retórica e cujas principais linhas 

de força resumimos. (MEYER, 1998, p. 25) 

 

 Naturalmente, nessa linha de pensamento, notamos que a retórica pressupõe a 

relação entre sujeitos, a qual acontece pelo uso da linguagem, responsável por admitir 

determinados comportamentos inerentes ao elemento final que é a persuasão por meio do 

verossímil. E para que ocorra a persuasão, devemos considerar as etapas e organização do 

discurso, fatores responsáveis pelo sucesso e eficácia do que está sendo proferido. 

 No que tange ao pensamento de organização para proferir o discurso, Platão 

elenca, em diálogo entre Sócrates e Fedro, o seguinte: 

 

Fedro: É bondade de tua parte pensar que sou capaz de perceber com tal 

precisão os motivos dele. 

Sócrates: Imagino, porém, que admitirás o seguinte: que todo discurso, 

como um ser vivo, tem que ser organizado, possuindo um corpo próprio, 

por assim dizer para não ser acéfalo nem desprovido de pés, e contar com 

um centro e uma parte superior que se ajustem tanto entre si quanto com o 

todo. (PLATÃO, 2010, p. 97) 

 

 Nesse contexto, Sócrates e Fedro, refletem o sentido do discurso para o 

orador. Vale lembrar que, à época em que viviam, o verdadeiro orador era o filósofo, e 

somente o filósofo possuía a faculdade de pensar racionalmente. Assim, esse pensador sofista 

produzia seus discursos por meio da razão e, para que fosse possível atrair seu auditório, era 

necess§rio que o discurso fosse organizado, possuindo um ñcorpo pr·prioò a fim de sustentar 

a finalidade a que se dirigia: persuadir. Nota-se que ainda não se falava em etapas do 

discurso, contudo, já estava evidente a importância de organizá-lo. 
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1.1.2 A Relevância da Nova Retórica 

 

 A nova retórica retomou seu lugar de destaque mesmo com toda a resistência 

das teorias científicas baseadas em dados matemáticos e estáticos. Ressurgiu com um novo 

espírito, como explica Ferreira (2010, p. 46), pois atualmente consiste também na integração 

entre as ciências humanas e as ciências dos discursos axiomáticos de demonstração. 

 Assim, elenca Perelman e Olbrechts-Tyteca: 

 

O objeto da retórica antiga era, acima de tudo, a arte de falar em público de modo 

persuasivo; referia-se, pois, ao uso da linguagem falada, do discurso, perante uma 

multidão reunida na praça pública, com o intuito de obter a adesão desta a uma tese 

que lhe apresentava. Vê-se, assim, que a meta da arte oratória ï a adesão dos 

espíritos ï é igual à de qualquer argumentação. (PERELMAN; OLBRECHTS-

TYTECA, 2005, p. 6) 

  

 Por meio dessa explicação, entendemos que a retórica antiga era baseada em 

uma argumentação não sistematizada, preferindo a linguagem falada e dando importância a 

uma argumentação estabelecida sem nenhuma sistemática. Em outras palavras, essa retórica 

era igual a qualquer outro meio de argumentar, e pelo fato de parecer t«o ñgen®ricaò, surgiu a 

nova retórica, explicada por Perelman e Olbrechts-Tyteca: 

 

Buscamos, acima de tudo, caracterizar as diversas estruturas 

argumentativas, cuja análise deve preceder qualquer prova experimental à 

qual se quisesse submeter sua eficácia [...] Nosso procedimento diferirá 

radicalmente do procedimento adotado pelos filósofos que se esforçam em 

reduzir os raciocínios sobre questões sociais, políticas ou filosóficas, 

inspirando-se em modelos fornecidos pelas ciências dedutivas ou 

experimentais [...] Muito pelo contrário, nos inspiraremos nos lógicos, mas 

para imitar os métodos que lhes têm propiciado tão bons resultados de um 

século para cá. (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2005. p. 10) 

 

 Ademais, fica evidente a intenção de Perelman e Olbrechts-Tyteca de 

aproximar a retórica dos textos escritos e não só a linguagem falada. Essa busca consiste em 

analisá-los de forma axiomática, considerando um critério baseado na lógica moderna, 

buscando evitar ambiguidades e controvérsias. A nova retórica tem o escopo de sistematizar 

os meios de argumenta­«o para al®m da ñarte de bem dizerò ï demonstrando tratar-se de uma 

teoria consolidada, com métodos específicos e nada subjetivos em sua construção. Em que 

pese à subjetividade na presença das paixões inerentes ao auditório, é necessário refletir que 
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o orador encontra-se em posição racional, uma vez que utiliza um discurso sistematizado a 

seu favor, com o intuito de persuadir. 

 Igualmente, é importante destacar os ensinamentos de Meyer (2014, p. 47), 

que toma a retórica como um estudo fundado em questões e respostas, pautado em fatores 

ideológicos e até mesmo manipuladores. Por essa razão, todo discurso pressupõe um 

questionamento e gera a necessidade de responder alguma questão iminente.  

 Apesar da constituição retórica de Perelman e Olbrechts-Tyteca se pautar em 

entendimentos sistematizados inerentes a racionalidade, Meyer salienta a utilização de 

estratagemas poderosos para aferir eficácia à argumentação, como exemplo: 

 

Conhecemos os preceitos em vigor desde os Gregos para conferir eficácia à 

argumentação: não estipular imediatamente a questão de modo a adormecer 

a faculdade crítica do adversário; utilizar argumentos aceitáveis por ele mas 

relativamente afastados da conclusão; apoiar-se em analogias que de 

antemão sabemos que o adversário partilha à partida. (MEYER, 1998, p. 

48) 

 

 Em suma, a compreensão da retórica abrange conhecimentos complexos não 

só da adesão dos espíritos com base na sistematização teórica explicada por Perelman e 

Olbrechts-Tyteca, mas percorre igualmente o caminho da sedução. 

  Sobretudo, a presença imprescindível do orador e seu discurso sistematizado 

só funcionam se coexistir com a aceitação do auditório, que com suas emoções afloradas, 

traduz a eficácia pretendida pelo orador. Por vezes, os sentimentos produzidos pelo auditório 

são responsáveis pela condução do discurso desse orador, sedimentado na persuasão, na 

possível manipulação, na condução de almas e na verossimilhança. 

 Sobre esse entendimento, leciona Meyer: 

 

[...] o mesmo vale para a linguagem: ela serve a verdade, mas não basta para 

garantir por si só. Ela pode encobrir a mentira, pode seduzir e convencer, tal 

como pode manipular e enganar. Se a retórica é útil, isso deve-se ao facto de 

permitir que os homens exerçam o seu sentido crítico e o seu juízo em plena 

consciência. (MEYER, 1998, p. 51) 

 

 Como se vê, é lícito ao indivíduo utilizar a linguagem em plena consciência 

para arguir um discurso sedutor. A ideia central é a presença da razão inerente ao orador que 

percorre o caminho do convencimento sob os preceitos da teoria retórica. Essa razão 

colocada na égide da verossimilhança é responsável por conduzir os pensamentos e emoções 
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de seu auditório, em especial no que tange ao auditório particular, o qual será estudado 

adiante. 

  

1.2 ORADOR E AUDITÓRIO 

 

 Compreendido o surgimento da retórica em uma perspectiva gradativa, 

conseguimos chegar ao momento atual em que essa teoria se encontra. Desse modo, para 

destrinchar o método proposto por Aristóteles, devemos compreender a concepção de orador 

e sua importância para a eficácia da argumentação. 

 O orador carrega consigo a responsabilidade de sustentar o discurso. Nesse 

momento é válido salientar o preceito basilar da retórica que consiste na eloquência, na arte 

de bem dizer, na condução das almas, na adesão dos espíritos. Para o orador cabe a 

responsabilidade de conquistar seu auditório. 

  Com essa premissa, lecionam Perelman e Olbrechts-Tyteca: 

 

Com efeito, se quiser agir, o orador é obrigado a adaptar-se a seu auditório, 

sendo facilmente compreensível que o discurso mais eficaz sobre um 

auditório incompetente não é necessariamente o que comporta a convicção 

do filósofo. Mas por que não admitir que algumas argumentações possam 

ser redigidas a toda espécie de auditórios? Quando Platão sonha, em Fedro, 

com uma retórica que, esta sim, seria digna do filósofo, o que ele preconiza 

é uma técnica que poderia convencer os próprios deuses. Mudando o 

auditório, a argumentação muda de aspecto e, se a meta a que ela visa é 

sempre a de agir eficazmente sobre os espíritos, para julgar-lhe o valor 

temos de levar em conta a qualidade dos espíritos que ela consegue 

convencer. (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 8) 

 

 Nesse diapasão, ensina Aristóteles (2013, p. 53) que existem três gêneros do 

discurso oratório, sendo eles o discurso deliberativo, o discurso forense e o discurso 

demonstrativo. 

 No campo do discurso deliberativo, notamos que o orador delibera sobre 

acontecimentos futuros, dessa forma o orador utiliza esse discurso para tratar de interesses 

públicos, sendo muito comum na política. 

 No que diz respeito ao discurso forense ou judiciário, é sabido que o orador 

trata de elementos do passado. Justamente porque depende de fatos que já aconteceram, o 

orador parte da defesa ou da acusação. 

 Na esfera do discurso judiciário, elenca Reboul: 
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No judici§rio, o di§logo ñecum°nicoò d§ lugar ao debate pol°mico, em que 

o objetivo não é convencer a parte adversária, mas uma terceira parte, o 

tribunal [...] sua finalidade é fazer de tudo para tornar válida a causa de seu 

cliente, para lhe dar todas as oportunidades de vitória. Só que o advogado 

não está sozinho, mas tem diante de si colegas capazes de desmentir sua 

retórica, de contraditá-la com outra. E as duas partes preparam dessa 

maneira o julgamento do tribunal. (REBOUL, 2004, p. 106) 

  

 Já no discurso demonstrativo ou laudatório, o orador elenca fatos relacionados 

ao presente, pois é utilizado para apresentar situações que já estão resolvidas, e o discurso 

existe para qualificar tais situações para o auditório. 

 Todavia, apesar de Aristóteles (2013, p. 55) ter efetuado a distinção entre 

esses três tipos de discurso, é necessário ressaltar, conforme ensina Ferreira (2010, p. 57), 

que, na prática, é difícil fragmentar e distinguir esses discursos, pois é quase impossível 

encontrar um discurso puro, encontra-se apenas um gênero predominante. A explicação para 

isso é a presença de valores como útil, justo, bom, intrínsecos a todos os tipos de discurso e 

intrínsecos também ao modo como o orador produz seu discurso e o meio pelo qual busca a 

verossimilhança e a adesão de seu auditório. 

 Passado o entendimento sobre os tipos de discursos predominantes e a função 

do orador, devemos compreender o mecanismo principal utilizado pelo orador ao proferir seu 

discurso seja ele qual for. Um ponto importantíssimo é a credibilidade do orador, que está 

sedimentada em seu caráter e em suas virtudes, como por exemplo, a honra, a confiança e a 

coragem. 

 Ao proferir um discurso, o orador deixa marcas sobre sua personalidade, 

características e valores, imprimindo, portanto, sua visão de mundo em diferentes aspectos. 

Para o orador, é indispensável conhecer o perfil de seu auditório para que utilize esses 

valores em prol de seu discurso. 

 Por essa razão, salienta Reboul (2004, p. 97), que orador depende do auditório 

no que tange à escolha de seus argumentos, baseados nas reações, verificadas ou imaginadas, 

de seus ouvintes. 

 Sendo assim, é notório discorrer sobre o auditório e suas variações, sendo elas 

a presença do auditório universal e do auditório particular. Para compreensão acerca do 

auditório universal, contemplamos o entendimento de Abreu (2009, p. 40), para quem esse 

auditório é composto por pessoas acerca das quais não temos controle sobre as variáveis 

envolvidas. Já, no auditório particular, conseguimos observar as variáveis das pessoas 
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presentes. Segundo Abreu (2009, p. 40), uma sala de aula com alunas de segundo grau, 

configurará um auditório de pessoas jovens, do sexo feminino e com o mesmo nível de 

escolaridade; o que levará o orador a ter mais controle sobre esse auditório, justamente por 

tratar-se de pessoas com similaridades em seu comportamento ou condição de vida. Desse 

modo, configura-se o auditório particular. 

 O orador, portanto, ao conseguir identificar seu tipo de auditório, terá 

condições favoráveis para construção do seu discurso, no que concerne ao tipo de pessoas 

que direcionará sua fala, podendo escolher quais métodos serão mais eficazes para persuadi-

las. 

 Nesse prisma, é válido considerar a distinção entre orador, auditório e 

discurso. No que tange ao orador, observamos uma construção de caráter, valores e 

credibilidade, necessários à construção da imagem de si em relação ao auditório.  

 O auditório simboliza o grupo de pessoas que o orador precisa convencer, 

persuadir, emocionar e comover, de acordo com os interesses e crenças desse auditório, seja 

ele universal ou particular. Conforme leciona Ferreira (2010, p. 21), o auditório tem natureza 

de leitor e ouvinte de um ato retórico, e nele se concentra toda a atividade do orador. Já o 

discurso é o meio pelo qual o orador irá buscar a persuasão, com o uso da palavra, da razão. 

 

1.3 O TRIPÉ-RETÓRICO 

 

 O entendimento elencado sobre orador, auditório e discurso nos da base para 

compreendermos seus aspectos segundo a teoria proposta por Aristóteles. O filósofo nos 

mostra que para que haja retórica é necessário que exista o ethos, o pathos e o logos, tríade 

conhecida como o tripé-retórico. 

 Como já observamos anteriormente, outros filósofos tratavam sobre 

argumentação e métodos para persuadir, contudo foi Aristóteles quem descreveu o tripé-

retórico em sua obra, sistematizando, assim, a teoria retórica e ensinando os desdobramentos 

de cada passo para o convencimento. 

 O ethos está ligado à figura do orador, compreendido com o aspecto da 

imagem de si perante o auditório. É importante salientar que a presença do orador e o ethos 

que ele constitui é responsável pelo convencimento.  

 Nesse sentido, ensina Aristóteles: 
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Há três tipos de meios de persuasão supridos pela palavra falada. O 

primeiro depende do caráter pessoal do orador; o segundo, de levar o 

auditório a uma certa disposição de espírito; e o terceiro, do próprio 

discurso no que diz respeito ao que demonstra ou parece demonstrar. A 

persuasão é obtida graças ao caráter pessoal do orador, quanto o discurso é 

proferido de tal maneira que nos faz pensar que o orador é digno de crédito. 

(ARISTÓTELES, 2013, p. 45) 

 

 Quando Arist·teles diz que o ñdiscurso ® proferido de tal maneira que nos faz 

pensar que o orador ® digno de cr®ditoò, est§ se referindo exatamente ao ethos do orador. O 

ethos é parte indissociável do discurso, e para que o orador seja digno da confiança de seu 

auditório deverá estar munido de virtudes como, por exemplo: a justiça, a coragem, a 

moderação, a generosidade, a prudência e a sabedoria. Essas virtudes são responsáveis pelo 

sucesso do orador, no momento em que este constitui determinado ethos para persuadir seu 

auditório. 

 Em síntese, para compreender o significado de ethos, Fiorin (2015, p. 70) 

explica se tratar de uma imagem do orador, não o orador real, mas um orador discursivo, 

implícito, pelo fato de não estar em jogo considerar quem é a pessoa do orador e sim qual o 

ethos que esse orador constituiu como imagem de si para se apresentar ao auditório. 

 Nessa perspectiva, elenca Platão: 

 

Sócrates: Caso se pretenda que um discurso seja bom, não deverá a mente 

do discursador estar munida do conhecimento da verdade relativa aos 

assuntos que será objeto de seu discurso? 

Fedro: O que realmente ouvi a respeito disso, caro Sócrates, é que aquele 

que pretende ser um orador não precisa conhecer o que é efetivamente justo, 

mas [tão só] o que parece justo à multidão que atuará como juiz, e não o que 

é realmente bom ou nobre, mas o que parece sê-lo; de fato, dizem que a 

persuasão nasce daquilo que parece ser verdadeiro, mas não da verdade. 

(PLATÃO, 2010, p. 93) 

   

 Com efeito, é notório, no diálogo entre Fedro e Sócrates, que, ao orador, 

caberá escolher o modo de argumentar mais atraente ao seu auditório. Ou seja, o ethos que 

irá constituir não necessariamente precisa estar pautado na verdade e na justiça ï basta que 

pareça verdadeiro e justo para aqueles a quem destina o seu discurso. 

 Concomitantemente, é importante destacar em qual prisma encontra-se o 

auditório. Para melhor depreendermos esse conceito, basta pensar que para que o orador 

consiga persuadi-lo, deverá suscitar às paixões. Logo, o pathos está relacionado ao auditório.  
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 O orador precisa ponderar a importância de conhecer seu auditório, pois, 

conforme explica Ferreira (2010, p. 22), o auditório poderá atuar como juiz, analisando uma 

causa passada e decidindo se o desfecho será justo ou injusto, bem como atuar como 

assembleia, diante de uma causa futura, decidindo se será promissora ou prejudicial, e ainda 

poderá atuar como espectador, analisando a capacidade no ato de louvar ou censurar alguém, 

no ato de falar sobre determinado tema, decidindo se esse discurso foi belo, ou se foi feio o 

que foi dito. 

 Assim, as paixões do auditório são altamente relevantes ao discurso proferido 

pelo orador. As paixões, segundo Aristóteles (2013, p. 122), dão razão de ser aos nossos 

julgamentos, que estão acompanhados de dor ou prazer. Por essa razão, o orador deve 

conhecer as paixões para que possa distingui-las. 

 Conforme explica Meyer (2007, p. 39), o orador deverá tirar proveito dos 

valores do auditório, percebendo o que entristece, o que enraivece, o que despreza, o que 

indigna e o que deseja, e assim por diante, pois esses sentimentos ñfazem do pathos do 

auditório a dimensão retórica da interlocução. E todos esses interrogativos remetem a valores 

que d«o conta daquilo que Descartes teria chamado de movimento da alma.ò 

 O filósofo Estagirita, Aristóteles (2013, p. 123), elenca em sua obra algumas 

paixões responsáveis pela resposta do auditório ao discurso do orador. Nesse diapasão, cabe 

definir o conceito da cólera, sentimento este que remete ao desejo de vingança, uma vez que 

o indivíduo encolerizado sente-se humilhado por não ter experimentado algo que era de seu 

desejo; esse indivíduo sente que existem obstáculos que frustram suas expectativas e assim 

começa a sentir prazer em pensamentos de vingança. A paixão oposta à cólera é a 

tranquilidade, definida por Aristóteles (2013, p. 130) como o sentimento presente nas 

relações com pessoas de bem ou que conosco assemelham-se. 

 Portanto, é essencial que o orador crie um ethos capaz de suscitar o pathos de 

seu auditório, buscando determinado desfecho, relacionado à persuasão e ao convencimento. 

O pathos é responsável por conduzir as almas a determinado estado de espírito. O orador 

estimula seu auditório por meio das paixões e o leva a decidir, ponderar, aceitar determinada 

ideia de acordo com o que sente em prol do discurso do orador. Conforme elenca Fiorin 

(2015, p. 27), o pathos constrói a imagem do enunciatário e o ethos a imagem do enunciador. 

 Nesse sentido, afirma Meyer: 

 

A paixão é, portanto, um poderoso reservatório para mobilizar o auditório 

em favor de uma tese. Isso reforça a identidade dos pontos de vista, ou a 
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diferença em relação à tese que procuramos afastar. A função da paixão 

consiste em comunicar ao outro a diferença que é a sua: é uma resposta 

sobre um problema que separa, e há paixão na cólera que insulta, assim 

como no amor, que visa a aproximação. (MEYER, 2007, p. 38) 

  

 Naturalmente, o discurso, encontra-se atrelado a condição do ethos e do 

pathos, uma vez que o orador se vale de determinado estereótipo do auditório para criar seu 

ethos. Será fruto do discurso, a persuasão do auditório, por essa razão, o discurso está 

associado ao logos, que traz o preceito de sabedoria e racionalidade. O logos atribui certa 

veracidade ao discurso, pois em conjunto com uma imagem criada pelo ethos do orador, é 

capaz de sustentar a adesão do auditório. 

 Ademais, faz-se relevante suscitar o entendimento de Meyer sobre o logos: 

 

Em conclusão, o logos é tudo aquilo que está em questão. Todo julgamento 

é uma resposta a uma questão que se coloca e é composto de termos que são 

formados como aderidos a questões que não mais se colocam e graças as 

quais é possível se comunicar. (MEYER, 2007, p. 45, grifos do autor) 

  

 Dessa forma, compreendemos a importância do tripé-retórico. Ao 

averiguarmos se de fato o discurso (logos) foi persuasivo e verossimilhante, por meio da 

imagem de si constituída pelo orador (ethos) utilizada para convencer o auditório (pathos). 

 Em síntese, advoga Eggs: 

 

O que é preciso reter inicialmente aqui é o fato de que, em todos esses 

contextos, o logos convence em si e por si mesmo, independentemente da 

situação de comunicação concreta, enquanto o ethos e o pathos estão 

sempre ligados à problemática específica de uma situação e, sobretudo, aos 

indivíduos concretos nela implicados. (EGGS, 2005, p. 41) 

 

  

 É notório que o tripé-retórico consiste na atuação conjunta entre orador, 

discurso e auditório, respectivamente ethos, logos e pathos. Conforme vimos, o discurso está 

sedimentado na racionalidade e ñconvence em si por si mesmoò, enquanto o ethos consiste na 

imagem de justo e ponderado que o orador cria de si, com o intuito de persuadir o auditório, 

suscitando suas paixões. 

 Nesses termos, resume Meyer: 
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Observemos que o desenvolvimento do edifício retórico, da introdução à 

conclusão, recobre três grandes momentos: o ethos se apresenta ao auditório 

e visa captar sua atenção a respeito de uma questão, em seguida ele expõe o 

logos próprio dessa questão, eventualmente apresentando o pró e o contra. E 

o orador conclui pelo pathos, pois dessa vez se trata de atuar no coração e 

no corpo do auditório, se possível agindo sobre suas paixões, em todo caso 

sobre seus sentimentos, e mesmo sobre suas emoções. (MEYER, 2007, p. 

48) 

 

 Esse edifício retórico age envolvendo todos os aspectos do discurso, atuando 

tanto no campo da racionalidade, quando no campo da emoção. Indissociáveis e 

sistematizados, perfazem os elementos indispensáveis à eficácia da teoria retórica. 

 

1.4 CONSTRUINDO O ETHOS 

 

 Com efeito, no transcorrer dos ensinamentos até aqui dispostos, consideramos 

a relevância do orador para a construção da teoria retórica. O orador é responsável por tornar 

possível a persuasão ï é ele quem conduz as almas e aproxima os espíritos, por meio da 

imagem que faz de si e pela percepção sobre as paixões do auditório. Nesse contexto, Meyer 

(2007, p. 35) conclui que ño ethos ® o ponto final do questionamentoò. 

 Para refletir sobre a importância do orador, adverte Platão: 

 

Sócrates: Considerando-se que a função do discurso é conduzir as almas 

por persuasão, quem pretende se tornar um orador, necessita conhecer 

vários tipos de alma. Ora, elas são tantas e de tantos tipos quanto são as 

pessoas de diferentes tipos, os quais requerem de nós uma classificação. 

Consequentemente, é necessário que o estudante de retórica adquira um 

adequado conhecimento de tais classes, capacitando-se com isso a discerni-

las mediantes seus sentidos com precisão quando ocorrem nos eventos 

práticos da vida real. 

Fedro: Isso seria possível, Sócrates. De qualquer maneira, pareceria ser 

uma tarefa colossal [...] 

Sócrates: Sabes, Fedro, que até o lobo tem direito a um advogado, como 

dizem. (PLATÃO, 2010, p. 104) 

  

 Assim, aquele que está em condição de orador e precisa conhecer o tipo de 

alma de seu auditório, deve estar ciente que, para cada alma, deve utilizar uma virtude capaz 

de persuadir. Pensando nessa disposição do auditório, criaram-se as mais diversas 

possibilidades de ethe que o orador pode utilizar para criar a imagem de si perante os 

indivíduos presentes no auditório. 
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 Portanto, no viés específico do ethos compreendido pela imagem que o orador 

cria de si para argumentar diante de seu auditório, emanado mediante virtudes específicas 

como coragem, justiça e benevolência, estamos diante de uma análise moral do sujeito que 

argumenta, sobretudo na maneira como propõe suas intenções. 

 Na construção do ethos, o orador viabiliza diferentes razões para criar 

confiabilidade em seu auditório, que, segundo Aristóteles (2015, p. 75), depende da 

constituição de vários ethe pautados na sabedoria, na virtude e na benevolência, elencados 

respectivamente como phronesis, arete e eunoia. 

 Na prática, com base na explicação de Fiorin (2015, p. 71), entende-se por 

phronesis a virtude do ethos ligada ao bom senso, a ponderação e a prudência do orador, que 

é capaz de argumentar a partir da lógica e da razão, levando em conta a sistematização dos 

argumentos e a ordem dos fatos, buscando acionar a racionalidade como método para compor 

seu discurso. 

 Nesse sentido, explica Eggs: 

 

Pode-se, portanto, dizer que o orador mostra a phronesis se consegue 

encontrar argumentos e conselhos razoáveis, isto é, apropriados a uma 

problemática concreta, e por princípio, única. Ele persuadirá mais à medida 

em que o ouvinte tiver a convicção de que ele parece expor esses 

argumentos com ñvirtudeò, isto ®, honesta e sinceramente. (EGGS, 2005, p. 

34) 

  

 Ainda temos a presença da virtude ou arete, por meio da qual o orador 

reproduz um ethos de franco e temerário. Aqui, ele se posiciona para adquirir a confiança e 

admiração dos indivíduos, buscando parecer justo e corajoso, emanando um discurso sincero 

capaz de expor seus pontos de vista e assim apresentar as chamadas ñqualidades distintivas 

do homemò, conforme anota Fiorin (2015, p. 71). 

 Destarte, existe também a eunoia, que significa benevolência e solidariedade. 

Aqui, o orador procura aproximar-se de seu auditório, mostrando compartilhar das emoções 

presentes, com argumentos afáveis e sensíveis às paixões. 

 A fim de harmonizar esse entendimento sobre a disposição do orador e seus 

ethe, leciona Meyer: 

 

Se nos colocarmos no ponto de vista do orador, o que se impõe como 

determinante é a vontade de agradar, de persuadir, de seduzir, de convencer, 

e pouco importa se isso é conseguido através de belos discursos ou de 
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argumentos racionais. Se encararmos agora o ponto de vista do auditório, o 

que conta é antes a decifração das intenções e, por conseguinte, o caráter do 

orador, a inferência que temos o direito de fazer a partir daquilo que é 

enunciado literalmente. (MEYER, 1998, p. 26) 

  

 Por conseguinte, é nítida a inter-relação dessas virtudes com o ethos, o pathos 

o logos. Cada uma delas se direciona a um tipo de argumentação específica, ponderando 

sempre o tripé-retórico. 

 Vale lembrar aqui alguns elementos do tripé-retórico, com base nos 

ensinamentos de explica Meyer: 

 

Seguramente, o orador se mascara ou se revela, se dissimula ou se exibe 

com toda transparência, em função da problemática que ele precisa 

enfrentar. Ele é prudente ou finge. O ethos se refere ao pathos e ao logos, 

atestando valor moral em uma relação com o outro, ou em sua gestão das 

coisas, mas também no modo de conduzir a própria vida, pela escolha dos 

meios (o aspecto social, os costumes, a prudência, a coragem etc) e dos fins 

a justiça, a felicidade, o prazer etc). (MEYER, 2007, p. 36) 

 

 Portanto, ao pensar na phronesis, sustentada pelo bom senso e prudência, 

observamos que o orador, que se vale dessa virtude, pauta sua argumentação no logos, pois 

utiliza recursos racionais e exprime opiniões razoáveis e balanceadas no pensamento técnico 

da razão. 

 Já no que tange à arete, o orador sustenta uma imagem de ñbom homemò, 

virtuoso por suas qualidades morais, como a justiça e sinceridade. Nesse momento constrói 

seu discurso com recursos do ethos, em que o orador passará confiança ao seu auditório 

justamente por fazer uma imagem de si que compreende ética e sinceridade.  

 Ainda nesse diapasão, temos a eunoia, virtude que corresponde à 

benevolência e solidariedade. Aqui, o orador expõe simpatia por seu auditório, utilizando 

recursos do pathos para prover certa proximidade, mostrando-se solidário às situações 

apresentadas, argumentando cheio de benquerença, conforme explica Fiorin (2015, p. 71). 

 A fim de contextualizar essa explicação, vejamos o que explica Platão sobre a 

persuasão: 

 

De modo análogo, é preciso que ele compreenda a natureza da alma, 

descubra a classe de discurso que se ajusta a cada natureza, organize e 

ordene seu discurso em consonância com isso, proporcionando discursos 

elaborados e harmoniosos às almas complexas, e simples conversações às 

almas simples. Enquanto não executar isso, não se capacitará a empregar o 
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discurso com arte, na medida em que se possa controlar metodicamente um 

discurso, quer com propósitos de ensino, quer com propósitos de persuasão. 

(PLATÃO, 2010, p. 109) 

 

 Portanto, a construção do ethos liga-se de modo indissociável à sistemática 

sensível da compreensão das almas. Ou seja, para o orador é imprescindível que consiga 

distinguir a disposição de seus ouvintes, uma vez que é em função disso que ele escolherá as 

virtudes corretas para atingir seu objetivo. 

 Um orador que se vale do ethos de arete coloca a força de seu discurso ligada 

às características de sua personalidade como ser humano. Chama a atenção para qualidades 

adequadas à persuasão, que o definirão como um homem confiável, passível de ser admirado 

e, portanto, seguido por seus ouvintes. 

 Já o orador que imprime destaque às disposições do discurso usa do logos e da 

organização de seu discurso para conduzir vários tipos de alma. Acredita que a lógica e a 

razão, pautadas na temperança, no equilíbrio e no meio termo, são condições essenciais para 

reproduzir as virtudes da phronesis. 

 Ademais, o orador sensível e que demonstra se importar com os sentimentos e 

as expectativas do auditório se vale da eunoia e produz em seu auditório as mais diversas 

emoções adequadas à persuasão. 

 Por essa razão, não poderá existir um bom orador que não utilize dessas 

virtudes, com base nas premissas da teoria retórica. Sobre esse preceito, declara Eggs: 

 

Se a disposição afetiva está ligada ao ouvinte, seria inexato concluir que ele 

se deixa convencer unicamente pelo pathos ï conclusão que seria 

necessariamente falsa, uma vez que o ouvinte se deixa convencer, por 

definição, pelas três provas, LOGOS, ETHOS, PATHOS. Da mesma forma, 

seria falso excluir todo pathos do orador [...] ele deve demonstrar não só a 

eunoia, portanto, um sentimento de benevolência e de solidariedade para 

com seu auditório, mas também a phronesis, o logos prático. (EGGS, 2005, 

p. 41) 

  

 Com efeito, ña ®tica do orador ® seu saber espec²fico de homem, e esse 

humanismo ® a sua moralidade, que constitui fonte de autoridadeò (MEYER, p. 43). Sendo 

assim, é saliente a importância das virtudes estabelecidas por Aristóteles, pois o homem 

capaz de persuadir e proferir um bom discurso deverá ser aquele munido de sabedoria 

suficiente para utilizar a coragem e a justiça a seu favor e assim passar confiança ao seu 

auditório, convencendo-os sobre seu modo de resolver as questões suscitadas. 
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 Sendo assim, é de suma importância reconhecer a importância da construção 

do ethos para o discurso retórico. Segundo Meyer (2007, p. 43), o orador torna-se uma 

espécie de autoridade por meio do discurso que propõe. O orador, com uso de suas virtudes, 

aproxima-se de seu público e cria uma atmosfera amigável, propícia, para se tornar um 

exemplo aos olhos das pessoas que desejar. 
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2 GÊNEROS E SUAS DEFINIÇÕES 

 

 O capítulo dois deste trabalho se ocupará de expor uma análise histórica do 

conceito de gênero. A priori, será abordada a teoria clássica dos gêneros, importante para 

conhecer o surgimento desse conceito, bem como sua aplicação trazida nas obras de Platão e 

Aristóteles. 

 Por conseguinte, respeitando a linha histórica, serão expostos os conceitos de 

gêneros discursivos, encontrados na obra da Bakhtin, acrescentando-se, ainda, a percepção de 

autores contemporâneos que explicam didaticamente sobre o tema e sua relevância. 

 Dessa forma, chegaremos ao conceito de gênero textual, imprescindível para 

este trabalho. Será desenvolvido o significado, importância e aplicação dessa temática como 

instrumento de análise e compreensão textual. 

 

2.1 TEORIA CLÁSSICA DOS GÊNEROS 

 

 Inicialmente, para a teoria clássica dos gêneros, é necessário compreender o 

surgimento dessa nomenclatura e em que consistia sua utilidade à época. 

 O primeiro a propor uma classificação de gêneros foi Platão. O filósofo, em 

sua obra A República, trouxe em seu livro X, um diálogo entre Sócrates e Gláucon, e nesse 

diálogo propões reflexões sobre juízos de valor e relações entre realidade e representação. 

 Segundo Platão, os gêneros presentes na poesia poderiam justificar as atitudes 

do poeta, bem como, justificar quais os sentimentos causados no auditório, diante da arte 

segundo os gêneros sério e burlesco, representados respectivamente pela epopeia e tragédia, e 

pela comédia e a sátira. 

 Nesse sentido, em sua obra, Platão explana acerca do gênero poesia, fazendo 

analogia sobre o homem e suas percepções de verdade. Sobre esse tema, extraímos o seguinte 

diálogo: 

 
- Assentemos, portanto, que, a principiar em Homero, todos os poetas são 

imitadores da imagem da virtude e dos restantes assuntos sobre os quais 

compõem, mas não atingem a verdade; 

- Do mesmo modo diremos, parece-me, que o poeta, por meio de palavras e 

frases, sabe colorir devidamente cada uma das artes, sem entender delas 

mais do que saber imita-las, de modo que, a outros que tais, que julgam 

pelas palavras, parecem falar muito bem, quando dissertam sobre a arte de 

fazer sapatos, ou sobre a arte da estratégia, ou sobre qualquer outra com 

metro, ritmo e harmonia. Tal é a grande sedução natural que estas têm, por 

si sós. 
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- Vamos lá então! Repara no seguinte: o criador de fantasmas, o imitador, 

segundo dissemos, nada entende de realidade, mas só da aparência. Não é 

assim? 

- É. (PLATÃO, 2004, p. 461-462) 

 

  

 Desse modo, notamos que o autor lança mão do gênero poesia para nos 

mostrar que o poeta inventa uma realidade, abarcada apenas por aparência. Ou seja, faz uma 

crítica sobre a falta de verdade nas histórias poéticas, que dão ao gênero o poder de criar a 

existência de algo por meio de palavras e frases. 

 Assim, Platão utiliza esse capítulo para caracterizar os aspectos dos gêneros 

presentes na poesia, e desse modo critica a presença de inverdade, e seus pontos positivos e 

negativos para a organização da cidade e para o comportamento do cidadão. 

 Sob o mesmo ponto de vista, posteriormente, Aristóteles, escreve sua obra 

denominada Poética, a qual aproveita alguns conceitos trazidos pela República de Platão, e 

funda seu raciocínio na noção de mimesis
2
, e assim classifica os gêneros da poesia. 

 Aristóteles norteou muito do que se entende sobre gêneros, pois catalogou em 

sua obra ensinamentos sobre a poesia lírica, poesia épica e drama, além de fundar seu 

raciocínio e exemplos na tragédia e na comédia. Para ele, era necessária a classificação 

fundada na mimese (imitação), para entender os métodos utilizados pelos poetas, conforme 

elucida no seguinte trecho da Poética: 

 

Uma vez que a tragédia é a imitação de homens melhores do que nós, deve 

seguir-se o exemplo dos bons pintores de retratos: estes, fazendo os homens 

iguais a nós e respeitando a sua forma própria, pintam-nos mais belos. 

Assim, o poeta, quando imita homens irascíveis, negligentes ou com outros 

defeitos desse gênero no seu caráter, deve representá-los, como são e, ao 

mesmo tempo, como homens admiráveis. (ARISTÓTELES, 2004, p. 69) 

 

 

 Desse modo, o filósofo nos apresentou na Poética, a constituição inicial dos 

estudos de gêneros, relacionados principalmente com a poesia de Homero e ao 

comportamento esperado do poeta para que produzisse sua arte de acordo com os aspectos 

peculiares de cada gênero poético.  

                                                 
2
 A ñmimese poéticaò est§ ligada ao conceito de ñimitaçãoò, no que diz respeito ¨ poesia e seus 

gêneros epopeia, tragédia, comédia. Platão critica a imitação em sua obra A República, alegando estar 

afastada da verdade. Aristóteles aproveita o significado de imitação e mostra como deverá ser aplicada 

em cada gênero, relatando como o poeta deverá agir e compor sua linguagem e discurso. 
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 Não obstante os elementos da Poética, Aristóteles também trouxe 

componentes do gênero na obra Retórica, que já abordamos anteriormente, quando foi 

mencionada a presença de três gêneros no discurso retórico, sendo eles o deliberativo, o 

judiciário e o epidítico (imprescindíveis ao estudo e entendimento de preceitos sobre orador e 

discurso). 

 De acordo com Irene Machado (2016, p. 152), a literatura foi fundamental 

para a consagração dos estudos de gênero segundo os preceitos de Aristóteles. Contudo, a 

teoria dos gêneros trazidas nas obras do filósofo tornou-se insuficiente quando surgiu a prosa 

comunicativa, e a partir daí fez-se necessário pleitear outros paradigmas sobre o assunto, 

conforme será abordado adiante. 

 

2.2 GÊNEROS DO DISCURSO SEGUNDO BAKHTIN 

 

 À primeira vista, o estudo de gêneros estava abarcado apenas pela poesia, 

conforme vimos nas obras de Platão e Aristóteles. Os dois filósofos tratavam do assunto 

inspirados nas histórias de Homero e deram importantes contribuições ao estudo tradicional 

sobre gêneros, tanto para a classificação poética, quanto para as abordagens sobre verdade, 

imitação e realidade. 

 Em que pese a relevância desses preceitos basilares, com o surgimento da 

prosa comunicativa, os estudos que Mikhail Bakhtin desenvolveu foram fundamentais no que 

consiste ao dialogismo do processo comunicativo. Nessa conjuntura, Bakhtin não 

considerava apenas a classificação das espécies de determinado gênero, mas se debruçava 

sobre as relações interativas, que são processos produtivos de linguagem, e se fundam no 

texto escrito ou na linguagem falada. 

 Irene Machado leciona sobre o assunto no seguinte trecho: 

 

A partir dos estudos de Bakhtin foi possível mudar a rota dos estudos sobre 

gêneros: além das formações poéticas, Bakhtin afirma a necessidade de um 

exame circunstanciado não apenas da retórica mas, sobretudo, oferecendo-o 

como manifestação de pluralidade. Este é o núcleo conceitual a partir do 

qual as formulações sobre os gêneros discursivos distanciam-se do universo 

teórico da teoria clássica criando um lugar para manifestações discursivas 

da heteroglossia, isto é, das diversas classificações não restritas à palavra. 

(MACHADO, 2016, p. 152) 
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  Para Bakhtin (2015, p. 261), todos os diversos campos da atividade humana 

estão ligados ao uso da linguagem, ou seja, devemos considerar a amplitude que o autor 

sugere em relação aos estudos de gênero, uma vez que a proposta era valorizar a cultura 

prosaica nas relações entre os homens comuns. 

Nota-se, assim, uma considerável diferença com o estudo de gêneros 

fornecido por Aristóteles e Platão. Para os filósofos da Grécia antiga, apenas os poetas eram 

capazes de expressar os gêneros, uma vez que eles eram fruto da poética. Até mesmo no que 

concerne à Retórica, apenas o orador, dotado dos conhecimentos da arte de bem dizer, era 

possuidor dos mecanismos para proferir discursos dentro dos denominados gêneros. Não raro, 

notamos um abismo entre o poeta, o orador e o cidadão comum. Contudo, a obra de Bakhtin 

ganha vultosa importância quando enquadra os gêneros nas mais diversas relações humanas, 

colocando em questão todo tipo de linguagem, inclusive nas relações habituais do dia a dia. 

Sob esse ponto de vista, temos o seguinte trecho da obra Bakhtiniana: 

 

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas por que são 

inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e porque 

cada campo dessa atividade é integral o repertório de gêneros do discurso, 

que cresce e se diferencia à medida que se desenvolve e se complexifica um 

determinado campo. Cabe salientar em especial a extrema heterogeneidade 

dos gêneros do discurso (orais e escritos), nos quais devemos incluir breves 

réplicas do diálogo cotidiano (BAKHTIN, 2015, p. 262) 

 

  Em sua obra, o autor define os gêneros como primários e secundários, para 

que seja possível dimensionar o uso da linguagem no processo dialógico. Os primários são 

aqueles que abarcam a comunicação cotidiana, enquanto os secundários representam o 

diálogo científico e elaborado, representado, por exemplo, pelos gêneros jornalísticos, 

romances e ensaios filosóficos. É valido lembrar que, na teoria bakhtiniana, essas esferas não 

se sobrepõem e nem se modificam, e sim se complementam.   

  Nesse sentido, temos o seguinte trecho escrito por Irene Machado: 

 

O gênero, na teoria do dialogismo, está inserido na cultura, em relação a qual 

se manifesta como ñmem·ria criativaò onde est«o depositadas n«o s· as 

grandes conquistas das civilizações, como também as descobertas 

significativas sobre os homens e suas ações no tempo e no espaço. Os 

gêneros se constituem a partir de situações cronotópicas particulares e 

também recorrentes, por isso são tão antigos quanto as organizações sociais. 

(MACHADO, 2016, p. 159) 
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  De fato, essa definição associada ao dialogismo, além da perspectiva de 

gêneros primários e secundários, foi essencial para tratar de assuntos já abordados na teoria 

platônica e aristotélica, apresentando um novo cenário agregado até mesmo à retórica. Como 

já visto anteriormente, Aristóteles definiu os três principais gêneros retóricos, enquanto 

Bakhtin, posteriormente, aplica essa teoria de gêneros na seguinte percepção: 

 

Nos gêneros secundários do discurso, particularmente nos retóricos, 

encontramos fenômenos que parecem contrariar essa nossa tese. Muito 

amiúde o falante (ou quem escreve) coloca questões no âmbito do 

enunciado, responde a elas mesmas, faz objeções a si mesmo e refuta suas 

próprias objeções, etc. (BAKHTIN, 2015, p. 276) 

 

  Nesse aspecto, Bakhtin faz alusão às fases e aspectos do discurso, e indaga o 

leitor que os fenômenos retóricos podem contrariar até mesmo sua tese, sobretudo no que diz 

respeito a definir se a retórica faz parte dos gêneros primários ou secundários. Quando explica 

que cabe ao orador formular questões, respondê-las e ao mesmo tempo refutá-las, entende que 

na realidade os gêneros retóricos se confundem entre secundários e primários, por conta do 

sistema de enunciação. 

  Assim também, o autor explica como realizamos as escolhas do gênero, no 

seguinte trecho de sua obra: 

 

A vontade discursiva do falante se realiza antes de tudo na escolha de um 

certo gênero de discurso. Essa escolha é determinada pela especificidade de 

um dado campo da comunicação discursiva, por considerações semântico-

objetais (temáticas), pela situação concreta da comunicação discursiva, pela 

composição pessoal dos seus participantes, etc. A intenção discursiva do 

falante, toda a sua individualidade e subjetividade, é em seguida aplicada e 

adaptada ao gênero escolhido, constitui-se e desenvolve-se em uma 

determinada forma de gênero. (BAKHTIN, 2015, p. 282) 

 

  Compreendemos, então, a necessidade de dialogar com as mais diversas 

culturas e esferas da comunicação, sobretudo no campo do dialogismo e do estudo da 

linguagem. A vida em sociedade, no que diz respeito ao comportamento humano, além da 

ciência, da filosofia e da politica, sustentam os pilares da teoria de gêneros proposta por 

Bakhtin, que vai muito além dos gêneros poéticos e da imitação, fornecidos pelos filósofos da 

Grécia antiga.  

  O grande propósito de estudarmos a teoria de gêneros é assimilar o sentido 

de dialogar com várias culturas através do tempo. Esse estudo demonstra que cada novidade e 

avanço socioculturais, e os meios de comunicação de cada época, são relevantes e são 
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sustentados, até hoje, pela teoria proposta na Estética de Bakhtin. Sob esse prisma, podemos 

seguir adiante e apreender o conceito de gênero textual, bem como a relevância dessa teoria 

que orienta esta pesquisa. 

 

 

 

2.3 GÊNEROS TEXTUAIS COMO INSTRUMENTO DE ANÁLISE E COMPREENSÃO 

 

  À primeira vista, apreendemos o conceito clássico de gênero e a teoria 

bakhtiniana. Dessa forma, a partir desses conceitos, devemos ingressar nos estudos 

direcionados ao texto, sobretudo no que tange à sua construção e aos moldes expressivos de 

cada gênero, para cada caso. 

  Para Cavalcante (2013, p. 18), só é possível compreender e produzir 

qualquer texto, quando conseguimos mobilizar conhecimentos não apenas linguísticos, mas 

também conhecimentos adquiridos na convivência social, que nos formam como indivíduos e 

nos ajudam a discernir os eventos da vida cotidiana. Em outras palavras, as relações 

dialógicas são imprescindíveis para a construção de textos. 

  Nesse sentido, é cristalino que os gêneros discursivos abarcados pela 

interação linguística entre os seres humanos, existem e se realizam por algum texto. Da 

mesma forma, cada gênero tem necessidades enunciativas diferentes, e é esse o ponto crucial 

de nosso trabalho. Essa diferença em cada gênero é substancial para delimitar a construção de 

um texto e, a partir dessas definições, consegue-se dar nome a cada tipo de texto e definir suas 

finalidades. 

  Percebemos, portanto, que os gêneros discursivos possuem certa 

estabilidade, uma vez que são construídos historicamente. Cavalcante (2013, p. 44) anota que 

a comunicação possui diversos objetivos e, para cada propósito comunicativo, existem 

alternativas diferentes de comunicação, com um padrão discursivo socialmente reconhecido. 

Ou seja, para cada questão, existe um gênero do discurso adequado. 

  Na obra de Bakhtin, já pudemos notar que o fator histórico é indissociável à 

comunicação. Para cada época, cada sociedade e cada cultura, existem gêneros específicos, 

desde a comunicação básica do dia a dia até os romances. Naturalmente, vemos que os autores 

contemporâneos usam esse embasamento para justificar as escolhas textuais, como vemos no 

trecho a seguir da obra de Mônica Cavalcante: 
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Em documentos oficiais, por se tratar de um campo bastante 

institucionalizado, é natural que os gêneros que ali circulam sejam menos 

flexíveis, como o ofício ilustrado, que poderia apresentar pouquíssimas 

variações na sua estrutura. Assim como o ofício, vários gêneros da esfera da 

comunicação jurídica também apresentam uma estrutura mais rígida, como a 

petição, a Sentença, os pareceres, os memoriais, as súmulas etc. 

(CAVALCANTE, 2013, p. 49) 

 

 

De fato, a construção dos gêneros jurídicos é proeminente para os estudos de 

gêneros discursivos, uma vez que são passíveis de estruturação própria e merecem atenção 

linguística no que concerne as suas formalidades e aspectos básicos trazidos pela doutrina 

jurídica e esperados pelos operadores do direito. 

Para outros propósitos argumentativos, os gêneros podem apresentar variadas 

formulações e até mesmo mudarem significadamente as formas de comunicação, como, por 

exemplo, nos e-mails e nos conteúdos eletrônicos mais diversos. Ao contrário desse tipo de 

gênero, que sofre mudanças e rupturas em curto prazo de tempo de acordo com as rápidas 

descobertas tecnológicas, os gêneros jurídicos são menos flexíveis, por tratarem-se de 

assuntos formais e sofrerem poucas mudanças, às vezes bastante graduais, às vezes 

imperceptíveis. 

Compreender a construção linguística dos gêneros é necessário porque, quando 

sabemos de qual tipo de gênero se trata, já esperamos ler determinado tipo de texto, escrito 

em certo padrão reconhecido por aquele gênero. Igualmente, quando não utilizamos a redação 

padrão delimitada por cada texto específico, não conseguimos ser claros e compreendidos 

adequadamente. 

Assim, leciona Cavalcante: 

 

Desse modo, cada vez que interagimos por meio de gêneros socialmente 

convencionados, recorremos a um padrão ao qual devemos adequar nossa 

mensagem, ainda que não se trate de mera reprodução de um modelo. O 

reconhecimento do gênero por parte do interlocutor, por sua vez, facilitará a 

compreensão do propósito comunicativo no momento em que ele identificar 

o gênero a que a mensagem pertence. (CAVALCANTE, 2013, p. 51) 

 

  Com o escopo de facilitar e organizar os gêneros discursivos e a construção 

textual, utiliza-se a denominação de cada gênero e seus preceitos basilares para viabilizar a 

compreensão do leitor (auditório). Importante lembrar também que existem gêneros que só 

podem ser produzidos por determinado tipo de pessoas, como por exemplo, a Sentença ser 

expedida por um juiz, a Contestação ser escrita por um advogado. Todos esses detalhes, são 
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essenciais à compreensão dos gêneros textuais. E presentes no cotidiano da sociedade, dessa 

maneira, para compreender um gênero de modo correto e pertinente, devemos observar a 

seguinte sequência proposta por Lopes-Rossi: 

 

 

 
A associação da função do gênero a um contexto enunciativo pode se dar, de 

modo geral, com perguntas como: Quem escreve (em geral) esse gênero 

discursivo? Onde? Quando? Com base em que informações? Como o redator 

obtém as informações? Quem lê esse gênero? Por que o faz (com que 

objetivos o lê)? Onde o encontra? Que tipo de resposta pode dar ao texto? 

Que influência pode sofrer devido a essa leitura? A resposta a essas 

perguntas pode ser obtida por meio de pesquisas a textos que comentam ou 

analisam esse gênero discursivo e por meio de entrevistas com pessoas que 

reconhecem bem o gênero. (LOPES-ROSSI, 2006, p. 4) 

 

Nesse sentido, atingindo o conceito de gêneros discursivos, podemos tratar 

também da especificidade do gênero textual , abordada nas explicações de Marcuschi (2010, 

p. 24), que orienta a respeito da caracterização básica desse tipo de gênero, composta por 

realizações linguísticas concretas definidas por propriedades sociocomunicativas, textos 

empiricamente realizados, que servem para cumprir determinada função comunicativa, bem 

como abrange um conjunto aberto e quase ilimitado de designações concretas determinadas 

pelo estilo, conteúdo, composição e função. 

Desse modo, tratar de gêneros textuais é importante para captar as necessidades 

de comunicação de cada sociedade, e de como a sociedade se comporta mediante a presença 

geradora de expectativa dos gêneros. Ou seja, gêneros textuais não são fruto de invenções 

individuais, mas formas socialmente maturadas em práticas comunicativas. (MARCUSCHI, 

2010, p. 37) 

No que tange à linha do tempo estabelecida até aqui, notamos que Bakhtin já 

tratava o assunto de acordo com as mudanças sociais e percebia a importância de dar atenção 

às atitudes e ao modo de comunicação do cidadão comum. Por esse motivo, examinou a 

evolução social indissociável ao estudo de gêneros, e agora, na atualidade, percebemos que os 

gêneros textuais estão presentes no dia-a-dia e são responsáveis por atribuir formalidade e 

estilo a diferentes tipos de diálogo.  

Isso posto, é evidente a necessidade de perscrutar todo esse procedimento para 

construção do gênero discursivo, em especial dos gêneros textuais mais inflexíveis, como os 

judiciários, que serão objeto desta análise. Salienta-se ainda que todo esse estudo, desde a 

concepção clássica até as observações atuais de como constatar cada tipo específico de 
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gênero, bem como suas necessidades e definições para construção do texto, são instrumentos 

indissociáveis à análise e à compreensão textual, inclusive no campo retórico. 

 

 

 

2.4 GÊNEROS JURÍDICOS 

 

Como vimos anteriormente, os gêneros jurídicos são objeto de atenção e 

análise desde a concepção clássica trazida por Aristóteles. O filósofo já dedicava, em sua 

obra, um espa­o para discorrer sobre o g°nero ñforenseò e explicava que, naquele 

enquadramento, o orador deveria tratar de assuntos passados, dando enfoque na atuação do 

advogado, que conduzia sua fala com argumentos ocorridos no passado, justificando e 

ordenando as palavras para que seu discurso fosse eficaz e convincente. 

A divisão de gêneros proposta por Aristóteles era vista como parâmetro 

inflexível. Ou seja, existiam três gêneros (deliberativo, epidítico e forense ou judiciário), e os 

discursos deveriam encaixar-se em algum deles, sendo o orador responsável por utilizar os 

parâmetros específicos de cada um na realização de seu discurso. 

Atualmente, ainda é válida e explicação do filósofo, contudo, os autores 

contemporâneos flexibilizaram o enquadramento dos gêneros. Apesar de existirem os três, 

fica difícil dissociá-los plenamente, e, por essa razão, faz-se necessário um estudo mais 

abrangente sobre a presença dos gêneros jurídicos nas relações sociais. 

Nesse sentido, explica Marcuschi: 

 

[...] hoje a noção de gênero ampliou-se para toda a produção textual. Essa 

laicização progressiva da categoria levou à que se diluísse a noção de 

gênero, a ponto de podermos indagar que categoria é essa a que chamamos 

de gênero textual. Mesmo assim, é inegável que a reflexão sobre gênero 

textual é hoje tão relevante quanto necessária, tendo em vista ser ele tão 

antigo quanto a linguagem, já que vem essencialmente envolto em 

linguagem. (MARCUSCHI, 2011, p. 18) 

 

 

A essência do gênero é a comunicação, ou seja, o dialogismo presente nas 

relações sociais e a ampliação promovida a toda produção textual desde as relações familiares 

até as relações mais complexas em sociedade. Os gêneros jurídicos, então, têm importância 
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essencial nessas relações, visto que representam a vontade do cidadão, composta e traduzida 

em uma linguagem formal definida pelo jurista. 

Para Marcuschi (2008, p. 161), os gêneros são uma forma de sistema de 

controle social, por sua pluralidade e caráter sócio-histórico, além de serem necessários para 

interlocução humana, conforme tratamos acima. Sendo assim, para que seja possível 

caracterizar um gênero, devemos observar a seguinte sequência: sua forma estrutural, seu 

propósito comunicativo, seu conteúdo, seu meio de transmissão, os papéis dos interlocutores e 

o contexto situacional. 

O estilo jurídico tem sua constituição própria, envolta nos parâmetros de estilo, 

conservadorismo, autoritarismo, precisão terminológica, clareza e ritualização, conforme 

veremos a seguir. 

Para Trubilhano e Henriques (2015, p. 23), o estilo está ligado essencialmente 

ao formalismo, possível dentro de um vocabulário técnico. Por essa razão, os juristas têm por 

estilo dirigir-se um ao outro empregando prenomes de tratamentos formais, como exemplo 

ñvossa excel°nciaò, ñdoutorò e ñilustreò. O estilo ® indissoci§vel ao tradicionalismo 

concernente ao meio jurídico, e por isso também temos as seguintes expressões cristalizadas: 

ñegr®gio tribunal de justi­aò, ñcolenda turma do Supremo Tribunal Federalò, ñnobre 

caus²dicoò, ñrespeit§vel Sentençaò, ñvenerando Acórdãoò, dentre outras. 

Além disso, utilizam-se verbos como ñinterporò apela­«o, ñproporò a­«o, 

ñoporò embargos, ñsuscitarò conflito de compet°ncia, ñimpetrarò, ñcelebrarò, ñlavrarò 

escritura pública. Todas essas expressões são facilmente encontradas nas peças processuais 

que constituem o corpus desta pesquisa, bem como em qualquer gênero jurídico veiculado na 

sociedade. Nesse sentido, os autores da obra Linguagem jurídica e argumentação explicam: 

 

Dessa forma, o importante é que o jurista tenha conhecimento preciso das 

expressões jurídicas técnicas e amplo domínio a língua portuguesa e de suas 

vastas possibilidades, para que possa manejá-las conforme seus interesses e 

propósitos. Tal estilo, entretanto, ainda que pessoal, há de se harmonizar 

com o nível de linguagem adequado ao âmbito jurídico, de modo a não 

extrapolar os limites da correção gramatical e da polidez. (TRUBILHANO; 

HENRIQUES, 2015, p. 24). 

 

 

Entendido o conceito de estilo, temos na sequência o conservadorismo, 

presente na construção histórica e social do direito, marcado pelo uso de linguagem arcaica 

presente nos textos jur²dicos e na legisla­«o, por meio de palavras como ñperten­asò, 

ñdefesoò, ñaven­adoò, ñmanten­aò, ñl²dimoò, ñalugueresò, ñusan­aò, ñqui­§ò e outros. 
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Trubilhano e Henriques (2015, p. 24) fazem alusão ao conservadorismo, 

também pelo fato do uso frequente do latim empregado nos escritos forenses, graças a 

influência da língua que se falava na época, pertencente ao Direito Romano, período que 

serviu de fonte inspiradora para a construção do Direito em muitos países modernos. Vê-se 

essa preponder©ncia nos seguintes termos e express»es encontrados no texto jur²dico: ñhabeas 

corpusò, ñcaputò, ñdata veniaò, ñinter criminisò, ñex tuncò, ñex nuncò, ñfumus boni iurisò, etc. 

No que concerne ao autoritarismo, conclui-se que o toque autoritário foi 

atribuído ao discurso jurídico pela própria sociedade, com a intenção de tornar o discurso 

eficaz. Segundo Trubilhano e Henriques (2015, p. 27), a vertente autoritária do Direito 

transparece em express»es como: ñafixe e cumpra-seò, ñrevoguem-se as disposições em 

contr§rioò, ñintime-seò, ñconduzir sob varaò, ñsob as penas da leiò, ñsob pena de condu­«o 

coercitivaò, etc. Essas palavras s«o atribu²das ao discurso forense, em especial nas decis»es 

dos magistrados e tribunais. 

Na sequência, no que tange a precisão terminológica, os autores discorrem 

sobre a necessidade do uso de linguagem técnica na comunicação entre juristas no que 

concerne a termos precisos, denotativos, de modo que possam exprimir fatos, valores e 

pensamentos com exatidão, clareza e rigor. 

Acrescenta-se, ainda, na constituição dos gêneros jurídicos, a presença da 

clareza. Apesar de o gênero ser composto de formalidades e meios próprios de linguagem, é 

necessário que a fala e o texto sejam também claros, para que possam ser compreendidos e 

não se tornem contraditórios, ambíguos e obscuros. 

Sobre o assunto, Trubilhano e Henriques escrevem: 

 

Diante de todo o exposto, evidencia-se a necessidade de o discurso jurídico 

ser claro. A disposição dos fatos pelo autor, a defesa do réu, as decisões 

jurídicas, os pareceres jurídicos, as sustentações orais, as atas, os contratos, 

as denúncias, e tantas outras situações discursivas no âmbito jurídico 

demandam alto nível de clareza textual, sem a qual a aplicação da lei e a 

efetivação da justiça se mostram extremamente dificultosas. 

(TRUBILHANO; HENRIQUES, 2015, p. 30) 

 

Por último, no que concerne a composição básica do gênero jurídico, temos a 

ritualização. O discurso jurídico é composto por padrões textuais tão utilizados, tão repetidos 

e tão reproduzidos pelos juristas, que acabam por constituir-se verdadeiros ritos. 

Como exemplo, temos o seguinte trecho da obra de Trubilhano e Henriques: 

 



47 

 

Também se veem ritos linguísticos em peças judicias, como no caso das 

mais variadas petições submetidas à apreciação do magistrado, em cujos 

desfechos se coloca, por mera praxe e est®tica textual, a express«o ñTermos 

em que/ Pede deferimentoò, ou ñNesses termos / Pede deferimentoò, sempre 

em duas linhas separadas e com letras maiúsculas em cada início de linha, 

embora gramaticalmente seja uma única frase. Tão forte é a influência da 

repetição de certos modelos, que algumas frases se tornaram verdadeiras 

fórmulas e são conhecidas e repetidas até mesmo por pessoas que não 

trabalham com a linguagem jurídica, como a menção, em notificações 

extrajudiciais de que ñser«o tomadas as medidas judiciais cab²veisò. 

(TRUBILHANO; HENRIQUES, 2015, p. 31) 

 

Todos os elementos aqui apresentados são claramente identificados nos 

gêneros jurídicos, conhecidos por sua formalidade e rigidez. Como já dito, o corpus deste 

trabalho é composto por quatro gêneros textuais jurídicos (a Petição inicial, a Contestação, a 

Sentença, a apelação e o Acórdão), e, com fulcro nos critérios constituídos até agora, iremos 

analisá-los sob a perspectiva dialógica, bem como sob os preceitos formais para a 

configuração linguística de cada texto. 
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3 OS GÊNEROS TEXTUAIS QUE COMPOEM O CORPUS E SUAS 

CARACTERÍSTICAS  

 

 

3.1 CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DO CORPUS 

 

 

 Diante das possibilidades encontradas nos estudos retóricos e usando como 

inspiração a retórica como ferramenta de argumentação em peças processuais jurídicas, bem 

como os gêneros textuais concernentes ao Direito, a ideia dessa pesquisa, e consequente 

seleção do corpus, nasceu da possibilidade de união entre os estudos retóricos, os gêneros 

textuais, e os textos jurídicos.  

 Para melhor compreender os mecanismos de linguagem usados por juristas ao 

compor suas peças processuais, encontramos como fonte de perquirição analisar o ethos dos 

oradores responsáveis por escrever os textos jurídicos no âmbito do processo civil. 

 Nota-se, assim, a necessidade de discutir sobre linguagem e direito. Antes de 

analisarmos o ethos dos oradores, nos preocupamos em discernir essa conjuntura histórica e 

já abordada por filósofos como Aristóteles e Platão, conforme vimos nos capítulos anteriores. 

É importante a compreensão dos fundamentos retóricos na Grécia antiga e da nova retórica, 

bem como o conceito clássico de gênero até o dialogismo proposto por Bakhtin, que são 

chave para fazermos a ligação entre a argumentação do orador no texto jurídico. 

 Nesse liame e à luz do entendimento sobre a correlação entre linguagem e 

direito, temos o seguinte entendimento: 

 

A poesia, produtora da língua, assume aqui a condição de produtora 

do Direito. Trata-se, em verdade, de subdomínio que não se submete à 

força inexorável da prova, instrumental poderoso que acompanha do 

fenômeno jurídico em quase toda sua extensão. Para quem observa o 

Direito em face do objeto de outras ciências há a inevitável surpresa 

das ficções. Não se confunda, porém, a ficção com axiomas. A ficção 

não é apenas o ponto de partida: é, ela mesma, regulação de conduta, 

quer diretamente, ao modalizar com termos deônticos 

comportamentos em dissonância com preceitos de idêntico teor 

prescritivo, quer ao qualificar pessoas, situações e coisas, o que 

também implica disciplina, mas indireta, de condutas inter-humanas. 
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Lembremo-nos de que a norma só adquire sentido pleno quando se 

refira à ação entre sujeitos. (CARVALHO, 2016, p. 14) 

 

 

 Conforme explica Paulo Barros Carvalho (2016, p. 14), em que pese à 

presença das normas que regulam o direito no campo empírico, e conduzem tanto as defesas 

dos advogados, quanto as decisões dos julgadores, não há que se falar em direito sem 

considerar as condutas inter-humanas e a relações entre sujeitos. E é nesse encadeamento que 

se encontra a linguagem e a necessidade de conhecê-la perante a norma. 

 Ainda que a presença da norma dê a ideia de inflexibilidade e certeza às 

relações jurídicas, percebemos, ao longo da história, que as relações humanas são 

responsáveis pela aplicação, mudança e existência das normas e, considerando esse exposto, 

entramos no campo da retórica e do gênero. 

  A retórica é ensinada levando em conta a necessidade de o orador constituir 

meios de se expressar e convencer. Dessa necessidade surge a utilidade de discernir os 

gêneros, é nesse laço que torna-se possível a proposta desse trabalho, tendo como base a 

conjuntura da linguagem (retratada pela retórica e pelo gênero) e do direito (representado nas 

peças processuais escritas por diferentes oradores) e aqui analisadas. 

 Estabelece-se, assim, que no campo jurídico, a posição do advogado e do juiz, 

determinará tipos de estratégias, inserção e impacto do texto e, dessa forma, a ação desse ator 

do Direito imprimirá diversos sentidos à determinada peça processual (Püschel e Gebara, 

2016, p. 202) 

 De tal forma, é importante para este trabalho a distinção entre juiz e 

advogado, que são oradores e terão seus ethe analisados. Assim, esta é a definição proposta 

para esses oradores no texto de Püschel e Gebara: 

 

O juiz: 

A figura do juiz representa aqui o ponto de vista imparcial. Nesse 

caso, o argumento jurídico-dogmático não pretende defender os 

interesses de nenhum dos envolvidos em particular, mas oferecer 

solução correta para o caso. 

Por outro lado, o juiz em sua Sentença não é obrigado a apresentar 

todas as soluções alternativamente possíveis para o caso, mas apenas a 

fundamentar a decisão. 

 

O Advogado: 

A figura do advogado, por sua vez, apresenta o ponto de vista parcial. 

Nesse caso, o argumento jurídico-dogmático está, de saída, 
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comprometido com os interesses de um dos envolvidos no caso. O 

objeto do argumento, portanto, não é oferecer a solução correta do 

caso, mas oferecer o argumento que melhor sustente os interesses de 

uma das partes. (PÜSCHEL; GEBARA, 2016, p. 208, grifos dos 

autores). 

  

 Por oportuno, vale esclarecer a diferença entre juiz, desembargador e ministro: 

o primeiro é magistrado de primeira instância, o segundo é magistrado de segunda instância e 

o terceiro é magistrado do tribunal superior. Ainda nesse contexto, vale diferenciar os 

gêneros Sentença e Acórdão (que serão objeto de nossa análise nos capítulos subsequentes): 

a Sentença é o ato pelo qual o juiz de primeira instância extingue o processo, e o Acórdão é o 

julgamento colegiado proferido pelos tribunais. 

 É nessa relação, que encontramos terreno para semear a análise do ethos de 

quatro oradores (sendo eles advogados e juízes de 1ª e 2º grau) nos seguintes gêneros 

jurídicos oriundos do mesmo processo: Petição Inicial, Contestação, Sentença e Acórdão. 

  

 

3.2 O CORPUS E SUA CARACTERIZAÇÃO 

 

 O corpus deste trabalho será composto pela Petição Inicial, Contestação, 

Sentença e Acórdão, presentes em um único processo do âmbito civil, escolhido por ser uma 

ação que perdurou 14 anos no judiciário, e teve diferentes decisões até chegar ao desfecho 

final. 

 A contextualização do corpus se dá de duas formas: uma é o ano em que se 

iniciou o processo judicial, em 2000, outra é o contexto relatado pelas partes, acontecido no 

passado, contado pelos advogados em forma de narrativa dos fatos. É desse contexto que nos 

ocuparemos nesse momento. 

 Assim, ocorre que, supostamente, existiam dois casais, João e Maria e José e 

Ana
3
, amigos entre si, que eram vizinhos e mantinham laços de amizade há mais de 30 anos. 

 De acordo com os autos, João e Maria adquiriram, do casal José e Ana, uma 

propriedade imóvel situada no município de Rifaina (SP), no ano de 1994. Ocorre que, a 

título de pagamento desse imóvel, o comprador efetuou o pagamento de certa quantia como 

entrada e outro montante como sinal, o que aconteceu, respectivamente em 09/05/1994 e 

15/07/1994. 

                                                 
3
 Serão usados nomes fictícios para preservar a identidade das partes. 
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 Entretanto, o negócio foi feito sem qualquer formalidade, ou seja, não foi 

levado a registro em cartório e, assim, perante a lei, não existia compra e venda do referido 

imóvel. Outrossim, José e Maria não se preocuparam com isso, uma vez que, segundo relato 

do advogado, os casais cultivavam grande amizade e confiança mútua. Contudo, tempos 

depois do referido negócio, João adoeceu, e, por essa razão, não foi possível lavrar a escritura 

e regularizar a compra e venda da propriedade. 

 João faleceu em agosto de 1994, o que, supostamente, teria causado grande 

tristeza para o casal José e Maria, em razão da grande amizade e companheirismo entre os 

casais. A tristeza deu espaço ao constrangimento, e José e Maria não tiveram coragem de 

abordar a viúva Ana (que se encontrava frágil pela morte do marido) para tratar sobre a 

regularização do imóvel. 

 Concomitantemente, o único herdeiro de João era seu filho adotivo, Pedro, 

que se mostrou resistente sobre a regularização do imóvel, e, assim, novamente nada foi feito 

a respeito, até que a viúva Ana veio a adoecer e também faleceu. 

 Deste modo, o acordo teoricamente estabelecido entre os casais, ou seja, 

lavrar a escritura pública do referido negócio celebrado, não aconteceu. Sobretudo, ficou 

ainda mais difícil após a morte de João e Ana, pois o herdeiro Pedro recusava-se a formalizar 

o negócio, alegando que essa não era a vontade de seus pais e que o casal já falecido nunca 

manteve laços tão estreitos de amizade com José e Maria, e que esses não passavam de 

grandes interesseiros. 

 Por essa razão, José e Maria procuraram um advogado no ano de 2000 para 

que conseguissem judicialmente resolver a situação, sendo os autores da demanda, que 

perdurou até o ano de 2014. 

 O desdobramento desse processo é interessante, pois na primeira decisão 

proferida em 2007, na de Sentença, o juiz considerou que o herdeiro havia alegado que os 

autores estavam de má-fé e que de fato não houve nenhum negócio estabelecido. Ademais, 

considerou pífio o trabalho do advogado dos autores, conforme será analisado adiante. 

Contudo, após recurso, os desembargadores proferiram, no ano de 2010, uma decisão, 

Acórdão, dando razão ao casal José e Maria e elogiando o trabalho do advogado no decorrer 

de todo o processo, o que também será analisado no capítulo seguinte. 

 Todavia, o processo só se encerrou em 2014, quando as partes fizeram um 

acordo, e o herdeiro Pedro indenizou os autores e oficializou o referido negócio estabelecido 

em 1994 pelos seus pais. 
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 Portanto, a título de contextualização, iremos explicar como funciona 

sistematicamente cada peça processual que será objeto de análise, em ordem cronológica dos 

acontecimentos, para que possamos compreender os argumentos utilizados pelos oradores e a 

constituição de seus respectivos ethe. 

 

3.2.1 Petição Inicial 

 

 O gênero Petição Inicial tem uma importante marca para o procedimento 

jurídico, uma vez que é dele que decorre o início da demanda litigiosa. Com efeito, devemos 

compreender que os indivíduos vivem em sociedade e organizam-se, celebram negócios e 

partilham de convivência e situações de acordo com suas vontades. Todavia, em alguns 

casos, os indivíduos não conseguem resolver seus problemas no convívio social e necessitam 

da proteção do estado para saldar seus conflitos. Assim, procuram advogados para que 

possam ser representados frente ao Estado e resolver seus litígios, buscando, assim, o que 

imaginam que lhes seja de direito. 

 No que se refere ao gênero Petição inicial, encontramos, no Dicionário de 

gêneros textuais de Sérgio Roberto Costa, encontramos a seguinte definição: 

 

PETIÇÃO (v. ABAIXO -ASSINADO, INICIAL, 

REQUERIMENTO):  formulação escrita de pedido (v.), dirigida ao 

juiz competente ou que preside ao feito. Trata-se, portanto, de um 

documento (v.), em que a parte autora, fundada no direito da pessoa, 

alega seus direitos e exige providências jurisdicionais. Alto grau de 

formalidade linguística e interlocutiva é uma coerção genérica típica 

desse tipo de gênero, cuja estrutura composicional se assemelha à do 

requerimento (v.). (COSTA, 2012, p. 190) 

 

 

 

 A elucidação do linguista é clara no sentido de que se trata de um gênero 

escrito, dirigida ao juiz que preside e julgará o feito, e como foi já foi mencionado, a parte 

autora exporá seus direitos e exigirá providências jurídicas por meio do texto escrito por seu 

procurador/advogado. 

 Conforme explana Cabral (2015, p. 129), é o advogado que assume a voz do 

cliente, e, por essa razão, é importante que esse profissional exponha a condição de seu 

cliente de forma adequada, para que o juiz intervenha a favor de seu pedido. 

 De acordo com essa linguista: 
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O C·digo Civil brasileiro exige que o ñautorò exponha, na ñPetição 

inicialò, os fatos e os fundamentos jur²dicos do pedido. Por isso, ® de 

suma importância que o advogado da parte não apenas conheça o 

direito de seu cliente, mas também, e, sobretudo, saiba expor os fatos 

mostrando claramente o conflito e a razão de seu cliente [...] é por 

meio de narração dos fatos que o juiz toma ciência dos fatos, e os 

avalia, com base na lei; nesse sentido, mais do que a simples 

exposição dos acontecimentos, a narração dos fatos constitui 

estratégia argumentativa para convencer o juiz. (CABRAL, 2015, p. 

130) 

  

 Assim, entendemos que é por meio do gênero Petição Inicial que se inicia o 

processo e que, segundo Tartuce (2015, p. 114), começará por iniciativa da parte interessada 

(autor). Esse gênero, além do nome Petição Inicial, poderá receber a alcunha de exordial, 

pe­a inaugural, proscenial ou ñvestibularò.  

 Os requisitos básicos formais exigidos para construção textual desse gênero 

compreendem o endereçamento ao juiz de direito, a qualificação das partes com nome, 

prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu, os fatos e os 

fundamentos jurídicos da causa de pedir, bem como os pedidos, o valor da causa e o 

requerimento de provas. 

 No que tange a nossa análise em questão, a narração dos fatos é a construção 

textual mais importante. Acerca dessa premissa, expõe Cabral: 

 

Defendemos, por conseguinte, que o elemento chave para o texto 

narrativo, na área jurídica contenciosa, é a apreensão do estado de 

conflito, em torno do qual se desenrola a ação no eixo temporal. A 

noção de conflito está ligada a intencionalidade, pois o conflito se 

estabelece a partir da oposição entre intenções dos personagens, ou 

partes, no caso de uma disputa jurídica. (CABRAL, 2010, p. 131) 
 

 

 Ainda nesse diapasão, explica: 

 

Normalmente, o cliente faz ao advogado um relato dos fatos de 

maneira desordenada e confusa. Cabe ao advogado selecionar 

elementos que se prestam à construção de seu texto. A atividade do 

advogado se inicia, assim, por um processo de escolhas, a fim de 

selecionar, dentre os fatos apresentados pelo cliente, aqueles que 

serão utilizados em sua narração [...] Nesse processo, ter em mente a 

organização sequencial da narrativa constitui um recurso estratégico: 

é importante expor uma situação inicial em que o individuo gozava 
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de paz, exercendo seu direito pacificamente; somente depois de 

exposta a situação inicial é que cabe expor o conflito. (CABRAL, 

2015. p. 132) 

 

 Desse modo, entendemos a narração dos fatos como argumentação 

fundamental à decisão do juiz e também à defesa, pois é da narrativa da Petição Inicial que 

sairão os demais desdobramentos processuais. 

 Nesse sentido, trazemos a teoria retórica para consolidar esse entendimento, 

uma vez que, nesse gênero, o orador é o advogado (representando o direito de seu cliente, ora 

ñautorò), e o audit·rio ser§ o juiz (que representa o estado e tem poder para resolver o 

conflito). Não obstante a sistematização obrigatória da peça, encontramos, no campo da 

narrativa dos fatos, espaço para que o orador possa criar um ethos sobre as partes e também 

sobre si mesmo como advogado, para que possa persuadir o juiz. 

 Ainda sobre o assunto, temos o seguinte trecho na obra de Trubilhano e 

Henriques: 

 

[...] harmoniza-se com o processo judicial, mormente com o processo 

de conhecimento, a Teoria da Argumentação, já que as alegações 

realizadas pelo autor são recepcionadas pelo juiz apenas como 

proposições verossímeis, razoáveis. A produção de provas e a força 

argumentativa dos elementos linguísticos é que terão o condão de 

atribuir, a essas alegações razoáveis, poder de convencimento 

suficiente para persuadir o julgador da conclusão sustentada.  

Daí se conclui que quando uma ou mais premissas têm razoabilidade, 

verossimilhança, possibilidade de verdade, já está fornecida a base 

sobre a qual um discurso argumentativo-retórico bem elaborado pode 

efetivamente persuadir o julgador sobre a conclusão afirmada. 

Tal discurso, entretanto, há de obedecer aos princípios de coerência da 

lógica formal, sem os quais a verdade não pode ser demonstrada 

sequer com premissas absolutamente verdadeiras. (TRUBILHANO; 

HENRIQUES, 2015, p. 331-332) 

  

  

 Portanto, é nítida a função essencial da retórica e da verossimilhança para o 

convencimento do julgador, tudo isso retratado de acordo com os preceitos formais 

necessários e inerentes a peça processual, indispensáveis para que seja apreciada pelo 

judiciário. 

 Por fim, é válido mencionar que o orador lança mão do tripé-retórico, pois, ao 

construir seu discurso, precisa dos elementos do logos no que tange à criação sistemática e 

correta, com a premissa de razoabilidade e racionalidade na construção textual dos fatos, bem 
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como é indispensável que crie um ethos confiável, concedendo uma possível veracidade e 

sinceridade ao seu discurso, indispensáveis para suscitar o pathos do juiz que será 

responsável por decidir sobre o conflito, em posição de auditório. 

 

 

3.2.2 Contestação 

 

 Como visto no tópico anterior, a Petição Inicial é o gênero que dá início à 

pretensão jurídica. Por meio dela, o cidadão deixa de ser inerte e aciona o estado para dirimir 

seus conflitos e decidir sobre o que não foi possível resolver em sociedade. Assim, sendo o 

autor da demanda responsável por constituir um advogado que redigirá e postulará seus 

direitos via Petição Inicial, é notório que a outra parte também tenha direito de se manifestar 

no processo, o que se dará por meio da Contestação.  

 Para Trubilhano e Henriques (2015, p. 332), para preservar seus interesses o 

réu, em regra, vê-se obrigado a apresentar suas razões ao juiz em petição escrita. A Lei, 

portanto, compele os litigantes a exporem suas perspectivas dos fatos e suas razões de 

maneira a criar uma estrutura processual dialética, ou seja, apresentando ideias opostas, de 

acordo com o que lhe julgam ser de direito. 

 Nessa conjuntura, vemos claramente a definição proposta pela retórica de 

Aristóteles. Teremos aqui, duas vertentes de um fato, opostas e compreendidas por 

argumentos razoáveis e diferentes, em busca de destruir os argumentos contrários, 

combatendo o que foi dito pela parte oposta/adversária por meio de provas criadas no 

discurso e dependentes da retórica, que produzem a verossimilhança necessária à apreciação 

do juiz que dessa maneira determinará sua decisão. 

 Portanto, essa defesa, denominada resposta do réu ou Contestação, existe para 

que o juiz possa decidir com equidade em favor de alguma das partes. Nesse sentido, explica 

Tartuce, Dellore e Marin: 

 

Por força das garantias do contraditório e da ampla defesa, não é 

possível que o juiz decida o caso posto em juízo somente 

considerando as alegações formuladas pelo autor na Petição inicial; 

também a parte contrária deverá ter a chance de ser ouvida. Essa 

necessidade de manifestação da parte contrária é inerente ao próprio 

processo e à sua caracterização como diálogo, visto tratar-se de um 

instrumento essencialmente dialético. (TARTUCE; DELLORE; 

MARIN, 2015, p. 162) 
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 Com efeito, a Contesta­«o ® o g°nero marcado pelo ñdireito de respostaò, em 

que a outra parte deverá ponderar sobre o que foi dito pelo autor. Nesse sentido, fica evidente 

o aspecto dialético dessa peça, pois nela encontraremos espaço para uma discussão pautada 

em fatos, provas e pedidos, que culminará em uma decisão fundamentada no que seria 

ñverdadeiroò, ñjustoò e ñcorretoò. 

 Para que o advogado construa a Contestação, são necessários alguns requisitos 

formais inerentes a esse gênero, sendo eles o endereçamento para o mesmo juízo a que se 

endereçou a Petição inicial, número do processo, nome das partes, síntese do que foi alegado 

na Petição inicial, requerimento de provas, impugnação dos itens alegados pelo autor e 

conclusão. 

 Nesse cenário, temos a seguinte constatação de Trubilhano e Henriques: 

 

A argumentação elaborada na Contestação tem por escopo refutar as 

alegações sustentadas pelo autor na Petição inicial. Portanto, tudo o 

que não foi objeto de argumentação e de pedido pelo autor não carece 

de refutação, já que ao juiz é defeso conceder ao requerente prestação 

superior ou de natureza distinta da requerida. (TRUBILHANO; 

HENRIQUES, 2015, p. 332) 

  

  

 Ocorre que a Contestação é a peça mais importante da defesa, pois aqui a 

parte contrária (réu) tem o direito de suscitar todas as suas considerações sobre o que foi dito 

pelos autores. Sendo assim, nesse gênero, o orador é o advogado, demonstrando ao juiz o 

direito de seu cliente; e esse juiz será o auditório, que deverá proferir uma decisão com base 

em suas percepções sobre a Petição inicial e a Contestação. 

 Destarte, vale lembrar que o orador da Contestação construirá também um 

ethos para criar uma imagem de honestidade e virtude e, assim, conseguir suscitar o pathos 

desse julgador, obtendo sucesso em sua demanda. Salienta-se, ainda, que tudo isso será feito 

mediante sistematização de seu discurso escrito, sustentado pelo logos. 

 Nesse sentido, elenca Robles: 

 

[...] o certo é que o direito sempre se manifesta na linguagem. A 

linguisticidade é a sua forma natural de ser. Como texto, o direito é 

suscetível das análises típicas de qualquer outro texto. Por essa razão, 

a teoria do direito pode ser caracterizada como uma teoria 
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hermenêutico-analítica, ou para empregar uma palavra mais simples, 

comunicacional. (ROBLES, 2005, p. 2) 

 

 Nessa linha de raciocínio, é notória a presença da palavra como instrumento 

comunicacional e transformador no que consiste a produção de gêneros textuais jurídicos, 

como a Petição inicial e a Contestação, que têm como desfecho a Sentença. Esse gênero, por 

sua vez, é uma decisão e, conforme explica Robles (2005, p. 3), é um elemento central do 

direito, e dele resultam a norma e a instituição. 

 

 

3.2.3 Sentença 

 

 Trata-se de uma peça processual de grande destaque, pois tem o escopo de 

decisão de primeira instância, suficiente para colocar fim ao processo.  

 A Sentença será resultado da Petição inicial e da Contestação. Ainda que, pelo 

percurso, tenham surgido outras peças para discutir assuntos específicos de cunho sistemático 

do processo, a Sentença existe para decidir sobre todos os fatos expostos pelo autor e réu, e 

deve ser redigida de acordo com os requisitos obrigatórios. 

 A título de explanar o significado do gênero, temos a seguinte definição 

trazida por Sérgio Roberto Costa: 

 

SENTENÇA (v. ADÁGIO, DITADO, MÁXIMA, MOTE, 

PROVÉRBIO):  enunciado, geralmente não muito longo, que encerra 

um pensamento de ordem geral e de valor moral. Pode ser também 

uma decisão, uma resolução dada por um júri, uma autoridade, etc. a 

toda e qualquer situação submetida à sua jurisdição ou ainda mesmo 

uma decisão inabalável, conceito, opinião sensata ou fundamentada, 

dada por qualquer pessoa. (COSTA, 2012, p. 211-212) 

  

  

 A estrutura formal da Sentença deverá obedecer a critérios estabelecidos por 

lei, conforme explica Trubilhano e Henriques: 

 

A Sentença judicial deve obedecer aos requisitos estabelecidos pelo 

art. 458
4
 do Código de Processo Civil. Os incisos deste artigo 

                                                 
4
 Com a mudança do Código de Processo Civil  e a vigência do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105 de 16 de Março de 2015), o artigo pertinente ao assunto é: 
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estabelecem que a Sentença deve possuir relatório, fundamentos e 

dispositivo. 

O relatório deve contar o nome das partes, a síntese do pedido do 

autor e da resposta do réu e as ocorrências de maior relevância havidas 

das questões de fato e de direito submetidas ao juízo. O dispositivo, 

por último, diz respeito à decisão do magistrado no que tange às 

questões que lhe foram submetidas. (TRUBILHANO; HENRIQUES, 

2016. p. 335-336) 

  

 Dessa maneira, o orador desse gênero será o Juiz, e, antes que inicie a 

exposição dos fundamentos e a decisão propriamente dita, deverá fazer um relatório que 

contenha o nome das partes, a síntese dos pedidos do autor e da resposta do réu, bem como o 

registro de possíveis ocorrências havidas no andamento do processo, conforme explica 

Gonçalves (2014, p. 426). 

 Feito isso, com base nos ensinamentos de Gonçalves (2014, p. 426), o orador 

juiz deverá fundamentar cada aspecto de sua decisão, examinando os fatos e fundamentos de 

direito invocados pelo autor, e examinando o alegado pela defesa. 

 Somente após justificar seu entendimento sobre a Petição Inicial e 

Contestação, é que o juiz poderá acolher ou rejeitar os pedidos. Nesse sentido, elenca Robles: 

 

Os atos de fala capazes de gerar texto novo são as decisões jurídicas. 

O direito se produz pela força da decisão. Sem decisão não há norma 

nem instituição, não há vida jurídica. Portanto, a decisão, 

frequentemente menosprezada pela teoria do direito, deve ocupar o 

lugar que lhe cabe: nada menos que o de criar o texto jurídico. A 

decisão é o elemento dinâmico do direito. (ROBLES, 2005, p. 3) 

 

 Com efeito, nota-se, portanto, que a decisão é elemento dinâmico do direito, 

uma vez que dela decorrem os principais desdobramentos do processo. A Sentença é o 

resultado esperado por aquele que invoca o estado na intenção de ver seu conflito resolvido. 

Aqui ocorre uma mudança significativa quanto ao orador e ao auditório. Nesse momento, o 

orador será o juiz ï que por meio de suas convicções estabelecidas pelo que foi demonstrado 

                                                                                                                                                         
Art. 489.  São elementos essenciais da Sentença: 

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a suma 

do pedido e da contestação, e o registro das principais ocorrências havidas no 

andamento do processo; 

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; 

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as partes lhe 

submeterem. (disponível para consulta em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm) 
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na Petição inicial e Contestação, tomará sua decisão - e o auditório será tanto as partes no 

processo quanto seus representantes, os advogados. 

 Todavia, a Sentença poderá ser rebatida por outra peça processual, como 

veremos adiante. E, por esse motivo, ainda que o entendimento do julgador tenha peso de 

decisão terminativa do processo, não terá peso absoluto, sendo passível de outras discussões, 

o que coloca em cheque, novamente, as inúmeras possibilidades de argumentação trazidas 

pelos advogados em prol dos interesses de seus clientes. 

 Assim, para ilustrar o conceito das decisões por meio de textos, elenca Robles: 

 

Ordenamento e sistema são, portanto, textos que se entrelaçam 

continuamente, numa ação recíproca permanente. O ordenamento é o 

texto resultante das decisões jurídicas, que, por sua vez, sofrem 

grande influência do texto do sistema. São textos em contínua 

evolução, que avançam lado a lado, indefinidamente. (ROBLES, 

2005, p. 9) 

 

 Nesse contexto, ao proferir a Sentença, o juiz tem em suas mãos o poder de 

decisão e evolução, pois é nesse momento que se completa um ciclo do processo, 

importantíssimo para definir os caminhos que serão tomados posteriormente pelos 

advogados. 

 Sobretudo no campo da argumentação, encontramos aqui o contexto perfeito 

para existência do tripé-retórico, uma vez que o ethos, o pathos e o logos são indissociáveis a 

essa decisão, pois foi por meio deles que o juiz construiu seus argumentos na Sentença, após 

ser persuadido por um dos oradores nos gêneros Petição inicial e Contestação. 

 É necessário destacar, ainda, a presença do logos no discurso da Sentença, 

pois essa peça deverá conter um aspecto sistemático e racional de destaque, sobretudo por se 

tratar de uma decisão de peso, pautada nas considerações de uma autoridade (juiz) que criará 

seu ethos com base nas percepções que teve e nas paixões despertadas pelos advogados ao 

construírem determinada linha de raciocínio, utilizada em caráter verossímil com o intuito de 

persuadir. 

 

3.2.4 Acórdão 
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 O gênero textual Acórdão será o desfecho do recurso de apelação
5
 visto no 

tópico anterior. Nessa fase, votarão três juízes, e o resultado será acolhido por maioria, 

conforme explica Gonçalves (2014, p. 516). Esse documento é a manifestação de uma 

decisão proferida por Tribunal com o intuito de reformar a Sentença do juiz de primeira 

instância. O processo de votação compreende a seguinte sequência formal:  

 

As questões referentes à admissibilidade do recurso devem ser 

votadas em primeiro lugar. Se houver mais de uma questão, cada qual 

deve ser votada separadamente, sob pena de falseamento do 

resultado. Depois de proferidos os votos, será enunciado o resultado e 

redigido o Acórdão, pelo relator ou, se ele for vencido, pelo juiz que 

proferiu o primeiro voto vencedor. (GONÇALVES, 2014, p. 517) 

 

 Faz-se necessário então, esclarecer a diferença entre desembargador, ministro 

e relator. O desembargador, segundo o dicionário Aurélio (2004, p. 301), é o juiz ou tribunal 

de justiça ou de apelação, o ministro (Aurélio, 2004, p. 556), é aquele a quem incumbe um 

cargo, função, ofício, e o relator (Aurélio, 2004, p. 694) é aquele que relata, ou seja, escreve 

o relatório ou parecer. Nesse caso em questão, o relator será o orador do discurso. 

 Ainda nesse caso, para redigir o Acórdão, o relator deverá seguir a sistemática 

de construção textual do gênero, que se compõe da ementa, do relatório, da motivação 

(fundamentação) e da conclusão. Na ementa ele colocará a síntese do Acórdão, com o 

resumo dos pontos cruciais da decisão. Já, no relatório, o relator narrará e descreverá todos os 

fatos do processo, desde o que foi pedido na Petição inicial e contestado pelo réu, bem como 

a decisão proferida na Sentença pelo orador juiz.  

 Após narrar todos os acontecimentos do processo, o relator exporá a 

motivação e a fundamentação que levou os juízes ou ministros a decidirem de determinada 

maneira. Construirá um texto lógico, demonstrando as razões que compuseram o 

convencimento do Tribunal. Depois de discorrer sobre os fatos e fundamentar a decisão, o 

relator concluirá seu raciocínio, manifestando o posicionamento do judiciário e proferindo a 

esperada decisão, denominada Acórdão. 

 Com efeito, o gênero em questão tem como orador o relator, que redigirá e 

fundamentará a decisão. Já o auditório será composto pelas duas partes no processo, tanto os 

autores da Petição inicial, quanto os autores da Contestação, e, por consequência, seus 

                                                 
5
 A apelação é o recurso que tem o condão de modificar a Sentença. A parte vencida poderá ingressar 

com essa peça, para que sua pretensão seja reexaminada por juiz de 2º grau, em instância superior. 

Após exame da apelação, o juiz de 2º grau irá comunicar sua decisão por meio da peça Acórdão, que 

aqui será objeto de análise. 
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respectivos advogados; ainda será auditório, nesse contexto, o juiz, que proferiu a primeira 

decisão que poderá ser reformada ou não. 

 Em que pese o Acórdão não seja uma decisão absoluta e ainda possa sofrer 

outros recursos, é necessário destacar a importância desse gênero para as consequências 

processuais. Ele tem poder para invalidar a Sentença e poderá, sim, colocar fim no processo 

caso não haja recurso das partes posteriormente. 

 Desse modo, o Acórdão é especialmente fértil para a observação do tripé-

retórico, por ser um gênero que compreende uma trajetória do processo que já passou por 

outras peças e inclusive por outra decisão: a Sentença. 

 Sobre o peso e a complexidade dessa decisão, sedimentada nos preceitos sobre 

o orador, explica Aristóteles: 

 

O que alguém quer ser é melhor do que alguém quer parecer. Pois o 

primeiro, que visa o ser, visa mais à verdade. Isso justifica a 

expressão corrente de que a justiça tem pouco valor na medida em 

que é mais desejável parecer justo do que ser justo. (ARISTÓTELES, 

2013, p. 78) 

 

  A citação de Aristóteles é pertinente para fazermos uma reflexão segundo a 

relevância do discurso no campo do Direito e das decisões judiciais, pois constantemente 

vemos a presença da verossimilhança tanto nos pedidos, quanto nas decisões. 

Como dito anteriormente, em que pese as decisões serem fundamentadas no 

logos, no que tange a racionalidade inerente ao julgador em posição de autoridade, devendo 

mostrar-se equilibrado frente à situação, é saliente que a postura desses oradores também 

encontra-se respaldada no ethos e no pathos. 

 Assim, as decisões são concebidas com base no que foi contado pelos 

advogados no momento da exposição dos fatos e, esse cenário, fica evidente quando 

encontramos divergências de opiniões entre os próprios membros do Tribunal, e entre a 

Sentença e o Acórdão. 

 

3.2.5 Observações Complementares e Quadro Comparativo 

 

É valido lembrar, que todo o procedimento visto até aqui, no que consiste na 

sistemática construção das peças processuais, é instrumento para que ocorra o devido 

processo legal, e assim sejam resolvidos os conflitos da sociedade perante o judiciário. 
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Vimos, portanto, parte do que acorre nesse procedimento e como os oradores devem 

construir seus discursos, no que tange aos elementos obrigatórios de cada gênero, e assim, 

obterem os resultados desejados. 

Para melhor ilustrar o conceito e a finalidade de cada peça processual descrita 

(Petição inicial, Contestação, Sentença e Acórdão), e assim possibilitar que o leitor consiga 

vislumbrar o objeto de análise desta pesquisa, criou-se o seguinte quadro: 

 

QUADRO 1 - Oradores e auditórios dos gêneros analisados 

Gênero Petição Inicial Contestação Sentença Acórdão 

Orador Advogado 1 Advogado 2 Juiz Relator 

Auditório  Juiz 

Advogado 2 

Juiz 

Advogado 1 

Partes 

Advogados 1 e 2 

Juiz 

Partes 

Advogados 1 e 2 

Fonte: Elaboração da autora 

 

Nesse quadro, colocamos em comparação o orador e o auditório de cada 

gênero a ser analisado. Observa-se, assim, que cada peça processual possui peculiaridades, 

sendo produzidas por oradores distintos e recepcionadas por auditórios diferentes. 

 A Petição inicial será redigida pelo orador, aqui apresentado como advogado 1 

e terá como auditório o advogado 2 e o juiz. Essa peça tem grande relevância para todo o 

procedimento, visto que é a partir dela que ocorrem todos os demais desdobramentos até se 

chegar ao Acórdão. 

Assim, o advogado 2, como auditório da Petição inicial, redigirá a resposta a 

esse gênero, a Contestação, que terá como auditório o advogado 1 e o juiz. 

Esses dois gêneros, são enviados ao juiz, que após ler e analisar o que lhe foi 

apresentado, tomará sua decisão: a Sentença. Nela, o orador juiz deverá justificar seus pontos 

de vista de acordo com sua percepção dos fatos e, portanto, decidir em favor de uma das 

partes. Nesse contexto, o auditório será tanto o advogado 1, quanto o advogado 2, além das 

partes, que estarão esperando o teor da decisão. 

 Proferida a Sentença, se uma das partes não concordar com o que foi acolhido 

pelo juiz, poderá ingressar com um recurso, com a intenção de modificar o que foi decidido. 

Desse modo, ingressam com o pedido de reforma de Sentença a uma instância superior e, 

assim, tem uma nova e definitiva decisão: o Acórdão. 

O Acórdão, como último gênero analisado, tem força de colocar fim ao 

processo e terá como orador, nesse caso, o relator e como auditório, as partes, os advogados e 
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o juiz. Nesse sentido, todos têm interesse em observar essa decisão, pois poderá alterar o que 

foi dito pelo juiz e, assim, poderá modificar também o destino das partes e até mesmo o 

destino dos advogados, que terão ou não êxito na causa. 

Uma vez descritos os gêneros textuais que compõem o corpus, bem como suas 

relações de interdependência, assim, teremos base para analisar cada gênero escolhido, de 

acordo com o ethos constituído por cada orador e com o impacto causado em seus 

respectivos auditórios. Dessa maneira podemos analisar como esses discursos surtiram 

efeitos e foram utilizados para a tomada de decisões. 
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4 ANÁLISE DO CORPUS 

 

 

4.1 METODOLOGIA DE ANÁLISE 

 

 Já é sabido que o corpus desta pesquisa compreende quatro gêneros textuais 

de um único processo da esfera civil, e esses gêneros (Petição inicial, Contestação, Sentença 

e Acórdão) foram devidamente apresentados no que diz respeito a sua construção 

procedimental, bem como sua função no meio social e jurídico. 

 Nesse momento, nosso olhar estará voltado ao ethos dos oradores desses 

referidos gêneros, que, como já vimos, são gêneros textuais fruto da comunicação dialógica 

presente no judiciário, imprescindíveis à comunicação formal necessária para que os litígios 

possam ser resolvidos imparcialmente pelo juiz da causa. 

 É oportuno mencionar que a tríade ethos-pathos-logos é indissociável à 

linguagem e à argumentação jurídica, e, nesta análise, nosso foco será o ethos e suas espécies 

(phronesis, eunoia e arete) e, por esse motivo, antes de adentrarmos no foco principal deste 

trabalho, é proveitoso que saibamos definir a relação entre ethos efetivo e ethos projetivo. 

 Meyer (2007, p. 51) explica que o orador possui o ethos projetivo e ethos 

efetivo. O ethos projetivo é resultado da visão imanente que o auditório tem do orador, 

relacionada a valores. Ou seja, a visão projetada do auditório é responsável pelo julgamento 

prévio em relação ao orador que se expressa. Da mesma forma, o orador imagina seu 

auditório como persuadido, convencido ou encantado. 

 Ainda nessa relação, Meyer (2007, p. 52) alude que, ao lado desse ethos 

projetivo ou imanente que emana do auditório, há o real, com um ethos efetivo que é o 

orador em sua ação legítima. Nesse sentido, segundo entendimento de Miranda: 

 

O ethos projetivo é o fruto da construção que o auditório faz do orador. 

Sabendo que o ethos projetivo ï imagem que o auditório atribui ao orador ï 

difere, muitas vezes, do ethos efetivo ï imagem que o orador acredita que 

tem ï o ethos projetivo pode ser controlado. Em resumo, o orador atribui a si 

mesmo a virtude que o auditório espera dele e faz uso disso para tentar 

persuadir a maioria do público. (MIRANDA, 2011, p. 84) 
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 É notório, assim, que para a análise das peças processuais redigidas por 

advogados e juízes de 1º e 2º graus, devemos levar em conta o ethos projetivo preexistente 

nessa relação. Em razão dele, o advogado se porta de determinado modo, e os juízes também. 

Contudo, sob o ponto de vista dialético e retórico, esse ethos imanente tanto do orador quanto 

do auditório, ajuda a embasar os argumentos dos oradores, bem como a construção do 

discurso persuasivo, como pudemos ver nas explicações de Meyer e Miranda. 

 Sobre esse ponto de vista, temos a seguinte afirmação de Trubilhano e 

Henriques: 

 

Os embates jurídicos, entendidos estes como os conflitos de teses 

expostos a um julgador ou corpo de julgadores que decidirão sobre 

determinado assunto conforme as teses que se colocam a seu 

assentimento, são dos mais férteis campos de discursos retóricos, já 

que é justamente o convencimento dos julgadores que irá motivar o 

sentido de suas decisões. A argumentação erigida perante o órgão 

julgador, portanto, está intimamente relacionada à procedência ou 

improcedência do pedido. (TRUBILHANO; HENRIQUES, 2015, p. 

88-89) 

  

 Vemos, então, que os embates jurídicos são contemplados por discursos 

retóricos, arraigados na argumentação, na verossimilhança e na busca por persuasão e, são 

responsáveis por conduzir o sentido das decisões do judiciário. Essa análise trata em especial 

do ethos dos oradores, que é ferramenta indissociável desse discurso, conforme explica o 

trecho a seguir: 

 

Em se falando de persuasão, parece oportuno lembrar as três fontes da 

persuasão propostas por Aristóteles: o logos (discurso), o ethos (caráter) e o 

pathos (paixão). Estabelece, ademais, os componentes básicos do 

orador/falante: a phronesis (o parecer ponderado), a arete (o parecer sincero) 

e a eunoia (a imagem de agradável). A essa conjunto de atributos dá-se o 

nome de ethos. 

O ethos, importante dizer, é esculpido durante o discurso, embora haja, 

quando se trata de oradores já conhecidos por seu auditório, um ethos prévio, 

ou seja, o auditório possui uma imagem do orador do discurso antes mesmo 

de o discurso ser proferido. (TRUBILHANO; HENRIQUES, 2015, p. 89) 

 

  

 Nessa conjuntura, teremos como foco dessa análise o ethos de cada orador 

presente nos gêneros processuais escolhidos. Para isso, levaremos em consideração a 

sistemática obrigatória de construção linguística das peças, bem como os caminhos 
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escolhidos pelos oradores as espécies de ethos responsáveis pelos resultados encontrados ao 

final da ação. 

 Para apreciação desta pesquisa, utilizaremos os métodos qualitativo e 

quantitativo. Em primeiro lugar, faremos uma análise qualitativa dos ethe dos oradores 

presentes na narrativa dos fatos de cada peça processual e, a partir dos dados levantados, 

compreenderemos quais espécies de ethos foram predominantes em cada gênero. 

 De posse do levantamento das atributos do ethos encontrados nos trechos 

selecionados do processo, faremos uma análise comparativa entre a Petição inicial, a 

Contestação, a Sentença e o Acórdão, no que tange à construção ethica proposta por cada um 

dos oradores e ao resultado final desses discursos, que também será de cunho quantitativo. 

 Nesse estudo, analisaremos as peças por completo, no que tange a sua 

organização protocolar e aos argumentos retóricos, tudo dentro da perspectiva dos ethe que 

encontramos nos discursos dos oradores. Por essa razão, colocamos em anexo (A, B, C, D) 

todas as peças para que possam ser consultadas  pelo leitor. Por conseguinte, a análise 

obedecerá a seguinte ordem dentro de cada um dos gêneros elencados a seguir: 

 

1) Petição Inicial: qualificação das partes, síntese dos fatos, dos fundamentos, da 

indenização, dos pedidos, dos requerimentos. 

2) Contestação: qualificação das partes, preliminarmente, do mérito, requerimentos. 

3) Sentença: vistos e relatório. 

4) Acórdão: ementa e relatório. 

 

 

4.2 ANÁLISE QUALITATIVA E QUANTITATIVA  

 

4.2.1 Petição Inicial 

 

 Para proceder à análise da Petição Inicial, é valido lembrar no que consiste a 

causa objeto do processo escolhido.  

 O processo em questão foi instaurado para que fosse possível oficializar a 

compra e venda de uma propriedade imóvel, fruto de um negócio teoricamente feito entre 

amigos, além de reaver valores que os autores supostamente teriam investido na propriedade, 

em forma de indenização. Os autores da demanda buscavam ser reconhecidos como 
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proprietários do imóvel, e do outro lado, o herdeiro do imóvel, negava-se a formalizar essa 

compra e venda, por não reconhecer que havia existido o negócio entre os autores e seus pais. 

 Assim, será possível aclarar a razão pela qual o contexto linguístico adotado 

pelos oradores em cada gênero possui determinadas peculiaridades, bem como o modo como 

o auditório se portou diante do que foi proferido nas peças processuais. 

 Como vimos, a Petição inicial tem, como orador, o advogado e, como 

auditório, o advogado da parte contrária (que irá utilizar os elementos da Petição inicial para 

construir a Contestação) e o juiz (que irá decidir o litígio).  

 Iniciando a análise, conforme sequência já observada, temos primeiramente a 

qualificação das partes. Essa primeira parte é de cunho protocolar e padrão, ou seja, não 

existe uma construção específica do ethos do orador, pelo fato de ser o local onde se colocam 

os dados das partes, a natureza do pedido e o juízo pertinente (todos esses dados são 

obrigatórios, e aqui não cabe ao orador utilizar argumentos retóricos, trata-se apenas de 

dados necessários ao ingresso da ação). Essa qualificação das partes pode ser conferida no 

anexo A. 

 Na sequência, temos a parte Síntese dos Fatos, a qual será submetida à análise 

qualitativa, de acordo com os seguintes trechos: 

 

¶ Trecho 1: ñOs Autores compraram de Jos®, parte de §reas, equivalente a 9,413275ha, 

de sua propriedade situada no Município de Rifaina (SP), onde residem desde então, 

registrada no Cartório de Registro de Imóveis de Pedregulho (SP), sob as Matrículas 

n.º 1044 e 4.850, contendo área total de 21,549373 ha.  

Foi estipulado o valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros reais), sendo 

pagos Cr$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil cruzeiros reais) como sinal, e, 

o restante, Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros reais), foram 

convertidos em 1.502,41 (um mil quinhentos e dois ponto quarenta e um) URV, que 

foram pagos em 15/07/94, através de depósito efetuado no Banco do Estado de São 

Paulo S.A. ï Banespa, de R$ 1.454,54 (um mil quatrocentos e cinqüenta e quatro 

reais e cinq¿enta e quatro centavos), consoante recibos em anexo.ò 

 

 O orador desse gênero inicia aqui o relato dos fatos segundo informações 

trazidas por seus clientes, os autores da demanda. Vemos, portanto, que já começa seu texto 

dizendo que os autores ñcompraramò a propriedade, ou seja, afirma desde logo que é mais do 
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que claro a existência da compra, e reforça, ainda que além de terem comprado a 

propriedade, ñresidemò nela.  

 A força trazida pelas palavras que estão destacadas é fruto dos recursos do 

logos, pois o discurso é construído por meio do atributo da phronesis, responsável por 

conferir ponderação ao discurso. Aqui o orador relata os fatos como se fossem verdadeiros, 

fazendo parecer que a compra do imóvel realmente existiu. 

  A influência do logos manifestada pelo discurso sensato mediante o ethos de 

phronesis ganha robustez quando o orador trata dos valores monetários dispendidos para a 

compra do imóvel, dizendo que ñforam pagos em 15/07/94ò, e que inclusive é capaz de 

provar, ñconsoante recibos em anexoò. Nesse momento, o orador imbuído do ethos de arete, 

tem intenção de demonstrar que é um homem virtuoso e honesto o suficiente para provar o 

que se fala, e então endossa tudo o que disse sobre a posse da propriedade por meio de 

provas fáticas, como o recibo, por exemplo. 

 Vemos, então, que foram encontradas os atributos de phronesis e arete nesse 

trecho, respaldadas pelo logos e pelo ethos. 

 

¶ Trecho 2: ñOcorre que, os Autores e Jos® e esposa, mantiveram la­os estreitos de 

grande amizade por um período de aproximadamente 30 (trinta) anos, por 

conseguinte, sempre adquiriram propriedades urbanas e rurais bem próximas. 

Possuíram casas vizinhas na Cidade de Franca (SP), precisamente na Rua Professor 

Geraldo Foroni,e também,sítios confrontantes no Município de Claraval (MG), fato a 

ser comprovado por testemunhas arroladas em momento oportuno e fotografias em 

anexoò 

  

 No trecho acima, o orador inicia seu discurso com as palavras ñocorre queò, o 

que denota uma constatação, ou seja, tenta passar a ideia de que era óbvio o laço de amizade 

entre os casais. Na sequência, diz que as partes ñmantiveramò laços ñestreitosò de ñgrande 

amizadeò e, assim, demonstra que esses laços perduraram por um longo período, 

adjetivando-os como estreitos e motivadores de uma ñgrandeò amizade, não somente uma 

simples amizade. Essas palavras são usadas para justificar a obviedade de toda essa situação, 

que segundo o discurso do orador, era completamente clara para todos os envolvidos.  

 Ainda nesse trecho, o orador segue seu discurso mencionando que a referida 

amizade existente entre os casais, durou ñaproximadamente 30 (trinta) anosò, e desse modo, 

volta a reforçar sua tese sobre os laços que uniam as partes, e justifica com as palavras ñpor 
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conseguinteò e ñsempreò, que de fato havia uma constância nos atos dos autores e de José e 

sua esposa, que em razão da grande amizade, ñsempreò adquiriram propriedades bem 

próximas. Nota-se que, para reforçar o teor da amizade, o orador menciona que se tratava de 

ñpropriedades urbanas e ruraisò, reforçando a necessidade de os casais estarem próximos o 

tempo todo. 

 Nesse diapasão, percebemos que o orador, advogado dos autores, valeu-se da 

phronesis, virtude do ethos responsável por conferir veracidade ao discurso. Aqui, o orador 

quis propor uma ideia de que tudo o que disse era tão verdadeiro e claro, que beirava a 

obviedade, sendo incontroverso. Além da phronesis, utilizou também a arete, quando inspira 

seus argumentos na honestidade, citando as provas e criando a imagem de bom homem, cujos 

argumentos são factíveis. 

 

¶ Trecho 3: ñEm raz«o disso, realizaram o neg·cio, destitu²do de quaisquer 

formalidades e, frisa-se, para continuarem o mais próximo possível, cultivando, assim, 

a grande e antiga amizade.ò  

  

 Nesse trecho, o orador estabelece uma sequência com o trecho um, ao iniciar 

seu discurso com as palavras ñem razão dissoò, ou seja, novamente procura estabelecer que a 

amizade entre os autores foi o motivo do negócio realizado, e o referido negócio foi feito 

ñdestituído de quaisquer formalidadesò, banalizando a necessidade de objetos contratuais, j§ 

que eram mesmo tão próximos e amigos que não haveria necessidade de formalizar a compra 

e venda.  

 Ainda nesse sentido, justifica que o neg·cio foi efetuado para ñcontinuaremò o 

mais pr·ximo poss²vel, cultivando a ñgrandeò e ñantigaò amizade. Nesse momento, o orador 

usa a figura retórica da repetição (FIORIN, 2014. p. 118-119). 

 Com efeito, percebemos que, nesse trecho, o orador argumenta novamente em 

favor da veracidade de seu discurso, utilizando-se do logos e, por conseguinte, da virtude de 

phronesis, o que lhe confere um ethos de racional e verdadeiro, pois demonstra narrar 

simplesmente os fatos ocorridos. 

 

¶ Trecho 4: ñH§ que se informar, por oportuno, que Jos® e sua esposa foram 

testemunhas de casamento de praticamente todos os filhos casados dos autores, 

conforme comprovam documentos em anexo, além de que, eram membros da mesma 
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agremiação religiosa, onde sempre se encontravam para celebração dos respectivos 

cultos.ò  

  

 No trecho acima, destacamos o momento em que o orador menciona que 

ñpraticamente todosò os filhos dos autores tiveram Jos® e sua esposa como padrinhos de 

casamento. Vê-se, aqui, uma forte construção do logos, com o sentido de generalização. 

Portanto, não foram alguns dos filhos, ou apenas um, e sim praticamente todos, conferindo 

novamente vínculo afetivo de amizade entre os casais, sendo notável o uso de phronesis para 

sustentar o discurso.  

 Para justificar que José e esposa realmente foram padrinhos de quase todos os 

filhos dos autores, o orador menciona que existem ñdocumentos em anexoò, e nesse 

momento, começa a surgir a construção de um ethos de confiável, motivado pela virtude de 

arete, no que tange a necessidade de demonstrar que o que ele fala, ele prova. 

 Ao final do trecho, o orador afirma que as partes eram membros da mesma 

agremia­«o religiosa, e usa a palavra ñsempreò, nesse caso como advérbio para justificar o 

hábito de que sempre se encontravam para a celebração dos cultos, o que é usado para 

justificar, mais uma vez, os laços de amizade, pois faziam dos cultos um motivo para também 

estarem juntos.  

 Nesse diapasão, observamos, novamente, o uso do logos e da virtude de 

phronesis para dar sentido e comprovação ao discurso do orador, que pretende demonstrar ao 

auditório que está apenas relatando fatos que já estão claros, por serem, como defende, 

completamente verídicos. 

 

¶ Trecho 5: ñNo dia da concretiza­«o da referida compra e venda, Jos® lavrou de punho 

pr·prio, um recibo intitulado ñRecibo de Sinalò, consoante anexo, o qual discrimina a 

situação acima narrada, bem como descreve a área objeto do negócio entre amigos, e o 

faz da seguinte forma: ñ(...) quarenta metros ao longo da Rodovia C©ndido Portinari, 

iniciando a medida na divisa com a sucessora de Carlos, Eduardo de Tal, descendo em 

linha reta até o córrego. Após o córrego, área adquirida de Gustavo, inicia a medida na 

divisa de sucessores de Carlos, dividindo dita área ao meioò. 

Os Autores contrataram para a medição da área adquirida, para que não pairasse 

dúvida sobre a descrição perimétrica da propriedade em questão, um estudo criterioso 

balizado por um método contemporâneo e constituído de alta tecnologia, método GPS, 

conforme provam os documentos em anexo.ò 
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 Nesse caso, observamos, novamente, o uso do logos e da virtude de phronesis 

para dar sentido e comprovação ao discurso do orador, que pretende demonstrar ao auditório 

que est§ apenas relatando fatos que j§ est«o claros, conforme mostra na frase ñNo dia da 

concretização da referida compra e vendaò, que denota tratar-se de um fato ocorrido. 

 Além da presença do ethos de phronesis, podemos notar também, o início do 

uso de um ethos de confiável, que o orador deseja desempenhar, quando diz que o recibo de 

sinal encontra-se ñconsoante anexoò, ou seja, o fato n«o s· existiu, bem como pode ser 

comprovado mediante provas. 

 Nesse contexto, observamos também, novamente, a figura retórica da 

repeti­«o, pois o orador faz quest«o de destacar que o neg·cio foi feito ñentre amigosò, nos 

levando a crer que a grande justificativa para essa compra e venda feita sem muitas 

formalidades se deu em raz«o do fato da ñgrande amizadeò entre os casais. 

 

¶ Trecho 6: ñNo ñRecibo de Sinalò, Jos® afirma o seguinte ño presente documento ser§ 

substitu²do por instrumento p¼blico t«o logo que eu chegue a Rifainaò, depreendendo 

isso, a nítida intenção do iminente do documento em outorgar a escritura de compra e 

venda dos autores.  

Entretanto, logo em seguida à realização da referida venda, José de Moraes Reis 

viajou para São Paulo, lá permanecendo até adoecer, fato que dificultou sobremaneira 

seus deslocamentos até Rifaina (SP), haja vista que o mesmo possuía propriedades em 

São Paulo Capital, Bertioga (SP), Franca (SP) e Rifaina (SP).  

Em face do tempo decorrido e dos problemas de saúde percebidos por José de Moraes 

Reis, que se agravavam rapidamente, não foi possível o esperado encontro para que 

ambos efetivassem o que haviam combinado, ou seja, lavrar a escritura, regularizando 

a compra e venda da referida propriedade.  

Não obstante a doença, José de Moraes Reis, pediu para o seu advogado, na época dos 

fatos, que providenciasse, assim que possível, a referida regularizaçãoò 

 

 Aqui, podemos notar que o orador novamente constrói seu ethos pautado na 

confiança, ou seja, demonstra ser digno de crédito quando repete o ponto de vista já 

defendido anteriormente, tentando transparecer que obviamente houve a referida compra e 

venda. Assim, utiliza o ethos de phronesis, estabelecido pela elaboração do logos. 
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 Essa inten­«o ® marcada pela frase ñnítida intenção do iminente documentoò, 

ou seja, para José, não existia apenas a intenção de efetuar o negócio mencionado, mas sim, 

uma ñnítidaò intenção, claramente exposta, límpida, ausente de dúvidas.  

 A justificativa para não ter oficializado o negócio, foi a viagem para São 

Paulo concomitante ao surgimento da moléstia que o impediu de se locomover para Rifaina. 

O orador fez questão de mencionar que José até constituiu advogado para providenciar a 

regularização do imóvel, demonstrando, novamente, que os fatos eram nítidos e 

incontroversos. 

 

 

¶ Trecho 7: ñLamentavelmente, Jos® veio a falecer em Agosto/1994, fato que, por si só 

causou grande consternação aos Autores, os quais tinham o amigo na mais alta conta, 

considerando-o como seu maior companheiro, o que reciprocamente era verdadeiro. O 

constrangimento impediu os Autores de pedirem à viúva e igualmente amiga Maria, 

que formalizasse o ato declarado, mesmo a despeito de ter consciência de que a 

mesma estava ciente da venda e compra ocorrida e que com a mesma anuia.ò 

 

 O trecho 7 traz um marco significativo da análise, pois é o primeiro momento 

que o orador recorre explicitamente ao pathos, logo no início da construção do parágrafo. A 

palavra ñlamentavelmenteò tem o objetivo de incutir piedade no audit·rio, bem como as 

palavras e express»es subsequentes, tais como: ñfalecerò, ñgrande consternaçãoò, ño amigoò, 

ñmais alta contaò, ñmaior companheiroò. Essas express»es demonstram que o fato em si ® 

essencialmente triste e passível da misericórdia do auditório, uma vez que toda essa situação 

trouxe grande fragilidade às partes, tornando a situação complicada. Por isso entende-se que 

o orador fez uso do ethos de eunoia para construir essa passagem em seu discurso. 

 Por outro lado, o orador não deixou que o auditório se esquecesse de que tudo 

o que estava sendo demonstrado estava pautado em fatos que aconteceram e estavam sendo 

narrados com veracidade. Por isso, aponta em seu texto que toda a tristeza mencionada acima 

fez com que os autores se constrangessem em pedir que a vi¼va e ñamigaò Maria 

formalizasse a compra e venda. Todavia, ainda que por razões de luto os autores não tenham 

questionado a vi¼va, sabiam que ela ñestava cienteò e ñanuiaò com o ñato declaradoò. Por 

essa razão encontramos aqui o uso do ethos de phronesis, construída com recursos do logos. 
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¶ Trecho 8: ñAcontecendo, concomitantemente, outro óbice, ou seja, o único herdeiro, 

para dificultar ainda mais a situação, de imediato destituiu o advogado da confiança de 

seu pai, contrariando, assim, todas as suas últimas determinações, inclusive, o 

interesse dos autores.  

Pouco tempo depois Maria também faleceu, impossibilitando, assim, que fosse 

cumprido o acordo estabelecido, ou seja, lavrar a escritura pública referente ao 

neg·cio supracitado.ò 

 

Nesse trecho, o orador j§ inicia seu discurso mencionando que ñoutro ·biceò 

ocorreu, ou seja, está preparando o auditório para receber a informação de que outros 

acontecimentos alheios à vontade das partes ocorreram de modo a prejudicar a referida 

compra e venda. 

Na sequ°ncia, o advogado explica que esse ·bice se deu por conta do ñúnico 

herdeiroò de Jos®, que, com a inten­«o de ñdificultar ainda mais a situaçãoò, ñde imediato 

destituiu o advogado da confiança do paiò, e assim contrariou ñtodas as suas últimas 

determinaçõesò, ou seja, nesse contexto, o orador prop»e salientar que o herdeiro foi 

responsável por rechaçar a vontade de seu falecido pai, contrariando não apenas algumas de 

suas vontades, mas ñtodasò as suas últimas determinações. 

Desse modo, vê-se aqui, a intenção do orador em suscitar as paixões do 

auditório, no sentido de que esse ¼nico filho e herdeiro foi respons§vel por ñdesdizerò todas as 

vontades de seu pai, causando, assim, grande sofrimento aos autores, que tiveram seus 

interesses prejudicados. Sobretudo, é notório que a intenção do orador com essa construção 

textual esteja pautada no ethos de eunoia, pois, com base no pathos, pretende deixar o 

auditório indignado com a atitude do herdeiro e, assim, torná-lo solidário e sensibilizado com 

a situação prejudicial dos autores. 

 

¶ Trecho 9: ñA boa-fé com que agiram os Autores e o respeito demonstrado pelo amigo 

e sua esposa, tornaram-se obstáculo ao cumprimento das formalidades necessárias 

para a ratifica­«o do neg·cio celebrado entre eles.ò 

 

Na constru­«o desse trecho, as express»es ñboa-féò, ñrespeitoò, ñamigoò e 

ñobstáculoò t°m o intuito de fomentar o fato de que o negócio não foi formalizado em razão 

da amizade e da boa-fé das partes. Contudo, o orador volta a dizer que o negócio foi 

ñcelebradoò, ficando ausente apenas a ratifica­«o formal. Desse modo, encontramos, nesse 
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contexto, a virtude de eunoia, construída com os recursos do pathos, utilizados para 

sensibilizar o auditório, pois, no caso apresentado, o que existia entre as partes era uma 

grande amizade pautada em respeito e boa-fé. 

 Entretanto, o orador faz questão de mencionar que o negócio foi prejudicado 

pela ausência de ratificação formal, ainda que já tivesse sido celebrado entre as partes, o que é 

exposto novamente para dar continuidade à ideia de fluidez e evidencia de que existiu a 

vontade comum das partes, bem como o referido negócio. Para isso, o orador usou 

mecanismos do logos e, portanto, o ethos de phronesis.  

 

¶ Trecho 10: ñHouve in¼meras tentativas de contato com o ¼nico herdeiro, com 

esperança de que este se sensibilizasse com a situação constrangedora pelas quais 

passaram os autores, diante da impossibilidade de exigir um direito do qual se fizeram 

merecedores.  

Contudo, infelizmente, os insistentes apelos, em vão, foram desprezados pelo 

herdeiro, que se recusou em proporcionar a satisfação do direito dos Autores, 

outorgando a escritura de compra e venda ao mesmo, fato que garantiria menos 

dissabores a todas as partes.ò 

 

Com a intenção de efetivar o que foi dito no trecho 9, o orador, defende a ideia 

de que os autores foram injustiçados pelo herdeiro, quando diz que foram ñin¼merasò 

tentativas de contatoò com o ñ¼nico herdeiroò, ficando evidente que n«o existiu apenas uma 

tentativa, e sim ñváriasò, e que n«o existiam outras pessoas a quem recorrer, e sim um ñúnicoò 

herdeiro, que seria responsável pelo desfecho da situação apresentada. 

O orador destacou a insensibilidade desse indivíduo, que não teve compaixão 

pelos autores, conforme expresso na frase ñ(...) esperança de que este se sensibilizasse com a 

situa­«o constrangedora pelas quais passaram os autoresò, e ainda menciona que, graças a 

esse comportamento, os autores se viram ñdiante da impossibilidade de exigir um direito do 

qual se fizeram merecedoresò. Dessa maneira, esse discurso teve a inten­«o de suscitar o 

pathos do auditório por meio do uso do ethos de eunoia, buscando fazer com que o auditório 

sentisse piedade dos autores nessa condição tão inferior e vulnerável diante das atitudes do 

herdeiro. 
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¶ Trecho 11: ñRessalta-se, ainda, que o herdeiro é filho adotivo, e imbuído de 

comportamentos totalmente adversos às declarações de vontade de seus pais, dizendo 

publicamente, não se importar com o combinado entre José e os autores.ò 

 

 O trecho 10 segue a linha de raciocínio proposta pelo orador advogado no 

sentido de provocar o pathos do auditório e se valer do ethos de eunoia. Nesse contexto, 

observamos que a proposta de persuasão está contida na tentativa de justificar o 

comportamento óestranhoô do herdeiro, em rela­«o ao comportamento de seus pais (descritos 

como tão amigos e de boa-fé), pelo fato de ser filho adotivo. Igualmente, repele o 

comportamento desse herdeiro como ñtotalmente adversos às declarações de vontade de seus 

paisò e ainda destaca que ñpublicamenteò disse n«o se importar com o ñcombinadoò entre as 

partes. 

Ainda nesse trecho, quando o orador se refere ao ñcombinadoò, coloca em 

questão, novamente, a obviedade e veracidade dos fatos apontados, tomando para si o ethos 

de phronesis, construído sistematicamente pelo logos. 

 

¶ Trecho 12: ñDestarte, n«o restou outra alternativa, sen«o a busca de seus direitos com 

o ingresso no Judiciário, uma vez que os autores, usando de boa-fé, pagaram e zelaram 

pela propriedade adquirida, construindo benfeitorias, quitando todos os encargos a ela 

inerentes, vivendo nela sem qualquer oposição, de quem quer que seja a, há 

praticamente 7 (sete) anos ininterruptos.ò  

 

No último trecho Síntese dos Fatos aqui analisado, o orador descreve as razões 

pelas quais os autores ingressaram na justi­a. Aqui, deixa claro que ñnão restou outra 

alternativaò, uma vez que os autores usaram de ñboa-féò o tempo todo. Nesse contexto, ® 

patente a intenção de construir um discurso baseado no ethos de eunoia, com o intuito de 

suscitar o pathos do auditório, uma vez que buscou demonstrar que a ação judicial foi tomada 

como última medida, frente a um histórico de injustiças sofrido por pessoas de boa-fé. 

O advogado insistiu em relembrar que estava tratando de uma ñpropriedade 

adquiridaò, ñsem qualquer oposiçãoò, durante ñ7 (sete) anos ininterruptosò, o que demonstra, 

novamente, a necessidade de criar veracidade e confiabilidade ao seu discurso, colocando o 

acorrido como um fato, verídico e óbvio, a partir do uso da phronesis, virtude ligada ao logos. 

 É imperioso notar que o orador advogado constrói o ethos com elementos 

pautados em sensibilidade e compreensão para com as partes autoras. Nota-se, ainda, que a 
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base de seu discurso são os ethe de amizade, cumplicidade, confiança e familiaridade entre os 

envolvidos. 

 Para enfatizar que o negócio realmente ocorreu, o advogado demonstra que 

entre as partes havia uma vontade em comum, fruto da reciprocidade e confiança existente 

em uma relação de antiga amizade entre os casais. O orador apresenta até mesmo fatos 

corriqueiros do cotidiano como, por exemplo, o fato de José e sua esposa terem sido 

padrinhos de casamento dos filhos dos autores, ficando evidente, então, o intuito do 

advogado em criar uma relação intimista, passível de suscitar a compreensão do juiz sobre os 

laços quase familiares existente entre as partes. 

 Outrossim, o orador também destaca a presença de uma prova fática, definida 

como ñRecibo de Sinalò, levando a entender que a compra e venda realmente existiu, 

atribuindo verdade ao ocorrido, em conjunto com um ethos de prudência, boa conduta e 

promessa. 

 Contudo, também se vale do ethos de infortúnio e pesar, no momento em que 

trata da morte de José e no constrangimento de abordar a viúva enlutada sobre o referido 

negócio. Ainda, para conseguir explicar o motivo pelo qual o negócio não foi firmado em 

cartório, o orador deixa clara a insolência e a audácia do referido herdeiro que não fez a 

vontade de seu pai. 

 Nesse sentido, o advogado apresenta certa rivalidade entre os autores e o 

herdeiro, atribuindo uma imagem de malícia, manipulação e insensatez, uma vez que, apesar 

das esperanças dos autores nas inúmeras tentativas e insistentes apelos, esses não obtiveram 

sucesso graças ao suposto desdém do herdeiro. 

 Ainda no que tange ao herdeiro, vale destacar que o orador frisou o fato de 

que este era filho adotivo, tentando fazer com que isso justificasse o surgimento de um ethos 

de cólera, desprezo e dissimulação, suficientes para que o filho se negasse a fazer a vontade 

do falecido pai. 

 Ao final do texto, o advogado destaca a boa reputação, a boa-fé, a prudência, a 

dignidade, a vigilância e o caráter dos autores, justificando que pagaram e zelaram pela 

propriedade, além de terem melhorado o imóvel e residido lá durante sete anos ininterruptos. 

Sobretudo, demonstra grande pesar dos autores em ter que acionar o judiciário, uma vez que 

essa foi à última alternativa, frente à resistência do herdeiro. 

 Esse orador buscou respaldar seus argumentos nas atribuições ligadas ao 

discurso, lembrando seu auditório de que tudo o que relatou são fatos, que estão evidentes, 

não devendo o juiz olvidar de seus bons argumentos. 
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 Além disso, também fez uso de sensibilidade existente no pathos, importante 

para que seu auditório tivesse piedade da situação dos autores, que, segundo o orador, foram 

injustiçados pelo herdeiro e tiveram seus interesses tolhidos. 

 Seguindo a ordem cronológica da Petição Inicial, analisaremos agora a parte 

Dos Fundamentos, cujos trechos seguem abaixo, e cujo teor original poderá ser integralmente 

consultado no anexo A. 

 

¶ Trecho 1: ñDemonstrado exaustivamente que os Autores est«o fisicamente na posse 

do sítio, ali residindo há quase 7 (sete) anos, mantendo ocupação com animus domini, 

pacífica e mansamente, sem qualquer interrupção nem resistência de quem quer que 

seja, a procedência da ação declaratória de domínio é de rigor. Como é sabido, o 

nosso Código Civil adotou a teoria de Von Jhering ao estabelecer no art. 488, que se 

considera possuidor todo aquele que tem de fato o exercício pleno ou não dos poderes 

inerentes ao domínio. Consoante esta doutrina, a posse é a relação de fato 

estabelecida entre a pessoa e a coisa, para o fim de sua utilização econômica. Embora 

o mestre tedesco julgue que o elemento vontade não tem mais preponderância na 

conceituação da posse do que em qualquer relação jurídica, não nega sua influência 

na mesma, tão-somente entende que predomina aí o elemento econômico aliado ao 

poder de dispor da coisa.  

Podemos, pois, dizer que a posse é o poder físico (corpus) que se tem sobre a coisa, 

aliado a intenção de proceder-se em relação a mesma como proprietário (animus), 

para o fim de utilizá-la economicamente.ò 

 

 Logo no início de seu discurso, o orador diz que todo o exposto, no que diz 

respeito da posse dos autores sobre a propriedade, j§ foi ñdemonstrado exaustivamenteò, e 

aqui, a palavra exaustivamente, que significa algo que se esgota, que se exaure, que é 

cansativo no mais alto grau, corrobora com os elementos do pathos. Nesse aspecto o orador 

se mostra benevolente com as partes, comovido com o fato que já foi exaustivamente 

explanado, e então faz uso da virtude de eunoia. 

 Na sequência, o orador menciona que a ocupação do referido imóvel se fez 

durante anos, sem ñresist°ncia de quem quer que sejaò, ñsem qualquer interrup­«oò, 

validando assim, tudo o que disse desde o inicio da Petição Inicial. Por essa razão, segue seu 

discurso com o ethos de phronesis, responsável por criar a imagem de ponderado ao reforçar 

a existência clara do negócio celebrado. 
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 Ainda nesse trecho, é notório que o orador cita artigos de Lei e autores 

relevantes do direito para justificar seus argumentos. Assim, demonstra que sua opinião 

merece ser avaliada, pois tem respaldo jurídico tanto nas normas do judiciário, quanto nos 

livros de autores importantes, e é nessa conjuntura que percebe-se a virtude de arete, 

decorrente do ethos. 

 

¶ Trecho 2: ñOs Autores residem no s²tio que lhes foi prometido ¨ venda, recebendo a 

posse pacificamente, com a quitação do preço, a título definitivo, restando 

incontroverso que ela é exercitada a título de dono. Além do mais, sendo na espécie 

ainda de ressaltar que a posse contínua, exercida pelos autores, é justa. 

Com fulcro na doutrina e jurisprudência predominante, podemos destacar alguns 

preciosos ensinamentos:ò 

  

 O trecho 2 marca o momento em que o orador irá se ocupar de colocar artigos 

de lei e outros julgados que justifiquem seus pedidos. Todavia, antes de copiar os trechos da 

lei e da jurisprudência
6
, o orador reitera que a posse dos autores ® ñcont²nuaò e ñjustaò, o que 

denota o uso dos recursos do pathos e a virtude de eunoia, uma vez que, ao perceber a 

história relatada pelos seus clientes, assevera que a posse é justa, e assim, ao falar de justiça, 

se compadece da situação das partes. 

 Na sequência, o orador explica que a lei e a jurisprudência irão justificar todos 

os pedidos até então demonstrados, e para isso adjetiva a os ensinamentos da jurisprudência 

como ñpreciososò, deixando claro ao audit·rio que trata-se de algo valiosíssimo, interessante 

e importante. 

 Portanto, para perscrutar seu discurso com a virtude de arete, o advogado faz 

uma imagem de si de homem virtuoso, que honra e prova o que diz, e por isso as quatro 

páginas seguintes da Petição inicial são recheadas de jurisprudência e artigos de lei, como 

pode-se consultar no anexo A. 

 Por conseguinte, temos a parte Da Indenização. Nesse trecho, o orador coloca 

artigo de lei, jurisprudência, e explicações de autores famosos do direito que são escolhidas 

para justificar os pedidos dos autores. Entende-se, portanto, que o uso de lei, jurisprudência e 

explicações doutrinárias refletem a virtude de arete, responsável por constituir no orador a 

sinceridade e a franqueza ao expor seus pontos de vista.  

                                                 
6
 ñInterpreta­«o reiterada que os tribunais d«o ¨ lei, nos casos concretos submetidos a seu julgamento.ò 

(AURÉLIO, 2004, p. 500)  
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 Observa-se ainda que esse mesmo recurso pode sustentar a construção de um 

ethos de phronesis, uma vez que o uso do argumento de autoridade consolida seu discurso, 

ou seja, o logos. (consultar anexo A). 

 Dando prosseguimento a análise, temos a parte Dos Pedidos, que também é 

considerada fase protocolar e por isso não explicita demonstração ethica. Entretanto, ainda 

que seja considerada procedimental do gênero, o orador adicionou nessa parte a correção dos 

recibos de pagamento e uma tabela com relação das benfeitorias que os autores alegaram ter 

feito na propriedade, conforme vemos no seguinte trecho: 

 

¶ Trecho 1: CORREÇÃO DOS RECIBOS DE PAGAMENTOS: 

 

Recibo de Sinal: 

06/Maio/94 ï Cr$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil cruzeiros reais) 

Índice de Maio/94     : 16.549,947830 

Índice de julho/00     : 24,152056 

Correção Agosto/00 : 0,5%  

Valor corrigido: R$ 12.466,43 

 

Depósito no Banespa: 

15/Julho/94 ï R$ 1.454,54 (um mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e cinqüenta e 

quatro centavos) 

Índice Julho/94 :  12,733405 

Índice Julho/00 :  24,152056 

Correção Agosto/00 :  0,5%  

Valor corrigido: R$ 2.772,48 

 

Total geral dos recibos até Agosto/2000 :  R$  15.544,11  

 

RELAÇÃO DAS BENFEITORIAS COM RESPECTIVOS VALORES: 

 

Descrição do Bem Valor R$ 

Uma casa com área de 250,00 m² - fino acabamento 80.000,00 
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Um curral com barracão coberto em eternit 10.000,00 

Uma casa de empregado 10.000,00 

Entrada da propriedade em alvenaria e porteira 2.000,00 

Instalação de energia elétrica  6.000,00 

Instala­«o hidr§ulica com 2 caixas dô§gua e bomba el®trica 2.000,00 

Plantação de bananeiras e mandioca 3.000,00 

Pomar ï frutas em geral 5.000,00 

Terraplanagem, jardins, gramados, mesas e bancos 8.000,00 

Plantação de canavial e capim para trato do gado 5.000,00 

Formação de pastagens 10.000,00 

Picadeira de capim c/ motor de 6 hp e ferramentas 1.000,00 

TOTAL DAS BENFEITORIAS  R$ 142.000,00 

 

 

TOTAL GERAL (benfeitorias + pagamentos) R$ 157.238,91 

 

 

 Com o demonstrativo dos valores, o advogado cria sua imagem com a ajuda 

do ethos de arete. Novamente, vale-se do ethos para demonstrar sua sinceridade e suas 

virtudes de homem sincero. Uma vez mais, as provas apresentadas consolidam o discurso. 

 Para finalizar a confecção do gênero, o orador cria a parte Dos Requerimentos 

que também é protocolar segundo as regras da Petição inicial. É o local onde o advogado 

trata do valor da causa, bem como a citação dos requeridos e a produção de provas. Ao final, 

coloca seu nome e o número de sua OAB, conforme pode-se consultar no anexo A. 

 Por conseguinte, com base em todo o exposto até aqui, vimos que o orador 

desse gênero construiu seu discurso com as três espécies de ethe (phronesis, arete e eunoia). 

Contudo, após análise qualitativa, percebemos que a maior parte de seu texto teve por base a 

construção lógica e razoável fornecida pelo logos e por consequência o ethos de phronesis.  



81 

 

 Em segundo lugar, o orador fez uso do ethos de eunoia, para mostrar-se 

benevolente frente aos autores, principalmente quando percebia a ausência de provas 

robustas para defender sua pretensão, e, assim, utilizava-se do pathos para compor seu 

discurso sensível aos fatos apresentados. 

 Em último lugar, encontramos o ethos de arete, que apareceu no texto nos 

momentos em que o orador usou a lei, entendimentos doutrinários e jurisprudenciais para 

justificar seus pedidos e mostrar que era dotado de sinceridade e por esse motivo seu discurso 

merecia ser ouvido com atenção e crédito pelo auditório. 

 Todos esses aspectos foram levantados com a intenção de promover uma 

análise quantitativa dos ethe, bem como, posteriormente, comparar todos os quatro gêneros 

objetos dessa pesquisa. 

 Desse modo, para sintetizar o que concluímos, temos a seguinte figura: 

 

 

Figura 1: análise quantitativa da Petição inicial 

Fonte: elaboração da autora 

 

3.2.2 Contestação 

 

 O gênero Contestação compreende a resposta à Petição inicial e será 

formulada pelo advogado da parte contrária que, nesse contexto, chamaremos de orador. O 

auditório será o juiz que irá analisar os dois gêneros (Petição inicial e Contestação) e por 

meio deles proferir sua decisão. 

 Passemos à análise do gênero em questão, que inicialmente terá a 

Qualificação das Partes que é de cunho protocolar do gênero e não possui manifestação de 

ethos, e pode ser consultada no anexo B. Na sequência, temos a parte Preliminarmente, 

44% 

30% 
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Petição inicial 
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conforme vemos nos seguintes trechos que selecionamos, mas que poderá ser vista 

integralmente no anexo B: 

 

¶ Trecho 1: Indeferimento da Petição inicial por inépcia: 1.1.) O art. 295 do Código de 

Processo Civil brasileiro disp»e: ñA Petição inicial será indeferida (...) V ï quando o 

tipo de procedimento escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou 

ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de 

procedimento legal; (...)ò  

Os contestados, em sua Petição inicial, requerem a adjudicação compulsória da área 

que alegam, aleatoriamente, ter-lhes sido vendida pelo sr. José. Tanto requerem a 

adjudica­«o compuls·ria que assim nomearam sua causa: ñA­«o declarat·ria c/c 

adjudicação compulsória e antecipação da tutela. 

Dessa forma, o procedimento de adjudicação compulsória se aplica quando o 

compromitente-vendedor descumpre um compromisso de compra e venda dotado das 

formalidades legais, negando-se a entregar o imóvel, a transferi-lo para o 

compromissário-comprador no competente Cartório de Registro de Imóveis. 

De fato, o mero recibo firmado pelo sr. José, de maneira alguma, poderia ser 

caracterizado como compromisso de compra e venda, pelas seguintes razões: o 

documento é completamente despido das formalidades exigidas pela lei; o documento 

juntado a fls. 21, sendo mera cópia autenticada, sem apresentação do original, não 

contém a outorga uxória necessária para complementar a suposta manifestação de 

vontade; o negócio praticado, conforme será observado no mérito, não preenche 

requisitos de existência, validade e eficácia. Portanto, o documento apresentado pelos 

contestados não é compromisso de compra e venda e tampouco apresenta 

manifestação de vontade eficaz para consolidar a venda do imóvel, não passa de 

papelucho [...] os contestados jamais poderiam adquirir o domínio que pleiteiam por 

via da adjudicação compulsória, uma vez que o documento apresentado não é 

compromisso de compra e venda.ò 

 

 No início da leitura, já percebemos que o orador começa contestando e 

impugnando tudo o que foi dito pelo advogado da Petição inicial. Tudo isso, como já vimos, 

é necessário à construção do gênero. Contudo, cabe aqui análise ethica dos termos 

escolhidos, como exemplo, logo no começo, o orador já coloca um artigo de Lei e repudia 

toda a documentação anexada na Petição inicial. 
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 Para esse orador, os artigos de Lei são claro no que dizem respeito aos 

pedidos e procedimentos para a ação intentada pelos autores. Nesse momento relata que não 

houve compromisso de compra e venda (que justificaria a a­«o) e diz que o ñmero reciboò, 

ñde maneira algumaò poderia ser caracterizado como compromisso de compra e venda, por 

raz«o de ser ñcompletamenteò despido das formalidades da Lei, al®m de n«o passar de um 

ñpapeluchoò. 

 Dessa maneira, o orador relata que o recibo apresentado é algo simples e 

comum, nada mais do que um papel sem importância, e, além disso, a lei é capaz de justificar 

todo o exposto. Para que esse discurso tenha credibilidade, o advogado cria seus argumentos 

baseado no atributo de arete, pois quer mostrar ao juiz que é conhecedor da lei e conhecedor 

de documentos pertinentes para constituir prova, o que demonstra que sua opinião é sincera e 

digna de um homem virtuoso. 

 

¶ Trecho 2: Da ilegitimidade passiva do Espólio de José: os contestados propuseram a 

presente ação em face do Espólio de José, do Espólio de Maria, do inventariante e 

único herdeiro Pedro e de sua esposa [...] Referentemente ao Espólio de José, está 

sendo ele inventariado na 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de São Paulo; 

desta forma, ainda não foi devidamente expedido o formal de partilha relativo aos 

bens, estando ainda aberto tal espólio. Por outro lado, não é o Espólio de José 

legitimo sujeito passivo da presente ação. De fato, o final do inventário e a expedição 

do formal de partilha relativos aos bens do falecido ocorreram em 13 de março de 

1996, conforme comprovam os documentos anexados, razão pela qual formalmente, 

não se pode mais falar na existência de tal espólio. Já foi o espólio do sr. José 

dissolvido, passando às mãos do seu único herdeiro, o sr. Pedro e os bens que 

constituíam a massa.  

Os contestados, são, portanto, carecedores da ação ora contestada, uma vez que 

ausente a condição da ação de legitimidade passiva do Espólio de José. Desta feita, a 

presente ação, porque dela carecem os contestados, deve ser extinta sem julgamento 

do m®rito na forma do art. 267, inciso VI, do CPC.ò 

 

 

 O trecho 2 assume também as características ethicas decorrentes do ethos de 

arete. O orador, nesse contexto, demonstra ao auditório que é conhecedor da lei e conhecedor 

do que tem ocorrido em relação ao espólio de José, e por essa razão tem convicção da 
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ilegitimidade passiva desse espólio, e, assim, não existe condição razoável para que se 

legitime o pedido dos autores. 

 

¶ Trecho 3: Da impossibilidade jurídica do pedido: outra condição da ação de que os 

contestados claramente carecem é a de possibilidade jurídica do pedido. Os 

contestados, após narrarem os fatos em sua Petição inicial, requerem que seja 

concedida a adjudicação compulsória do imóvel ora discutido, o que é incabível no 

caso. 

Em primeiro lugar, falta a outorga uxória na alegada compra e venda do imóvel, 

violando o disposto no art. 11, § 2º, do Decreto-Lei nº 58/37 e art. 235 do Código 

Civil.  

Também ausentes os requisitos do art. 11, ñcaputò, do Decreto-Lei nº 58/37. O pedido 

não encontra respaldo no Ordenamento Jurídico, apresentando-se ilegítimo, ilícito e, 

sobretudo violador do sobre-princ²pio constitucional da seguran­a jur²dica.ò 

 

 No trecho acima, nota-se que, logo no início da construção textual, o orador 

reitera que a a­«o pretendida pelos autores ® ñincab²vel no casoò, fazendo parecer que toda 

essa situação é óbvia e facilmente notória, e para isso utiliza-se do ethos de phronesis, 

decorrente das características do logos. 

 Ainda nesse no trecho 3, percebe-se a necessidade de citar artigo de lei e 

entendimento de doutrinadores do direito (como também podemos ver no anexo B), para que 

justifique tudo o que tem sido dito sobre o caso. Portanto, ao lançar mão dos artifícios 

presentes na lei e nos livros, o orador deixa clara a imagem que faz de si: homem virtuoso e 

sincero, que prova o que diz. Utiliza, por conseguinte, o atributo de arete.  

 

¶ Trecho 4: Da carência da ação por falta de interesse processual, consubstanciado no 

ausente binômio necessidade-utilidade do pedido: também carecem da presente ação 

os autores pelo fato de que lhes falta interesse de agir.  

Óbvio, por todo o exposto, que impossível falar-se em adjudicação compulsória no 

presente caso. O atual processo jamais poderia trazer aos contestados o que almejam. 

Por outro lado, por meio do presente processo é impossível aos contestados 

alcançarem seu objetivo secundário, o de obter indenização no caso de não 

adjudicação compulsória. Inexiste, aqui também, o interesse de agir, a possibilidade 

de que o resultado do processo seja do interesse dos contestados. 
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O que se procura mostrar aqui é que, sendo os contestados carecedores da ação 

principal, que é a adjudicação compulsória, não podem eles pleitear indenização no 

mesmo processo: a indenização é acessória da adjudicação compulsória e, sendo esta 

extinta, deverá aquela também ser extinta, sem análise de mérito. 

De outra sorte, por todo o demonstrado, os contestados jamais poderiam atingir seus 

objetivos por meio do presente processo, razão pela qual carecem da ação por 

ausência de interesse processual. 

Conclusão: A Petição Inicial é inepta, razão porque deve ser indeferida. Caso assim 

não entenda Vossa Excelência, é de se decretar a carência da ação, extinguindo-se o 

feito sem julgamento de mérito, uma vez que inexistentes legitimidade passiva do 

contestante, possibilidade jurídica do pedido e interesse de agir. 

 

 O orador, dando seguimento ao seu raciocínio, insiste que a ação é inviável, e 

utiliza o adjetivo ñ·bvioò para afirmar que salta a vista, ® manifesto, ® claro, que a presente 

demanda ® ñimposs²velò e ñjamaisò traria aos autores o que almejam. Desse modo, pode-se 

vislumbrar que o discurso segue a linha lógica do logos, utilizando-se o ethos de phronesis, 

quando exprime opini»es competentes e razo§veis, essencialmente claras e ñ·bviasò como 

ele mesmo faz questão de dizer. 

 

 Seguimos, então, na ordem proposta e agora analisaremos a parte Do Mérito, 

presente nos trechos a seguir e no anexo B: 

 

¶ Trecho 1: Da realidade dos fatos: os autores residem e têm domicílio em outro local, 

que não a área discutida: Os autores afirmam que compraram do sr. José a área 

discutida para nela residirem, e alegam que a vêm ocupando por aproximadamente 07 

(sete) anos, pretendendo, com isso, ver assegurada a sua permanência no local.  

Porém, a realidade é que os contestados não habita, a área que alegam ter adquirido. 

De fato, eles residem na rua Geraldo Foroni, nº X, na cidade de Franca/SP. Isso é 

comprovado por cópia da Matrícula nº 30.315, que atesta a propriedade dos autores 

sobre o imóvel. Além disso, os próprios autores, às fls. 42, juntam fotografia do 

imóvel em que realmente moral e do qual são senhores legítimos e proprietários. 

Desta feita, não é verdadeira esta alegação dos contestados a respeito de sua moradia, 

ficando claramente demonstrada a má-fé e a inverdade com que atual no presente 

caso, buscando a qualquer custo obter um imóvel a que não tem direito. 
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 Nota-se, assim, que o orador segue rebatendo todos os argumentos da Petição 

inicial, e aqui relata fatos sobre a ñrealidadeò dos autores, o que condiz com o ethos de 

phronesis, pertinente ao logos, no que diz respeito a parecer ponderado e exprimir opiniões 

razoáveis e certeiras (o orador quer demonstrar que a realidade é essa que apresenta e está 

completamente clara aos olhos de qualquer pessoa). 

 Na sequência, diz que a má-fé e a inverdade estão nítidas em relação ao 

comportamento dos autores e os mesmos querem conseguir o imóvel a qualquer custo, sendo 

que nada do que pedem lhes é de direito. Ao falar em direito, inverdade e dar a ideia de que 

os autores estão sendo completamente injustos em seu intento, o orador mostra-se 

benevolente e sensibilizado com a situação no que diz respeito a seu cliente que está sendo 

injustiçado. Assim, por meio do pathos, utiliza os recursos da virtude de eunoia. 

 

¶ Trecho 2: ñOs contestados firmam, em sua inicial, que óOs autores José e esposa 

mantiveram laços estreitos de grande amizade por um período de aproximadamente 30 

(trinta) anos (...), e que, por isso órealizaram o neg·cio acima citado destitu²do de 

quaisquer formalidades (...)ô
7
. Porém, a realidade é a de que os autores e ambos os 

falecidos não mantinham laços de amizade entre si. De fato, faziam parte da mesma 

comunidade religiosa, mas o casal não confiavam nos contestados, razão pela qual 

procuravam não manter relações com os mesmos. Há muito ocorrera a total perda de 

confiança em relação aos autores, sobretudo por serem pessoas que estavam forçando 

um convívio para tirar proveito econômico.ò 

 

No primeiro trecho da Contestação, observamos a preocupação do advogado 

em rebater todos os argumentos utilizados pelo orador da Petição inicial (o que é esperado 

pelo modelo estabelecido no gênero, conforme explicamos no capítulo anterior). Contudo, em 

que pese os parâmetros sistemáticos da peça, é notório que, para atingir o objetivo esperado, o 

advogado utilizou de express»es como ñrealidadeò e ñde fatoò para afirmar que n«o havia la­o 

algum de amizade entre os casais. O uso dessas expressões é fundamental para atribuir 

expressão ao logos e o ethos de phronesis, uma vez que pauta sua fala no fato obvio de 

ausência de amizade entre as partes. 

                                                 
7
 Original em Itálico 
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Ainda nesse trecho, o orador relata que ñhá muito ocorrera a total perda de 

confiança em relação aos autoresò, bem como insiste que os autores estavam ñforçando um 

convívio para tirar proveito econômicoò, o que denota o intuito de despertar o pathos do 

auditório, para que sinta piedade do herdeiro injustiçado e dos seus falecidos pais, que teriam 

sido ludibriados por pessoas interessadas apenas em tirar proveito monetário. Nesse contexto, 

portanto, o orador faz uso do ethos de eunoia. 

 

¶ Trecho 2: ñDevido à fragilidade do Sr. José, os contestados passaram a pressioná-lo a 

vender o imóvel discutido. Os contestados buscavam adquirir tal área pelo menor 

preço possível, e supostamente acabaram por convencer o Sr. José a elaborar o recibo 

apresentado pagando-lhe um inadmitido valor irrisório, mas tudo, ressalta-se, devido 

aos problemas, tanto físicos quanto mentais, que o Sr. José enfrentava: não se deu o 

negócio em razão de amizade, mesmo porque NÃO HAVIA AMIZADE. 

Por outro lado, o negócio não foi formalizado em razão da grande debilidade física, 

mental e espiritual em que se encontrava o sr. Jos® ao tempo do ñneg·cioò. De fato, 

ele não se achava em condições de realizar qualquer venda e muito menos registra-la 

ou formaliza-la. 

Aliás, o negócio de venda é inexistente e ® veementemente negado nesta pe­a.ò 

 

A construção textual do trecho 2 é baseada em demonstrar, novamente, a 

suposta dissimula­«o do casal autor. O advogado coloca em evidencia a ñfragilidadeò de Jos® 

e relata que os autores ñpassaram a pressioná-lo a vender o im·vel discutidoò e ñsupostamente 

acabaram por convencerò. Essas constru­»es textuais possuem grande carga emocional para 

com o auditório. A intenção é fazer com que o leitor reflita que de fato houve fraude por parte 

dos autores e, assim, sinta-se penalizado e sensibilizado com a situação. Por isso, o orador 

lança mão do atributo de eunoia. 

Ainda nesse trecho, enfatiza que Jos® era portador de ñproblemas, tanto físicos 

quanto mentaisò, e ressalta que ñNÃO HAVIA AMIZADE ò e, sim, o proveito tirado por parte 

dos autores, graças à condição problemática de José. Acrescenta, ainda, que o negócio é 

ñveementementeò inexistente, ou seja, essa inexist°ncia ® algo intenso, impetuoso, forte e 

arrebatado, não restando dúvidas sobre a realidade dos fatos. Desse modo, o orador tenta 

demonstrar a obviedade desses fatos, tanto da ausência da amizade, quanto dos problemas de 

José, e assim alimenta sua fala com recursos do logos e da virtude de phronesis. 
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¶ Trecho 3: ñDa irrelev©ncia de serem o Sr. José e a Sra. Maria testemunhas dos 

casamentos dos filhos dos autores: os contestados afirmam que os falecidos sr. José e 

sra. Maria, foram testemunhas de casamento de praticamente todos os filhos casados 

dos autores, fato que comprovaria os laços de amizade existentes entre os casais. 

Entretanto, mesmo se os falecidos tivessem sido testemunhas dos casamentos dos 

filhos dos contestados, isso não demonstra, e muito menos comprova, que existia 

qualquer laço de amizade entre os casais. Tampouco servem, estes elementos fáticos 

levantados, de indício integrativo da vontade dos falecidos, no sentido de venderem a 

propriedade rural, como querem fazer crer os autores. 

Como faziam parte da mesma igreja, era perfeitamente possível e cômodo que os 

falecidos fossem testemunhas dos casamentos dos filhos dos contestados. Isso, porém, 

não confirma qualquer amizade entre casais e não serve para demonstrar autonomia de 

vontade para vender a propriedade.ò 

 

A redação desse trecho é feita também para rebater os argumentos propostos na 

Petição inicial, e aqui o orador refuta que o fato de os pais adotivos terem sido padrinhos de 

casamento dos filhos dos autores possa justificar a amizade e o referido negócio. Assim, a fim 

de demonstrar que essa constatação é facilmente reconhecível, utiliza a virtude de phronesis. 

 

¶ Trecho 4: ñOs contestados afirmam que o sr. Jos® tinha inten­«o de formalizar o 

acordo referente ao imóvel ora discutido: ora, Excelência, a verdade é que o sr. José 

não era amigo dos contestados, e apenas fez declaração de que intencionava formalizar 

o negócio por que foi pressionado e envolvido emocionalmente em uma trama urdida 

para que se provocasse a assinatura de um documento juridicamente inócuo. 

O sr. José, devido ao câncer, não se encontrava em bom estado físico, nem em seu 

perfeito estado mental, razão pela qual não se pode atribuir valor a uma declaração 

realizada por uma pessoa completamente debilitada e, ainda por cima, fortemente 

pressionado. 

Alias, alegam os autores que somente não foi realizado o negócio porque o suposto 

vendedor não teria retornado a Rifaina, por conta do câncer que contraiu no período da 

venda. 

Concessa vênia, esse argumento é falacioso e não apresenta a verdade. 

[...] 
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Ressalta-se, Ex. que o Sr. José já vinha doente. Quando da assinatura do tal ñreciboò, o 

câncer estava no ápice de seu metabolismo, comprometendo sobremaneira a vida do 

falecido.ò 

 

  Nessa sequência, o orador, novamente faz menção ao recibo que foi 

apresentado pelos autores e o denomina de juridicamente ñin·cuoò, ou seja, não faz dano 

nenhum, de tão inofensivo que é, e, ao dizer isso, utiliza a virtude de arete, responsável por 

conferir-lhe um ethos de sincero e virtuoso, capaz de saber dizer quando um documento é 

imprestável e juridicamente inaceitável.  

  Ademais, quando relata a doença sofrida pelo Sr. José, deixa transparecer 

que se sensibiliza com as partes, uma vez que, por conta desse estado, foi pressionado a 

assinar o documento, utilizando, assim, a virtude de eunoia, responsável pelas características 

do pathos. 

  Novamente, o orador faz uso do ethos de ponderado e justo, quando afirma 

que os argumentos são falaciosos e não representam a verdade, fazendo, então, uma imagem 

de sincero e virtuoso, capaz de enxergar claramente o que é a verdade no processo, usando 

assim a virtude de arete. 

 

 

¶ Trecho 5: ñTamb®m a senhora Maria discordava veementemente dessa venda, porque 

pôde ver o quanto os autores estavam induzindo o Sr. José a um erro indesejado. 

Verificou-se, no começo de 1994, que os autores utilizavam a religião comum para 

for­ar o que nunca existiu: a venda de parte ideal do im·vel.ò 

 

Nesse trecho, o orador afirma que Maria discordava da venda 

ñveementementeò, j§ que ñpôde ver o quanto os autores estavam induzindo o Sr. Joséò. O uso 

da palavra ñveementementeò demonstra que o discordar era impetuoso, energ®tico e, portanto, 

not§vel. E gra­as a essa situa­«o t«o acerbada, ñverificou-seò ño que nunca existiu: a venda 

de parte ideal do imóvelò. Nota-se, aqui, que a express«o ñverificou-seò demonstra certeza de 

que realmente a amizade jamais existiu, e esse era um fato incontroverso. Desse modo, 

observamos que a construção desse parágrafo foi feita com base no logos e, portanto, 

preponderou o ethos de phronesis. 
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¶ Trecho 6: ñOs contestados afirmam que o Sr. José pediu que seu advogado 

regularizasse o negócio, o que não se realizou porque o herdeiro Pedro, após a morte 

deste, rapidamente destituiu o advogado. Na verdade, o negócio não foi regularizado 

não por uma eventual troca de advogados, e sim porque o acordo era totalmente 

destituído de validade e de possibilidade de produzir quaisquer efeitos jurídicos. Alias, 

o próprio Sr. José era advogado, dispensando-se a orienta­«o de outra pessoa.ò 

 

No trecho 4, o orador rebate o que foi dito pelos autores na Petição Inicial com 

a express«o ñna verdadeò, que imprime tentativa de desdizer o que foi afirmado, mostrando 

que o neg·cio na realidade n«o teria condi­»es de ser regularizado porque era ñdestituído de 

validade e de possibilidade de produzir quaisquer efeitos jurídicosò, e aqui come­a a aparecer 

a virtude de arete, composta pelo ethos desse orador, que pretende demonstrar ao juiz que é 

um homem digno de crédito, pois sabe mensurar validade de documentos, principalmente no 

campo jurídico, e, assim, o que diz merece respeito e confiança. 

Ainda nesse diapasão, o orador não deixa de mencionar o fato de que Sr. José 

era advogado e, por conta disso, não necessitaria de orientação de outra pessoa. Ou seja, relata 

fatos que por si só devem ser suficientes e ter aparência de verdade, e, ao produzir esse efeito 

em seu discurso, utiliza o atributo de phronesis, que está vinculada ao logos. 

 

¶ Trecho 5: ñOs autores afirmam que o constrangimento pela morte do Sr. Jos® os 

impediu de pedir à viúva que formalizasse o negócio. Entretanto, a razão pela qual não 

foi efetuado tal pedido à Sra. Maria é que, na verdade, ela jamais concordou com a 

venda da área ora discutida. Ela negou outorga uxória ao negócio jurídico de venda e 

compra, e, por causa disso, os autores não tentaram pedir que ela validasse o negócio: 

ela se negaria veementemente a tal intento.ò 

 

O orador, no trecho 5, começa a desmontar o que foi dito na Petição inicial, 

mais uma vez com a express«o ñna verdadeò. Assim notamos a presen­a da figura de ret·rica 

denominada repetição, utilizada para que o auditório internalize que a verdade é essa, o fato 

de que a vi¼va ñjamais concordou com a venda da área ora discutidaò, e, mais do que isso, 

ñnegou outorga uxória ao negócio jurídico de venda e compraò e, por isso, os autores nem 

tentaram formalizar o negócio, já que estava evidente que o pedido seria negado por Maria.  
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Assim, notamos que esse parágrafo foi especialmente construído com os 

recursos do logos, em que o advogado, ao utilizar a virtude de phronesis, tenta demonstrar ser 

possuidor da razão e exprimir opiniões competentes, pois está apenas relatando fatos. 

 

 

¶ Trecho 6: ñOra, Excel°ncia, o fato de o Sr. Pedro ser ou n«o filho adotivo em nada 

modifica o seu relacionamento com os falecidos, tampouco influencia na causa de 

pedir da demanda. Al®m disso, a classifica­«o ñfilho adotivoò utilizada pelos 

contestados (que, aliás, parecem demonstrar certo preconceito contra aqueles que 

foram adotados), não tem respaldo na ordem jurídica constitucional. 

[....] 

Na verdade, o negócio não se consolidou se formalizou não pelas atitudes ou opiniões 

do Sr. Pedro, e sim porque NÃO HAVIA,E NÃO HÁ, POSSIBILIDADE DE 

VALIDAR -SE UM NEGÓCIO COMPLETAMENTE DEFEITUOSO, VICIADO 

DESDE A RAIZ, COMO DISCUTIDO.ò 

 

É interessante notar que, no trecho 6, o orador pauta sua fala no ethos de arete, 

pois argumenta com base em seu ethos de sincero e justo, capaz de exprimir opiniões francas, 

demonstrando ao auditório que não caberia naquele caso nem mencionar que Pedro era filho 

adotivo, pois al®m de parecer preconceito, ñnão tem respaldo na ordem jurídicaò, colocando 

em evidencia o fato de ser conhecedor da ordem jurídica.  

Dessa maneira busca posicionar-se como confiável e merece que seu discurso 

seja levado em consideração, mesmo porque, o orador deixa claro, em letras maiúsculas, que 

o negócio está completamente viciado desde a raiz e, por isso, inexiste a possibilidade de 

consentir o pedido formalizado pelo advogado da Petição inicial. 

 

 

¶ Trecho 7: ñOs autores afirmam que mant°m posse pacífica e mansa do imóvel visado 

há aproximadamente sete anos. 

Tal afirmação por parte dos contestados é flagrantemente controvertida, uma vez que o 

sr. Pedro, herdeiro dos falecidos tentou recuperar, no decurso do período mencionado, 

a posse do imóvel em questão. 

De fato, o sr. Pedro, ao saber que a área de terras pleiteada na inicial encontrava-se em 

mãos dos contestados, para lá se dirigiu e tentou conversar com o contestado, pedindo 
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devolução do imóvel. Para tanto, o sr. Pedro lavrou Boletim de Ocorrência anexo, com 

o que a posse dos contestados se tornou explicitamente violenta. 

Assim, a posse dos contestados não é pacífica ou mansa, e sim violenta, contrapondo-

se ao direito como explicita o Boletim de Ocorrência mencionado. 

No dia seguinte à lavratura do B.O., o senhor Pedro juntamente com o senhor Luiz 

compareceram ao local e puderam observar que o autor estava até armado para receber 

o sr. Pedro.ò 

 

  Nota-se, que nesse trecho, o orador inicia seu discurso baseado na virtude de 

phronesis, com o uso dos mecanismos do logos, responsável por conferir veracidade e 

ponderação ao seu discurso. Segue nessa linha, até mencionar a lavratura do Boletim de 

Ocorrência e a posse de arma do autor, que faz com que o advogado demonstre sinceridade no 

que diz, pois é capaz de provar os fatos mediantes documentos, e, por esse motivo, utiliza o 

ethos de arete.Na sequência, conforme pode-se consultar no anexo B, coloca explicações 

doutrinárias sobre o assunto, o que reforça suas justificativas. 

 

 

¶ Trecho 8: ñCabe ressaltar, ainda, que n«o houve outra tentativa de retomada do 

imóvel por conta do evidente receio de ulteriores ameaças. Então, no dia 09 de Agosto 

de 2000, através de notificação recebida pelo autor, procurou-se um ajuste para a 

composição amigável entre as partes. Receoso, o autor se precipitou com o 

ajuizamento da temerária ação, que não pode ter qualquer respaldo de tutela 

jurisdicional. 

Com efeito, Exa., conforme demonstram os documentos anexados, foi o co-réu Pedro 

quem providenciou o pagamento dos impostos (ITR) do imóvel, em sua total 

metragem, durante todo o per²odo.ò 

 

  No trecho 8, o orador busca aclarar as boas intenções de seu cliente, que 

tentou amigavelmente resolver a situação que restava completamente clara, visto que 

inclusive pagou os impostos do imóvel durante todo esse tempo. Para provar o que diz e 

insistir que o ingresso com a demanda é totalmente descabido, anexou os recibos de 

pagamento, bem como a notificação. Assim, faz uso do atributo de arete, decorrente do ethos, 

pois fala e prova o que diz. Ademais, o fato de anexar as provas consolida a exposição do 

logos. 
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¶ Trecho 9: ñDa falsa alega­«o dos autores, de que teriam direito a uma indeniza­«o: os 

autores afirmam que teriam direito a indenização, tanto por benfeitorias, quanto pelo 

preço que pagaram pelo imóvel. Estão os autores, porém, claramente equivocados: sua 

posse sobre o imóvel discutido é completamente violenta e, consequentemente, 

injusta, pelo que eles não têm direito a qualquer indenização. 

Se de fato foram realizadas benfeitorias, não eram elas necessárias à manutenção do 

imóvel, por outro lado, se realizadas, o foram de má-fé. 

Dessa forma, inexistente no presente caso direito a indenização e benfeitorias. 

O preço que os contestados alegam ter pagado para o sr. José em troca do imóvel não 

deve ser indenizado porque os contestados tinham consciência de que o negócio era 

eivado de vícios insanáveis, e mesmo assim, de má-fé e desrespeitando todos os 

requisitos de lei, realizaram o acordo. 

Inexiste, pois, direito a qualquer indenização e, além disso, é evidente a 

supervalorização do montante apresentado a fls. da inicial. O reconhecimento do valor 

indenizatório, tal qual pleiteado, representaria evidente locupletamento por parte dos 

autores. Ficam todos os valores, dovarante impugnados.ò 

 

  O trecho em questão segue a forma básica do gênero Contestação, que é 

impugnar cada pedido feito na Petição inicial. Aqui, portanto, o orador continua usando os 

recursos do logos, presentes na virtude de arete, responsáveis por conferir bom senso e 

sensação de veemência dos fatos alegados. 

 

 

¶ Trecho 10: ñO óreciboô firmado pelo Sr. Jos®, como j§ dito, n«o constitui, de maneira 

alguma, compromisso de compra e venda, uma vez que os requisitos mais básicos 

deste tipo de pré-contrato estão ausentes. Entretanto, afirma-se que, além de não ser 

compromisso de compra e venda, inexistente qualquer tipo de contrato com eficácia 

jur²dica no presente caso.ò 

 

No trecho acima, o orador menciona que o recibo ñn«o constitui, de maneira 

alguma, compromisso de compra e vendaò, e a expressão ñde maneira algumaò rechaça 

qualquer resquício de veracidade nesse documento, uma vez que ños requisitos mais b§sicosò 

estão ausentes. Assim, repele qualquer chance de demonstrar que esse documento seja 
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passível de eficácia jurídica. E, para atingir a persuasão, nesse caso, o orador utilizou os 

atributos de phronesis e arete, responsáveis pelo logos que delimita fatos que são 

essencialmente claros, e utilizou seu ethos de sincero e virtuoso, no sentido de ser conhecedor 

de documentos que possuem eficácia jurídica. 

Importante lembrar, que conforme anexo B, as três paginas seguintes da 

Contestação são dedicadas a artigos de lei e trechos de livros dos doutrinadores do direito, e 

todas essas manifestações possuem embasamento ethico, demonstrada pelo ethos de arete, 

usada para provar que o orador é digno de crédito do auditório, porque prova o que diz.  

 

¶ Trecho 11: ñDe fato, o Sr. Jos® chorava constantemente em raz«o do c©ncer de que 

era portador, e encontrava-se, com justificativas, emocionalmente fragilizado. Desta 

forma, apesar de não ter sido legalmente declarado incapaz, o Sr. José era incapaz (de 

fato) de realizar os negócios e de administrar e manifestar sua vontade ao tempo do 

acordo.ò 

 

Nesse trecho, o orador utilizou o ethos de eunoia. Para tanto, teve a intenção de 

provocar sensibilidade e piedade em seu auditório para com a situação de José, que, por sua 

condição de saúde, teria sido enganado pelo comportamento ardil dos autores. 

 O advogado, na tentativa de despertar o pathos, utilizou a frase ñchorava 

constantementeò em razão do câncer de que era portadorò, e aqui a palavra ñconstantementeò, 

que indica frequência e regularidade, passa a ideia de que não era apenas um choro e, sim, 

uma tristeza contínua. Por isso, José encontrava-se ñemocionalmente fragilizadoò e, portanto, 

incapaz de tomar decisões. 

 

¶ Trecho 12: ñValem-se, os autores, de argumentos de amizade para demonstrar o 

negócio. Entretanto, Excelência, o contexto é bem outro. Os autores iludiam o Sr. 

José, com argumentos de amizade e de compartilharem a mesma religião, para que 

obtivessem o objetivo maior, que era justamente levar o falecido ao erro, ao engodo, 

forçosamente conduzindo-o a uma suposta, mas inexistente venda, sem qualquer 

pagamento de preço.ò  

 

 No trecho acima, o advogado inicia sua argumentação com a frase: 

ñentretanto, Excelência, o contexto é bem outroò, com a inten­«o de criar uma proximidade 
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com o juiz e colocar em destaque seu ethos de franco para expor seus pontos de vista, 

utilizando-se o atributo de arete. 

 Mais uma vez, a respeito do comportamento ethico do orador, no que diz 

respeito à parte Do Mérito, presente na Contestação, nota-se que ele continua seu raciocínio 

repetindo as mesmas ideias no que consiste a fragilidade dos documentos apresentados e a 

má-fé dos autores. Para isso, utiliza artigos de lei, doutrinas e jurisprudências, a fim de 

justificar seu ponto de vista. Por conseguinte, enxergamos, então, que ele faz uso da 

phronesis, que continua embasando seu discurso repetido, e da arete, que segue pretendendo 

dar ideia de que o advogado orador é conhecedor das leis e merece atenção do juiz por ser 

um homem com características virtuosas. 

 Em seguida, o orador continua sua construção textual apoiada na ideia de que 

os autores ñiludiam o Sr. Jos®ò com ñargumentos de amizadeò, e o objetivo disso tudo era 

ñlevar o falecido ao erro, ao engodo, for­osamenteò, e aqui a palavra ñfor­osamenteò ganha 

um sentido de fato necessário, imprescindível, que demonstra, mais uma vez que o negócio 

era inexistente, pois foi feito mediante fraude pelos autores. 

 Nesse diapasão, encontramos mais uma vez a presença da virtude de 

phronesis, pois o intento do orador é mostrar ao auditório que a inexistência do negócio é 

obvia, e trata-se de um fato claro e facilmente notável diante da situação apresentada.  

 Ainda sobre o gênero Contestação, temos a parte Requerimentos que 

compreende elemento protocolar, sem manifestação ethica, e pode ser consultada no anexo 

B. 

 Com efeito, a partir dos trechos retirados da Contestação, percebemos, em 

primeiro lugar, a presença repetitiva das expressões ñna verdadeò e ñentretantoò, usadas pelo 

advogado com o intuito de desarticular o discurso construído na Petição inicial. Não obstante 

o fato de que rebater todas as afirmações da Petição inicial seja critério sistemático básico 

para redigir uma Contestação, é importante entender que nossa análise se ocupa exatamente 

de como o orador rebateu esses argumentos. 

 Nesse diapasão, percebemos a preponderância de dois ethe em relação aos 

demais: o de desconfiança e o de reprovação, que foram recursos utilizados pelo orador a fim 

de retratar a discordância com o que foi alegado na Petição inicial. Dessa maneira, esse 

orador destacou, frente ao juiz, a fragilidade dos argumentos do primeiro orador, defendendo, 

assim, que na verdade não existia amizade entre os casais e nem mesmo boa-fé. 

 Portanto, é patente a utilização de atributos específicos do ethos para aferir 

persuasão ao discurso presente na Contestação. Com base nessa análise qualitativa, 
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conseguimos mensurar qual ethos se sobressaiu em relação aos demais, e como esse orador 

optou por fazer a construção linguística de seu discurso, bem como utilizou os argumentos 

em favor do herdeiro.  

 Percebemos, então, que o orador da Contestação tentou desqualificar os 

argumentos dos autores valendo-se também da eunoia e da arete. Preferiu salientar a 

ausência de amizade entre os casais e utilizou-se do pathos para demonstrar a fragilidade do 

casal José e Maria, que, segundo seu discurso, foram enganados com a má-fé da parte autora. 

 Contudo, o ethos de phronesis bastante utilizado. O advogado 2 tentou criar 

uma imagem de si respaldada no bom senso, na prudência e na ponderação, sobretudo 

quando tentou manifestar que o que estava dizendo era razoável e passível de confiança e 

atenção do auditório. 

 Em consequência, observamos todos os ethe na figura a seguir: 

 

 

Figura 1 ï Análise quantitativa da Contestação 

Fonte: Elaboração da autora 

 

 

 

 

 

3.2.3 Sentença 

 

 Como vimos no capítulo anterior, a Sentença é a resposta aos gêneros Petição 

inicial e Contestação. Temos aqui demonstrada a dialética, pois os gêneros apresentam 

opiniões opostas que serão decididas por uma terceira pessoa, nesse caso o Juiz. 
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 A retórica, por sua vez, se faz presente em todo o processo, como poderemos 

observar na análise a seguir. Vale lembrar que a Sentença em análise encontra-se 

integralmente no anexo C, e poderá ser consultada a critério do leitor. 

 Passemos à análise. Logo no inicio nos deparamos com o termo Vistos, e na 

sequência uma síntese do processo todo, que é protocolar e imparcial, sem manifestação 

ethica, conforme mostra o anexo C. 

 Seguimos então a análise, já adentrando no Relatório, em que o juiz (orador) 

busca fundamentar e explicitar sua decisão. Vejamos esse trecho na íntegra: 

 

¶ Trecho 1: ñDecido.  

A questão é de direito. 

Entendo desnecessária a prova pericial, bem como a prova oral. 

A ação é improcedente. 

O pedido declaratório, bem como de adjudicação compulsória foi afastado como 

questão preliminar. Prossegue a ação para aferir se os autores têm direito a 

indenização pelo que construíram no imóvel. 

 

 No trecho acima, o orador inicia seu discurso já impelido pelo ethos de arete. 

Essa característica decorrente da imagem de franco e sincero torna-se evidente quando diz 

achar ñdesnecess§riaò a prova pericial e a prova oral, ou seja, acredita ser irrelevante, 

supérfluo e inútil considerar essas provas, diante de sua própria convicção, que já seria 

suficiente para decidir os fatos apresentados. 

  

¶ Trecho 2: Vejamos. 

A questão que se coloca é saber se os autores têm boa ou má-fé. Isto é que vai 

determinar se existe ou não direito à indenização. 

A boa fé se presume. A má fé deve ser comprovada. Entretanto, são conceitos 

subjetivos e difíceis de serem comprovados, daí porque é preciso investigar as 

circunstâncias que ceram o caso concreto. 

Por tudo que há nos autos entendo que os autores agiram de má-fé. 

Dizem ter comprado uma parte destacada do imóvel de José. Para comprovar isto 

apresentam um recibo de sinal. A negociação teria sido de Cr$ 8.500.000,00 de sinal 

e Cr$ 1.500.000,00 pagos através de depósito bancário após conversão em URV. 

Aqui existe o primeiro indício de fraude. 
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A questão é regulada pelo Código Civil de 1916. 

 

 Não obstante o ethos de arete constituído no primeiro trecho, percebemos no 

trecho 2 que o orador modifica a imagem que faz de si ao iniciar seu raciocínio com a palavra 

ñvejamosò. Nesse momento, mostra que tamb®m ® prudente e capaz de ponderar sua decis«o, 

inclusive quando explica que os conceitos de boa e má-fé são subjetivos e merecem ser 

investigados de acordo com os fatos trazidos no processo.  

 E assim, segue seu racioc²nio dizendo que ñpor tudo que h§ nos autos entendo 

que os autores agiram de má-f®ò, demonstrando que sua opini«o ® competente e razo§vel, 

pois foi respaldada no ethos de phronesis, decorrente das características do logos 

(racionalidade, ponderação e prudência). 

 

¶ Trecho 3: Não há sentido lógico que o sinal seja de valor extremamente superior ao 

restante do pagamento. O sinal torna obrigatório o contrato. Mas é um pagamento 

inicial que apenas firma a presunção de acordo. Eventualmente as partes podem 

convencionar o direito de se arrepender; nesse caso o alienante deveria devolver o 

sinal em dobro. Não haveria sentido em que o alienante recebesse sinal de tão grande 

vulto, posto que aí teria perdido totalmente o direito de se arrepender, visto que seria 

inviável devolver o dobro do valor.  

 

 Seguindo seu discurso, o orador obedece ao sentido estabelecido até então, 

continuando seu raciocínio prudente e reflexivo, explicando que existem entraves para que o 

contrato tenha sido de fato constituído, e por essa razão analisa os fatos com prudência e cria 

seu ethos com o atributo de phronesis.  

 

 

¶ Trecho 4: Seria de se esperar que pensasse no direito de se arrepender, uma vez que 

estava prometendo a venda de um bem imóvel sem a anuência de sua esposa. Faltou 

ato essencial à validade do negócio, ou seja, outorga uxória. 

Os autores afirmam que o alienante estava recebendo suporte técnico de um 

advogado. Ora, tal afirmação evidencia ainda mais a má-fé dos autores, posto que não 

seria de se esperar a supressão da outorga uxória se realmente um advogado estivesse 

assessorando o vendedor. Ao que tudo indica o alienante não tinha realmente 

capacidade para cuidar de seus negócios. O documento de fls. 21 é imprestável. Não 
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conta com outorga uxória, não tem formalidade legal e, mais do que isso, representa 

sinal absolutamente desproporcional ao valor do suposto negócio realizado, o que 

mostra fraude. 

 

 No trecho acima, o orador retoma sua postura de julgador, sincero e franco, 

mostrando que ® conhecedor dos tr©mites para a ñvalidade do neg·cioò e que nesse caso a 

outorga uxória que era essencial, foi suprimida. 

 Não bastando dizer isso, afirma que existe a má-fé dos autores, pois se 

houvesse mesmo um advogado dando suporte técnico ao vendedor, os requisitos 

indispensáveis não teriam sido ignorados. Na sequência, diz que o documento de fls. 21 

(recibo) ® ñimprest§velò, ou seja, o considera inútil, inaproveitável e inoperante para 

configurar a compra e venda. 

 Conclui, portanto, que não há nenhum elemento que seja o bastante para 

configurar o negócio, e alega que houve fraude. Pelas razões apresentadas, percebe-se que o 

orador criou sua imagem a partir do ethos de arete. 

 

Trecho 5: Mas não é só. 

José faleceu em 18.08.1994 (fls. 108). O recibo do sinal foi firmado em 06.05.1994 

(fls. 21). Tivera as partes mais de três meses para outorgar a escritura pública se este 

fosse realmente o desejo. Teriam concretizado o negócio com as formalidades legais. 

Maria faleceu em 17.11.1995 (fls. 107). Os autores tiveram mais de um ano contado 

do falecimento de Maria para regularizar a suposta venda e compra com a viúva. Não 

fizeram isto. O que assusta é o argumento usado: não procuraram a viúva por 

constrangimento. Constrangimento do que? 

Não tem sentido. 

 

 No trecho acima, o orador constrói seus argumentos com base nos atributos de 

arete, vistos quando assume a postura de franco e sincero, inclusive em relação as partes. O 

apontamento ñconstrangimento do que? N«o tem sentidoò, indica que para o juiz a situa­«o 

era totalmente clara, e, persuadido pela Contestação, concluiu que o conteúdo da Petição 

inicial era insuficiente para ele enxergasse os fatos de outra maneira.  
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¶ Trecho 6: Se todos eram tão amigos e se este era o desejo do casal José e Maria, 

porque os autores sentiram-se constrangidos em concluir a venda e compra junto à 

viúva? Onde estava o advogado que assessorava o casal? 

Por fim, dizem os autores que são miseráveis e com isto obtiveram o benefício da 

Assistência Judiciária Gratuita. Ora, como alguém que é miserável e não tem 

condições de custear as despesas do processo tem condições de adquirir uma 

propriedade rural? Não é crível que o suposto alienante tenha recebido o dinheiro 

indicado no recibo de sinal. 

 

 Por conseguinte, continuando seus argumentos, o orador reafirma seu discurso 

sustentado pelo ethos de arete, pois segue questionando os autores da seguinte forma: 

ñporque os autores sentiram-se constrangidos em concluir a venda e compra junto ¨ vi¼va?ò 

ñOnde estava o advogado que assessorava o casal?ò, ñOra, como algu®m que ® miser§vel e 

não tem condições de custear as despesas do processo tem condições de adquirir uma 

propriedade rural?ò. 

 Termina esses questionamentos acreditando que não é crível que o vendedor 

tenha recebido o dinheiro indicado no recibo, e assim constitui mais uma vez o ethos de 

julgador, truculento e conhecedor da verdade, por meio da arete. 

 

¶ Trecho 7: Com tudo isto, não me convenço da real venda e compra da área ocupada 

pelos autores. Não houve o negócio jurídico. A participação da viúva foi inexistente. 

Os autores tinham óbvia consciência de todos os óbices existentes para a aquisição da 

propriedade. Não podem ser considerados possuidores de boa-fé, portanto. Entendo 

clara a má-fé, traduzindo-se esta na ciência inequívoca da impossibilidade de lícita 

aquisição da propriedade imóvel. 

Os autores plantaram e construíram na área que agora pertence ao primeiro requerido 

e antes pertencia ao casal José e Maria. Querem a indenização do que gastaram. 

O artigo 547 do Código Civil de 1916 dispunha que aquele que planta e edifica em 

terreno alheio perde, em proveito do proprietário, o que plantou e edificou. Não tem 

direito à indenização se obrou de má-fé. 

Por esta razão, admitindo a má-fé dos autores, conforme fundamentado, é 

improcedente a pretensão indenizatória. 

Se os autores invocarem o artigo 517 do antigo Código Civil afirmarão sobre a 

necessidade de indenização das benfeitorias necessárias. 



101 

 

 

 No trecho sete, o orador inicia seu discurso revelando sua opinião pela frase 

ñn«o me conven­o da real venda e compra da §rea ocupada pelos autoresò. Tanto n«o se 

convence, que j§ relata que a §rea foi meramente ñocupadaò pelos autores, demonstrando que 

segundo seu entendimento, realmente não houve celebração do contrato. 

 Além disso, cita a ausência de participação da viúva, e novamente questiona a 

boa-f® dos autores, entendendo ñclara a m§-f®ò e considerando inconceb²vel a pretensão 

indenizatória. Vimos, portanto, novamente o ethos de arete constituído em seu texto, fazendo 

questão de demonstrar as partes que seu entendimento traduz a verdade sobre os fatos, e nada 

além disso deverá ser levado em conta. 

 

¶ Trecho 8: Os artigos 547 e 517 do Código Civil de 1916 parecem conflitantes, mas 

não são. Um deles trata de benfeitorias, ao passo que o outro de acessões. Os gastos 

descritos pelos autores (vide fls. 12) traduzem-se em acessões e não em benfeitorias, 

daí porque a regra a ser aplicada é aquela prevista no artigo 547 do Código Civil. 

 

 Na sequência, no trecho acima, vemos que o orador deixou de lado a postura 

enérgica de arete, e constitui-se com o ethos de phronesis para ponderar a respeito dos 

artigos de Lei e explicar o conflito aparente entre benfeitorias e acessões. Aqui, faz uso dos 

elementos do logos, e segue seu discurso com prudência. 

 

¶ Trecho 9: Assim, se existe má fé não há qualquer direito a indenização pelas 

acessões. 

A má-fé restou bem comprovada por toda dinâmica dos acontecimentos. 

Desnecessário ouvir testemunhas que comprovem a existência de compra e venda, 

posto que esta não existiu. Houve um simulacro de compra e venda que pretendeu 

beneficiar apenas os autores. Testemunhas não serão capazes de modificar o 

convencimento provocado pelos documentos juntados ao processo. Aliás, a bem da 

verdade, o fato é até incontroverso, posto que os autores afirmam a compra e venda 

com base num recibo de sinal, recibo este não negado pelos requeridos. A questão, 

então, é a interpretação do alcance de tal recibo de sinal e esta é dada pela Sentença 

sem necessidade de qualquer prova. Impertinente também a realização de perícia, 

posto que as acessões não são indenizáveis no caso, sendo irrelevante, portanto, 
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qualificar as construções como úteis, necessárias ou voluptuárias, visto que não são 

benfeitorias.ò 

 

 O último trecho a ser analisado, revela o desfecho da decisão do orador, que 

terminou considerando a má-fé dos autores e dizendo mesmo as ñtestemunhas n«o ser«o 

capazes de modificar o convencimento provocado pelos documentos juntados ao processoò, e 

acrescenta que ña bem verdade, o fato ® at® incontroversoò, deixando transparecer seu ethos 

de arete, voltado extremamente a sua postura de julgador, ausente de benevolência e 

sensibilidade com as partes. 

 O juiz justificou sua decisão ante a ausência de provas robustas, e demostrou 

certo irritamento com as partes, pois para ele não foi necessário provas testemunhais ou 

periciais para decidir o litígio. 

 Não ordinário é o fato de a Sentença ter sido especialmente construída com os 

recursos do ethos de arete. A phronesis aparece em alguns momentos, para que seja possível 

também construir o discurso ponderado e apreciar as explicações de Lei. 

 Contudo, a justificativa para isso é construção textual e como o ethos 

projetivo de autoridade coincide com o ethos efetivo desse orador, que não se deixou afetar 

pelo pathos e construiu o fundamento de sua decisão sedimentado na precariedade das 

provas, considerando o que o orador da Contestação pontuou. 

 Persuadido pelo gênero Contestação, acreditou que os autores agiram de má-

fé e negou de plano o pedido de adjudicação, sem qualquer discussão, rejeitando até mesmo a 

produção de outras provas, como ele mesmo apresenta: orais e periciais. O orador mostrou-se 

t«o certo de sua decis«o que utiliza a palavra ñsimulacroò para tratar da compra e venda que 

os autores alegam ter existido. 

 Simulacro, sinônimo de cópia ou representação imperfeita, grosseira e 

falsificada, embasa todo o argumento desse orador, que considera as provas tão frágeis que 

são claramente insuficientes para alcançar o pedido dos autores, e, mais do que isso, 

evidencia a má-fé dos mesmos. 

 Conduzido pelo ethos de arete, o juiz mostra que é um homem movido pela 

razão, que não se deixa levar pelas paixões da alma, carregando, em sua decisão, inteira 

justiça, coragem e verdade. Esse orador faz a imagem de si pautada em argumentos francos, 

sem expor outra face, senão a de julgador suficientemente virtuoso para constatar a má-fé e a 

ausência de provas factíveis, sem mesmo precisar de mais evidencias, como por exemplo as 

provas oral e pericial já dispensadas. 
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 Diante dessa análise, concluímos também a excessiva utilização do ethos de 

arete, fazendo com que o orador se caracterize com um ethos de anti-eunoia, pois se recusa a 

ser amável com o auditório, manifestando descaso. Vale-se de características contrárias à 

benevolência e à solidariedade, agindo, portanto, como dominador, autoritário e prepotente, 

ignorando por completo outras provas.  

 Por conseguinte, a firmeza em suas palavras trouxe à sua imagem o aspecto 

inclemente e truculento para com as partes e, assim, mostrou desrespeito com o auditório, por 

exceder seu ethos de julgador, deixando transparecer que, nesse caso, instituiu-se como 

ñdono da verdadeò. 

 Ao final da redação da Sentença, de modo protocolar (sem demonstração 

ethica) julga improcedente o pedido, conforme pode ser visto no anexo C. 

 A partir dessa análise, construímos a figura abaixo: 

 

 

Figura 3 ï Análise quantitativa da Sentença 

Fonte: Elaboração da autora 

 

3.2.4. Acórdão 

 

  Chegando ao último gênero que será analisado, é importante lembrar o leitor 

que aqui foi feito um recorte relevante no corpus do trabalho. O Acórdão é a decisão de 

última instância, proferida pelo juiz de 2º grau, conforme já vimos no capítulo anterior. 

  Esse gênero é fruto da defesa da parte que perdeu o processo segundo o 

resultado da Sentença. E, no caso em questão, os autores da demanda tiveram seu pedido 

julgado improcedente e, em razão disso, ingressaram com o recurso denominado Apelação, 

que ataca a Sentença de 1º grau, reproduzindo o que já foi dito na Petição inicial. 
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  No Acórdão, veremos o desfecho final dessa ação, e, seguindo a ordem já 

proposta, temos inicialmente a Ementa que é protocolar e faz uma espécie de sumário/resumo 

da ação e o resultado final. Essa ementa é obrigatória em todo Acórdão e não possui 

manifestação ethica e está presente no anexo D, que contempla a íntegra do gênero. 

  Passemos então à análise: 

 

¶ Trecho 1: ñTrata-se de recurso de apelação, tempestivo e bem processado, interposto 

contra Sentença que julgou integralmente improcedente demanda declaratória 

cumulada com pedido de adjudicação compulsória de imóvel. 

O juízo diante do afastamento dos pedidos declaratório relativo à existência da compra 

e venda do imóvel e mandamental atinente à adjudicação compulsória, entendeu 

inexistente a boa-fé dos demandantes na aquisição e realização das benfeitorias no 

bem imóvel, julgando improcedente o pedido de indenização por danos materiais. 

Inconformados, apelam os demandantes [...] No mérito argumentam pela validade do 

negócio jurídico celebrado, salientando que o genitor do co-réu, a época titular da 

propriedade, efetivamente alienara o imóvel rural. Relatam que as partes eram amigas 

e que as testemunhas ouvidas confirmaram a realização do negócio jurídico. Dizem ter 

havido pagamento integral do preço e não meramente um sinal, indicando para a plena 

capacidade dos alienantes. Mencionam que a outorga da escritura somente não se dera 

em vida em razão do estado de saúde do co-alienante e que as posteriores tentativas 

junto aos sucessores co-demandados restaram injustamente frustradas. Indicam para a 

exist°ncia de prova das benfeitorias, concluindo pela reforma do julgado.ò 

 

  Aqui, o orador, ao resumir o teor da ação, já demonstra que, para ele, foi 

importante ouvir as testemunhas, diferente do juiz de 1º grau que as dispensou. Desse modo, a 

introdução do Acórdão foi redigida de acordo com a virtude de phronesis, pois o orador 

constrói seus argumentos com base na razoabilidade e acredita ser completamente clara a 

necessidade de perscrutar as provas testemunhais, além das demais provas que já estavam no 

processo, no momento da Sentença. 

 

¶ Trecho 2: ñCuida-se de demanda originalmente proposta com pedido declaratório de 

existência de negócio jurídico de compra e venda de imóvel cumulado com tutela de 

adjudicação compulsória, posteriormente subsistente apenas em relação ao pedido 

subsidiário de perdas e danos. Julgada integralmente improcedente a ação, sobreveio o 
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presente recurso de apelação dos demandantes, o qual, com efeito, merece mesmo 

acolhida. 

De início, ressalta-se que a Sentença atacada beira mesmo a nulidade absoluta. Isso 

porque, desconstituída a primeira decisão de improcedência em razão da ocorrência de 

cerceamento de defesa, houve o magistrado, depois de produzir a prova, simplesmente 

por reproduzir a mesma Sentença anteriormente proferida, em completa 

desconsideração aos elementos de prova colacionados aos autos ao longo da fase de 

instrução. 

Em primeiro lugar, de qualquer forma, respeitada a convicção do juízo e tendo em 

conta a limitação objetiva do pedido à tutela indenizatória, sobreleva a efetiva 

comprovação da realização do negócio jurídico de compra e venda da propriedade 

rural descrita na Petição inicial, celebrado entre os demandantes e, de outro lado, José, 

anterior titular do dom²nio, sucedido, por via heredit§ria, pelos ora demandados.ò 

 

Quando o orador diz, no trecho 2, que a apelação dos demandantes ñmerece 

mesmo ser acolhidaò estamos diante do ethos de eunoia, que aparece pela primeira vez, com 

destaque ao pathos, que desde logo foi demonstrado pelo relator, que se compadeceu da 

situação dos autores em razão da Sentença. 

  Ainda sobre a Sentença atacada de 1Ü grau, o orador diz que ñbeira mesmo a 

nulidade absolutaò por n«o ter considerado as provas testemunhais e periciais, e aqui o orador 

incorpora o ethos de arete, demonstrando sua autoridade e sabedoria ao dizer quais provas 

devem ser levadas em conta e ao rebater a decisão de seu colega juiz de 1º grau. 

 

¶ Trecho 3: ñN«o apenas demonstra essa circunst©ncia a exist°ncia do recibo de sinal 

(fls. 22) firmado por José a esclarecer, inclusive as condições do negócio jurídico ï 

preço de dez milhões de cruzeiros, com saldo convertido em mil quinhentos e duas 

URVs e quarenta centavos a serem pagos em sessenta dias, além do compromisso de 

lavratura posterior da escritura ï como o depoimento das testemunhas ouvidas. 

A testemunha ñXò
8
 se apresentara como amigo e confidente de José, declarou que 

ñera seu desejo real a alienação do imóvel aos autoresò e que ñas partes não 

formalizaram o negócio através de instrumento público porque o alienante estava 

                                                 
8
 Serão colocadas letras fictícias para preservar o nome verdadeiro das testemunhas. 
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muito doente, doença físicaò, completando que ñpor respeito, não se tentou a 

regularização junto à viúvaò. 

No mesmo sentido, a testemunha, al®m ñYò, al®m de confirmar a exist°ncia do 

negócio jurídico, dera detalhes acerca das circunstâncias que levavam à omissão na 

lavratura da escritura definitiva, dizendo que ño co-autor Pedro afirmava não ter 

coragem de fazer isso porque daria a impressão de que davam José como à beira da 

morteò em absoluta conson©ncia com o conte¼do do primeiro depoimento. 

A completar o esp·lio cognoscitivo, a testemunha ñZò, caseiro da propriedade, 

confirma a compra e venda argumentando que Jos® ñchamou o autor at® a propriedade 

rural em Rifaina e ent«o o neg·cio foi celebradoò, acrescentando que ño negócio foi 

celebrado na salaò [...] que corrobora as alega­»es finais. 

Por derradeiro, há ainda, na própria inicial, a prova do pagamento do valor restante do 

preço por meio de depósito bancário (fls. 23), o que torna incontroversa a realização 

do negócio jurídico e, por consequência, comprovada a efetiva boa-fé dos 

demandantes no pagamento do preço e construção das benfeitorias, inevitável o dever 

dos demandados, sucessores dos alienantes, em indenizar os apelantes pelos danos 

materiais, com fundamento na veda­«o ao enriquecimento injustificado.ò 

 

Nos parágrafos seguintes, ele segue seu raciocínio de que é cristalino o fato de 

que o recibo tem validade e foi realmente contemplado, demonstrando que foi persuadido 

pelo orador da Petição inicial e, portanto, acredita na boa fé dos autores, restando configurado 

o uso de phronesis, responsável pela ponderação do orador. Tudo isso é justificado pela prova 

testemunhal que, segundo o orador é suficiente para corroborar com o alegado pelos autores, 

aparecendo, novamente o ethos de arete. 

 

¶ Trecho 4: Em segundo lugar, nessa perspectiva, quando à amplitude dos danos, bem 

determinada sua extensão objetiva pelos trabalhos periciais realizados. Nota-se que o 

pedido inicial abrange os desembolsos havidos pelos demandantes com o ñpagamento 

total da propriedade, despesas e as benfeitorias realizadas no imóvelò (fls. 11) e que 

restaram, como afirmado, devidamente comprovadas pelo perito judicial nomeado no 

curso da demanda. 

[...] 

Todas essas benfeitorias, acrescidas do valor pago devidamente atualizado, somam 

segundo o perito judicial (fls. 586), duzentos e sessenta e dois mil, duzentos e noventa 
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e três reais, quantia que deve ser tomada, à míngua de qualquer impugnação válida, 

específica e tempestiva por parte dos requeridos, como valor da condenação por danos 

materiais, uma vez que refletem a totalidade dos desembolsos havidos pelos 

demandantes. 

 

No trecho 4, o orador segue seu raciocínio, ponderando a respeito do que foi 

constatado pela perícias no que tange as benfeitorias. Para construir seu discurso segue 

utilizando o ethos de phronesis, mas também incorpora o ethos de arete, para afirmar com 

convicção que a perícia é capaz de comprovar o que foi alegado pelos autores, e então sua 

opinião é sincera e franca. 

 

 

Trecho 5: Salienta-se de toda sorte, que o valor certo da condenação deve ser 

atualizado monetariamente pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça apenas a partir 

da data do laudo ï uma vez que a recomposição da perda monetária até aquela data já 

estava compreendida nos cálculos do expert -, com juros de mora contados a partir da 

data de citação dos demandados, à taxa legal, por se tratar de condenação por danos 

materiais. 

Destarte, em resumo, comprovada de sobejo a boa-fé dos demandantes na aquisição 

do imóvel e na realização das benfeitorias na referida propriedade rural, a condenação 

dos demandados ao pagamento de indenização pelos danos materiais experimentados 

era mesmo de rigor, razão do integral acolhimento do recurso de apelação para, 

afastada a Sentença atacada, julga-se integralmente procedente a presente demanda. 

Com o resultado de procedência da ação, condena-se os demandados ao pagamento 

das custas e despesas processuais ï a incluir o reembolso do Estado dos valores da 

perícia ï além de honorários ao patrono dos autores que se fixa, em atenção aos 

critérios das alíneas a, b e c do § 3º do Código de Processo Civil, no patamar base de 

10% sobre o valor atualizado da condenação, o que, em termos absolutos, bem 

remunera o trabalho desenvolvido pelo ilustre advogado.ò 

  

  O orador prossegue seu discurso embasado nos recursos do logos, pois não 

invoca sobretudo seu poder de autoridade e ethos projetivo em seu texto, mas alinha a redação 

de modo mais prudente e, por essa razão, nota-se o ethos de phronesis.Fala-se aqui, em 

prudência, por não redigir sua fala de modo tão combativo quanto o juiz de 1º grau, ou seja, 
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usa um pouco menos sua autoridade ethica de homem virtuoso, honesto e sincero, e baseia 

seus argumentos na ponderação e racionalização do logos.  

  O parágrafo final do Acórdão, via de regra, é meramente protocolar, pois 

nele é inserido o cunho da decisão e os artigos que a justificam, mas, nesse caso, o orador 

arrisca-se a elogiar o trabalho do advogado, o que não é comum nas decisões, e diz que os 

honorários são devidos, pois ñremunera o trabalho desenvolvido do ilustre advogadoò. Essa 

última frase nos mostra a virtude de eunoia, pois sua frase baseia-se no pathos pela 

solidariedade e benevolência que demonstra com as partes e com o advogado orador da 

Petição inicial. 

  Para concluir a análise desse gênero, devemos levar em conta as atitudes do 

orador da Contestação (juiz), em relação ao uso exacerbado de arete, que tiveram 

consequências e influenciaram o discurso compreendido pelo Acórdão. O juiz, ao rejeitar as 

provas periciais e testemunhais, fez com que o orador do Acórdão considerasse, então, as 

provas que foram rechaçadas em 1º grau e, assim, reformasse por completo a Sentença. 

  Vejamos, portanto, a síntese das espécies de ethos encontradas no Acórdão:  

 

  

 

Figura 4 ï Análise quantitativa do Acórdão 

Fonte: Elaboração da autora 
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4.3 COMPARATIVO DOS ETHE ENCONTRADOS NOS QUATRO GÊNEROS 

 

 

Ao compararmos os ethe dos oradores nos gêneros analisados (Petição inicial, 

Contestação, Sentença e Acórdão), notamos que cada construção textual tem sua realidade 

argumentativa, embora estejamos analisando os ethe de dois advogados e dois juízes (de 1º e 

2º graus). 

O primeiro advogado pautou seus argumentos na phronesis e na eunoia, 

embora a arete tenha se manifestado em alguns momentos. Em busca de que sua pretensão 

fosse acolhida, o orador tentou ao máximo deixar claro que a ação só se fazia pertinente 

graças à boa-fé dos autores e à amizade notória entre os casais.  

Nota-se que a Petição Inicial é construída com os atributos de ponderação e 

benevolência, visto que a ausência de provas concretas era nítida, e por essa razão a 

necessidade de persuadir com base no pathos e no logos se fez evidente. 

O gênero Contestação, por sua vez, possui empate entre os ethe de arete e 

phronesis, e o ethos de eunoia tem poucas manifestações ao longo da construção textual. Esse 

contexto é visto, pois o orador desse gênero usou a racionalidade e o bom senso em conjunto 

com a sinceridade e a franqueza para construir argumentos lógicos e sempre respaldados por 

algum artigo de Lei, além de repetir constantemente a ausência de boa-fé dos autores e 

amizade entre os casais. 

Ao tentar desconstruir os argumentos propostos pelo orador da Petição inicial, 

que são fundamentados no pathos, pelos reflexos constantes de sensibilidade e benevolência, 

o orador da Contestação revela-se preocupado em instituir uma imagem baseada no logos e no 

ethos, e assim tenta persuadir seu auditório e demonstrar ser digno de crédito. 

Como resultado do litígio, temos na sequência a Sentença, construída por um 

juiz de primeiro grau, e claramente fruto da persuasão eficaz do advogado orador da 

Contestação. Na Sentença, o orador une seu ethos projetivo ao seu ethos efetivo. Explico: o 

auditório emana de si uma imagem prévia do orador e, no caso específico, espera que este seja 

dotado de características de autoridade e de julgador conhecedor da verdade, exatamente por 

ocupar o cargo em questão e por ter poder de decisão. 

Nesse diapasão, pudemos notar que o juiz imbuído do ethos de arete, 

comportando-se como conhecedor da verdade, sincero e franco ao expor seus pontos de vista, 

construiu a maior parte do seu discurso voltado ao seu ethos de orador onipotente e dono da 

verdade. Em alguns momentos estabeleceu parágrafos de ponderação e razoabilidade, 
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deixando um pouco de lado a arete e usando o atributo de phronesis. Todavia, o ethos de 

eunoia não apareceu em momento algum. Outrossim, a postura desse orador foi responsável 

por gerar um ethos de anti-eunoia, constatado por seus argumentos não benevolentes e não 

respeitosos com as partes. Aqui, o juiz assume o papel de autêntico conhecedor da verdade e 

julgador por excelência, e, certo de sua decisão, recusa-se a ser amável com o auditório, 

transparecendo, assim, o ethos de arete exacerbado. 

Por conseguinte, temos o Acórdão, último gênero analisado, responsável por 

dar vitória ao que foi apresentado pelo advogado da Petição inicial. Vimos que o orador desse 

gênero construiu seus argumentos baseando-se principalmente no ethos de phronesis, embora 

em segundo lugar tenha aparecido o ethos de arete e em terceiro lugar o ethos de eunoia. 

Nota-se que inicia seu discurso convicto de que as provas rechaçadas pelo juiz de 1º grau 

(periciais e testemunhais) são sim importantes para o deslinde da ação e, a partir daí, começa 

a fundamentar sua decisão. 

Ao contrário da Sentença, o atributo de arete é menos utilizado, e o Acórdão é 

construído com argumentos razoáveis e ponderados, escolhidos com os preceitos do logos, 

embora o ethos de autoridade e julgador também apareçam em alguns momentos, contudo, 

com mais sutilidade, bem como o ethos de eunoia, demonstrando que o orador também é 

benevolente com as partes, e por essa razão, achou justa a pretensão indenizatória dos autores, 

e, até mesmo, elogiou o trabalho do advogado. 

Para resumir e esclarecer o que foi analisado neste trabalho, bem como fazer 

um comparativo entre os gêneros e as espécies de ethe encontradas em cada um deles, 

apresentamos a seguinte figura: 

 

 

Figura 5 ï Comparativo entre os gêneros 

Fonte: Elaboração da autora 
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Nesse comparativo, visualizamos que as ocorrências de manifestações ethicas 

são maiores na Petição inicial e na Contestação, e isso se justifica pelo fato de que são peças 

com maior número de páginas (Petição inicial com 14 e Contestação com 40 páginas). A 

Sentença e o Acórdão possuem respectivamente 7 e 6 páginas, o que justifica a menor 

incidência de espécies de ethos encontradas nesses gêneros. 

Outro ponto relevante para esta análise é que, após a confecção do comparativo 

entre os gêneros, notamos que há um desequilíbrio entre a Sentença e o Acórdão. Na Sentença 

o orador excede no uso do ethos de arete, o que demonstra poucas ocorrências de phronesis e 

nenhuma ocorrência de eunoia. Isso faz com que possamos enxergar a desarmonia desse 

discurso, pois foi constituído com o uso excessivo de apenas uma espécie de ethos. 

O Acórdão, como podemos notar, é o gênero mais equitativo, pois seus ethe 

são manifestados de forma coesa, tecendo um discurso sem exageros. O orador equilibra as 

proporções de sua fala quando usa o ethos de phronesis em maior escala para criar uma 

imagem de ponderado e racional, embora o ethos de arete também esteja presente em segundo 

lugar para comprovar sua imagem de julgador e conhecedor dos fatos e da verdade. Todavia, 

sob o efeito das paixões, o orador assume uma postura baseada no ethos de eunoia e assim 

finaliza seu discurso. 

Não obstante à necessidade do Direito em enfatizar que as decisões devam ser 

imparciais e que ao julgador caberá decidir com o auxílio da lei, racionalmente, sem 

considerar as possíveis paixões humanas, percebemos que a emoção define o desfecho final 

de cada fato apresentado.  

A justiça, aparentemente racional, se traduz pelo comportamento de seres 

humanos em posição de autoridade, com o poder de decidir fatos sobre a vida de outrem. 

Contudo, o homem, constituído pela razão, mas também movido pelas paixões da alma, é 

capaz de enxergar o mesmo fato de maneiras diversas. Esse raciocínio nos leva a concluir que 

a retórica impera sobre a justiça. 

Portanto, temos aqui a síntese geral do que foi encontrado nessa pesquisa, 

passível de aclarar o que foi dito sobre gênero e ethos do orador. Para o leitor, temos os 

anexos A, B, C e D, que podem ser consultados caso queira ter uma visão global das peças 

escolhidas e também refletir sobre a análise apresentada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Nesta dissertação fizemos um casamento entre a Retórica ï com ênfase no 

ethos ï e a teoria dos gêneros textuais/discursivos com a atenção voltada para os gêneros 

jurídicos, em especial do direito processual civil. 

O corpus escolhido para este trabalho foi um único processo, com duração de 

14 anos no judiciário e que compreende várias peças processuais importantes para o direito 

civil. Desse corpus, fizemos um recorte e extraímos quatro peças: a Petição inicial, a 

Contestação, a Sentença e o Acórdão, quatro gêneros textuais distintos, com quatro oradores 

diferentes, que foram objeto de nossa análise ethica. 

Esta pesquisa seguiu determinados critérios a fim de selecionar o seu corpus. O 

primeiro critério a que nos submetemos representou a maior inspiração para este trabalho, a 

presente dissertação partiu de um projeto mais amplo que objetivou tecer considerações 

teóricas pertinentes aos vínculos que ethos e gêneros do discurso estabelecem mutuamente. A 

duração do respectivo processo (14 anos) e todas as peças que fazem parte dessa ação foram 

de grande valia para a escolha do corpus. 

Vimos a partir desse processo, a possibilidade de extrair quatro gêneros 

importantes juridicamente e importantes também para o nosso objetivo: a análise dos ethe dos 

oradores. Sendo os gêneros essencialmente escritos e redigidos por profissionais do meio 

jurídico, achamos por bem considerar a realidade dialética e retórica presente na relação 

advogado-juiz, e assim estabelecemos uma reflexão sobre a personalidade constituída de cada 

orador e como a percepção desses ethe pode definir como os juristas constroem seus 

argumentos. 

No que tange à particularidade dos gêneros selecionados, notamos que, na 

Petição Inicial, o orador valeu-se de argumentos ponderados e benevolentes, embasados na 

boa-fé das partes e na amizade entre os casais. Já na Contestação, o orador valeu-se de 

argumentos fundados na razoabilidade e na sinceridade, rebatendo a boa-fé e a amizade 

relatada pelo advogado da Petição inicial. 

O gênero Sentença, com finalidade de decidir o litígio e julgar os fatos, foi 

redigido por um juiz de 1º grau, que baseou seus argumentos na franqueza e na sinceridade e, 
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persuadido pela Contestação, enfatizou seu ethos de julgador e demonstrou comportamento 

anti-eunoia, contrário à sensibilidade e à benevolência. 

Já no Acórdão, decisão que modificou a Sentença, nos vemos diante de um 

orador preocupado em criar um discurso ponderado e sincero, estabelecendo argumentos 

fundamentados nas três espécies de ethos: phronesis, arete e eunoia. Persuadido pelo orador 

da Petição inicial, e discordando com o orador da Sentença, proferiu decisão a favor dos 

autores. 

Na análise qualitativa de nosso corpus, tomamos as contribuições teóricas de 

Aristóteles (2013), Platão (2010), Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), Meyer (2007), Reboul 

(2004), Ferreira (2010) e Abreu (2009). No que concerne ao gênero textual/discursivo em 

geral: Bakhtin (2011), Machado (2016), Costa (2012) e Marcuschi (2008). E no que tange aos 

estudos de Direito e linguagem e argumentação jurídica: Gonçalves (2014), Tartuce (2015), 

Robles (2005), Trubilhano e Henriques (2015) e Cabral (2016). 

Segundo Aristóteles (2013) a Retórica é a disciplina capaz de descobrir o que é 

persuasivo em cada caso particular. O ethos, de acordo com Meyer (2007), é o ponto final do 

questionamento. Eggs (2005) declara que a semântica em torno do termo grego ethos 

corresponde a termos como hábitos, modos e costumes. Tratando-se dos gêneros do discurso, 

Bakhtin (2011) elucida que os enunciados relativamente estáveis, que dizem respeito a uma 

situação comunicativa concreta, configuram-se num gênero textual/discursivo. Os gêneros 

jurídicos, Petição inicial, Contestação, Sentença e Acórdão, para Trubilhano e Henriques 

(2015), representam os conflitos jurídicos, expostos a um julgador ou corpo de julgadores, 

que decidirão sobre determinado assunto, e esse campo é fértil para discursos retóricos, já que 

o convencimento dos julgadores irá motivar o sentido de suas decisões. 

No Gênero Petição inicial, o orador nos revelou uma postura ponderada e 

benevolente, baseada no ethos de phronesis e eunoia. Nesse sentido, diante da ausência de 

provas robustas e buscando atender aos anseios das partes, criou uma imagem de si e 

apresentou os fatos de maneira sensível, demonstrando ao auditório que seu discurso era 

digno de crédito diante de uma forte amizade entre os casais, marcada pela boa-fé, o que 

justificava a pretensão dos autores. 

No que consiste à Contestação, vemos um orador dividido entre o ethos de 

phronesis e arete. Para ele, foi essencial construir sua imagem por meio da razoabilidade e da 

sinceridade, necessárias para demonstrar ao auditório que era dono da razão, e todo o exposto 

apresentado pelos autores era uma inverdade, fruto de amizade inexistente. Utilizou a 

instabilidade das provas para tentar desqualificar tudo o que foi dito na Petição inicial. 
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Na Sentença, resultado da Petição inicial e Contestação, observamos uma 

construção linguística pautada mormente nos atributos de arete. O ethos de arete foi usado 

exacerbadamente pelo orador, que não teve benevolência alguma com as partes e nem mesmo 

foi amável com seu auditório, criando um ethos de anti-eunoia, responsável por criar um 

orador dono da verdade e truculento, que tem a sua opinião como a mais sincera e correta, 

superior às provas testemunhais e periciais. 

Diferente do orador da Sentença, o orador do Acórdão conduz seu discurso 

sobretudo com o ethos de phronesis. Profere sua decisão, convicto de que as provas periciais e 

testemunhais não poderiam ter sido deixadas de lado e de que a Senten­a ñbeira mesmo 

nulidade absolutaò. Percebemos aqui que os julgadores tiveram visões completamente 

diferentes sobre os fatos, embora tenham sido apresentados da mesma forma, o que demonstra 

a força da retórica para definir os desfechos dos processos judiciais 

Essa análise nos ajudou a responder às seguintes questões: a constituição de um 

ethos sofre as coerções que o gênero textual/discursivo o submete? Em nosso caso 

especificamente: será que os oradores (advogados e juízes de 1º e 2º graus) possuem 

manifestações ethicas semelhantes ou singulares quando submetidos à tarefa comunicativa de 

construir seus discursos para defender a pretensão de alguém e a de construir seus discursos 

para decidir sobre a pretensão de outrem? Os gêneros textuais associados ao processo civil 

condicionam o modo como os advogados criam suas peças exordiais e de defesa? Qual o 

poder da manifestação ethica presente em uma decisão, no que tange ao comportamento dos 

advogados no dia-a-dia? 

Sem dúvida, a constituição de um ethos sofre as coerções do gênero, 

principalmente no que diz respeito aos gêneros jurídicos, que são predominantemente 

inflexíveis. Os gêneros jurídicos obedecem à ordem restrita e protocolar, que tem um ethos 

projetivo, responsável por determinar a função do advogado e dos julgadores diante da 

criação de seus argumentos. Apesar da construção protocolar das peças, a imagem do orador é 

revelada a cada frase, de acordo com a espécie de ethos utilizada, que não deixa dúvidas sobre 

o meio de persuasão escolhido, seja para conquistar seu intento, seja para justificar uma 

decisão. 

O segundo questionamento diz respeito às diferenças e singularidades 

propostas pelos oradores diante de seus textos. Vejamos, aos advogados cabe trabalhar pontos 

diversos ao caso concreto, de acordo com o lado em que estejam atuando, ou seja, ao orador 

da Petição inicial, caberá defender a pretensão dos autores, e ao orador da Contestação, 

rebater tudo o que foi dito na Petição inicial, defendendo os direitos dos requeridos. 
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Pois bem, vimos aqui que o primeiro advogado busca argumentos no logos e 

no pathos, enquanto o segundo advogado, divide-se entre o logos e o ethos. Nesse diapasão, 

lendo os trechos das peças, percebemos que direcionam a construção linguística de modo não 

semelhante, contrapondo os pontos de vista. 

No que diz respeito às decisões, notamos de modo mais objetivo que se 

contradizem e se contrapõem (no caso específico), deixando transparecer que a mesma 

história, contada por oradores diferentes, pode ser compreendida de várias maneiras. O juiz de 

1º grau achou por bem renunciar as provas testemunhais e periciais, confiando no seu ethos de 

julgador sincero e dono da verdade, enquanto o juiz de 2º grau preferiu utilizar essas provas 

para compor o desfecho da ação e decidiu em direção contrária à Sentença. 

Toda essa análise importa essencialmente ao comportamento dos advogados no 

dia-a-dia. O advogado, observando as decisões proferidas pelos juízes, poderá escolher 

melhor seus argumentos, quando for ingressar com alguma ação. A análise ethica do 

comportamento do orador revela traços de personalidade indissociáveis às decisões, que se 

explicitam de acordo com a construção linguística dos gêneros. 

Desse modo, mesmo que a sociedade e o judiciário estejam cientes de que as 

decisões devam ser imparciais e predominantemente ponderadas, sabemos que a valoração 

pessoal do indivíduo se traduz em suas palavras explanadas no texto, deixando marcas 

perceptíveis. Tivemos aqui o exemplo de que um mesmo fato pode ser visto de maneiras 

distintas e vimos, portanto, que a retórica prepondera e acaba por exercer um papel primordial 

no discurso jurídico. 

Mediante análise, concluímos, portanto, que ainda que o judiciário seja dotado 

de gêneros predominantemente inflexíveis, os ethe presentes no comportamento dos oradores 

revelam traços de personalidade e são capazes de persuadir, e, exatamente por isso, o texto 

não deixa dúvidas sobre o caráter retórico instaurado nos processos e na conduta dos juristas. 

 Por conseguinte, não se pode olvidar que Aristóteles (2013), ao dizer que 

ñparecer justoò pode ser melhor do que ñser justoò, retrata exatamente o que ocorre, tanto nos 

pedidos, quanto nas decisões, pois ambos invocam a justiça, quando ao final do embate 

estamos frente à aparência de justiça, fruto da retórica e da verossimilhança. 
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